UCUCAR  PÉROLA 

SACO  AZUL        CINTA  ENCARNADA 


CIA.  USINAS  NACIONAIS 

RUA    PEDRO    ALVES,  319-RIO 
TELEGRAMAS:   "USINAS"  TELEFONE:  43-4830 

FABRICAS:    rio    dê    janeiro  -  santos  -  campinas  -  taubaté 

BELO  HORIZONTE  —  NITERÓI  DUQUE  DE  CAXIAS  -  (EST.  DO  RIO) 
TRÊS     RIOS     (EST.     DO     R  I  O)  «DEPÓSITOS:     S.     PAULO  —    JUIZ     DE  FORA 
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INSTITUTO  do  AÇÚCAR  E  do  ÁLCOOL 


SIMAB  S/A.  -  COMÉRCIO  E  INDÚSTRIA 

IV.  PRESIDENTE  VARGAS,  309  -  19.°  ANDAR  -  TEL.  42-6155  -  RIO  DE  JANEIRO 

CÓDIGOS:  ABC  5.* 
MELH.  PETERSON 
2  . ?  BEN  T  LEY  2  .  * 


End.  Telegr.  SIMAB 
RIO  DE  JANEIRO 


SÃO  PAULO  -  SIMAB  S/A. 

R.  7  de  Abril,  277-Conj.  8-C 
End.  Tel.  SIMAB  -  S.  Paulo 
Telefones  34-2968  e  34-1848 


PARIS  —  SIMAB 

Rua  Cadet  26  —  Paris  IX 
End.  Tel.  SIMABFRANCE 
Tel.  TAITBOUT  -  88-86 
(LIGNES  GROUPÉES) 


BUENOS  AIRES  -  SIMAB  S.  R.  L 

Cangallo,  2153  -  End.  Tel. 
SIMAB  -  BUENOS  AIRES 
Telefones  47-4506  e  48-4866 


NEW  YORK -SIMAB  CORPORATION 

11  East.  44  th  Street 
End.  Tel.  S  I  M  A  B  U  S  A 
Ne,w  York  <—  New  York 
U.  S.  A.  -  Tel.  Murray  Hill 
7.7145-7.7146 


Para  melhor  açúcar 
maior  produção . . . 

pense  nos 
lubrificantes 
Atlantic 


O  bom  rendimento  de  sua  usina,  o  perfeito 
funcionamento  de  suas  máquinas,  depende 
de  lubrificação  adequada.  Há  um  lubrifi- 
cante Atlantic  para  cada  necessidade  da 
indústria. 

Melhore  e  aumente  a  sua  produção  atra- 
vés da  lubrificação  adequada  de  suas 
máquinas.  Para  isso,  solicite  a  colaboração 
dos  técnicos  Atlantic  em  lubrificação  in- 
dustrial. Aceite  a  sua  indicação,  que  se 
traduzirá  em  melhor  rendimento  e  maiores 
lucros. 


CORAM  SA 


COMÉRCIO 


ADMINISTRAÇÃO 


AÇÚCAR 
REPRESENTAÇÕES 

RUA  MÉXICO,  158-6.? 
RIO  DE  JANEIRO 
TEL.  52-5729 


n  FORÇA  E 


dos  tratores  COCKSHUTT 

garantem  maior  e  mais  rápida  produção  de  sua  usina! 


Além  de  enfrentarem  bravamente  as  rudes  ta- 
refas de  preparo  do  solo  para  a  cultura  da 
Cana  de  Açúcar,  os  tratores  Cockshutt  "40-PD" 
são  providos  de  grande  aderência  e  larga 
força  de  /ração  que  lhes  asseguram  a  vanguarda 
entre  os  demais  no  tracionamento  de  carrêtas. 

I  I 
I  I 


Arados 


Grades  ultrapesadas 


Discos  picadores 


•  sistema  .hidráulico,  polia,  tomada  de  força  independente, 
pneus  sobre  medidas  para  o  máximo  de  tração; 

•  máxima  eficiência  do  motor  e  baixo  custo  de  operação ; 

•  aceleração  automática  e  freios  de  ação  independente; 

•  .  completo  estoque  de  peças  e  perfeita  assistência  mecânica. 

Cockshurf-i/m  frafor  de  raça 

Solicite  informações  aos  Distribuidores : 


COMÉRCIO    E  INDÚSTRIA 


Discos  para  a  soca 
com  adubodeira 


Sulcador 


Subsolador 


Rio  de  Janeiro:  Rua  Teófilo  Ottoni,  81/83 
São  Paulo:  Rua  Florêncio  de  Abreu,  828 
B.  Horizonte:  Rua  Tupinambás,  364. 
Pôrto  Alegre:  Rua  Júlio  de  Castilhos,  30 
Juiz  de  Fora:  Rua  Halfeld,  399 
Curitiba:  Rua  Dr.  Murici,  249/253 


COMBUSTION 
ENGINEERING  USA. 


CALDEIRAS  DE 
ALTO  RENDIMENTO 
FABRICADAS 
SOB  LICENÇA  PELA 


COMPANHIA 


B  R  AS  I  LEI  RA 


DE  CALDEIRAS 


M  AT  RIZ  :  RIO  DE  JANEIRO  -  Av.  Rio  Branco,  50  -  3o  e  13°  and.  -  Te!.:  23-3556  -  Caixa  Postal:  43 
FÁBRICA  :  VARGINHA  SUL /MINAS  -  Tel :  292  -  Caixa  Posíal:  64 

FILIAL:  SÃO  PAULO  -  Av.  9  de  Julho,  40  -  Conj.  18  F  2  -  Tel:  37-6248  -  Caixa  Postal:  5298 
COMBUSTION  ENGINEERING  LTDA. :  Rua  7  de  Abril.  34  -  6."  -  Salas  603/7  -  Tel.--  34-1467  .  S.  Paulo. 

Representantes  para  os  Estados  : 

Distrito  Federal,  Estado  do  Rio,  Espirito  Santo,  Sul  de  Minas  e  Bahia  :  DINACO  Agências  e  Comissões  LTDA. 
RIO  DE  JANEIRO  Rua  Ouvidor,  50  -  6."  and.  -  Tel.:  23-1999  -  Caixa  Postal,  3725  -  End.  Teleg.:  "Dinaco". 
BAHIA:  Edif.  Cidade  Salvador  -  Gr.  609  -  Tel.:  6176  —  Eslados  do  Norte:  HENRY  A.  BOSSCHART  & 
CIA.  LTDA.  Recife  -  Pernambuco,  Rua  Eng.  Ubaldo  Gomes  de  Matos,  115  -  Caixa  Postal,  1245 
Teleg.:  NABAS  -  Tels.:  76T1  -  7681  •  Extr.  51  e  54.  —  Estado  de  Minos  Gerois:  ANTONIO  M. 
MASCARENHAS:  Av.  Afonso  Penha,  867  .  Saio  1116  •  Tel.:  45-660  -  Caixa  Postal,  778  -  Belo  Horizonte. 


E.  G.  FONTES 

Exportadora  e  Importadora  Ltda. 

Avenida  Nilo  Peçanha,  12  -  9.°  andar 

Caixa  Postal,  3 

Telegramas: 

"AFONTES  -  RIO  DE  JANEIRO" 
Rio  de  Janeiro 

TELEFONES: 

42-3740* 
JSPlr'  22-6115 

22-5535 
22-8058 
52-3271 


CARRETAS 


para  transporte  de  cana 


TODOS  OS  TIPOS 
E  CAPACIDADES, 
ANtjk   COM  RODAS 
jf  PNEUMÁTICAS 


Basculantes     I  000  a  3  000  Kg. 


Pâo  de  Açúcar  -  4.000  a  6.000  Kg.  /; 


SAO  PAULO, 
PORTO  ALEGRE, 
BELO  HORIZONTE, 
JUIZ  DE  FORA 
E  CURITIBA 


Çia^úioditítdS 


COMÉRCIO  E  INDÚSTRIA 


Rio  de  Janeiro-  l 
Rua  Teófilo  Otoni,  81/83 
Caixa  Postal  2031  •  Fone  43-4810  \ 
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(Registrado  com  o  n.?  7.626,  em 
17-10-1934,   no  3?  Ofício  do  Registro 
de  Títulos  e  Documentos). 

Bua  do  Ouvidor,  50-9?  andar 

(Serviço     de  Documentação) 
Fone    23-6252  —  Caixa    Postal,  420 


Diretor  —  RENATO  VIEIRA  DE  MEIO 

Assinatura  anual 

Para  o  Brasil   Cr$  100,00 

Para  o  Exterior    Cr$  150,00 

Número  avulso  (do  mês)  Cr$  10,00 

Número  atrasado    ...  Cr$  Crj  15,00 

Vendem-se  volumes  de  Brasil  Açuca- 
reiro,   encadernados,     por  semestre. 
Preço  de  cada  volume  Cr$  300,00. 

AGENTES: 

Durval  do  Azevedo  Silva  —  Rua  do 

Ouvidor,  50-9?  andar  —  Rio  de 
Janeiro. 

Agência  Palmares  —  Rua  do  Comér- 
cio,  532-1?  —  Maceió-Alagoas. 

Octávio  de  Morais  —  Rua  da  Alfân- 
dega, 35  —  Recife  —  Pernambuco 

Heitor  Porto  4  Cia.  —  Rua  Vigário 
José  Inácio,  153  —  Caixa  Pos- 
tal, 235  —  Porto  Alegre  —  Rio 
Grande  do  Sul. 

Mariano  Miranda  —  Franklin,  1968  — 
Buenos  Aires. 

As  remessas  de  valores,  vales  postais, 
etc,  devem  ser  feitas  ao  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  e  não  a  Brasil 

Açucareiro  ou  nomes  individuais. 
Pede-se  permuta. 

On  démande  1'échange. 

We  ask  for  exchange. 

Pidese  permuta. 
Si  richiede  lo  scambio 
Man  bittet  um  Austausch. 
Intershangho  dezirata 


CAPA  —  Moagem  de  cana 
aquarela  de  Luís  Jardim 
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NOTAS  E  COMENTÁRIOS 

/yBSERVA-SE,  presentemente,  nas  diversas  regiões  ca- 
navieiras  do  país,  um  esforço  deliberado  no  sentido  de 
ampliar  a  gama  de  produtos  obtida  na  industrialização 
da  cana  de  açúcar.  De  maneira  segura  vai  sendo  ven- 
cida a  mentalidade  que  via  na  preciosa  gramínea  ape- 
nas a  matéria  prima  do  açúcar  e,  por  extensão,  do  álcool.  Nas  es- 
feras oficiais  e  particulares  desenvolve-se  um  trabalho  bem  condu- 
zido, destinado  a  favorecer  a  obtenção  de  outros  subprodutos  da  in- 
dústria açucareira. 

É  evidente  que  já  se  perdeu  muito  tempo  neste  particular.  Ao 
passo  que  outros  países  produtores  de  cana  de  açúcar,  alguns  sem  o 
potencial  económico  do  Brasil,  de  há  muito  vem  trilhando  aquele 
caminho  certo,  nós  nos  mantivemos  distantes  dessa  atividade  ca- 
paz, segundo  tudo  indica,  de  vir  a  representar  um  esforço  decisivo 
para  a  agro-indústria,  com  reflexos  benéficos  inegáveis  na  prosperi- 
dade das  regiões  produtoras . 

Não  se  trata  unicamente  da  utilização  do  bagaço  como  matéria- 
prima  para  a  produção  de  papel,  ora  em  franco  desenvolvimento 
entre  nós.  No  setor  da  indústria  química  há  também  um  campo 
imenso  a  explorar,  na  dependência  apenas  de  estudos  mais  porme- 
norizados que  possibilitem  a  elaboração  de  planos  completos  das 
novas  instalações  industriais.  A  esse  respeito,  a  experiência  alcan- 
çada em  numerosos  países  tem  de  ser  levada  na  devida  conta,  de 
modo  que  adotemos  as  realizações  certas  e  evitemos  a  repetição 
dos  êrros  por  ventura  já  registrados . 

É  de  louvar  a  iniciativa  que,  a  propósito,  teve  o  Centro  das 
Indústrias  de  Pernambuco,  da  qual  damos  notícia  em  outro  local 
da  presente  edição,  e  destinada  a  estimular  os  estudos  relacionados 
com  o  aproveitamento  de  novos  subprodutos  na  industrialização  da 
cana  de  açúcar.  Para  o  grande  Estado  nordestino,  que  tem  na 
ágro-indústria  açucareira  a  base  da  sua  economia,  é  uma  questão 
capital  desenvolver  essa  produção  complementar,  que  pode  vir  a 
tornar-se  uma  fonte  de  receita  das  mais  apreciáveis  para  a  economia 
regional.  Por  tal  motivo  o  empreendimento  da  entidade  pernambu- 
cana é  dos  que  precisam  ser  prestigiados  e  amparados  até  o  seu 
integral  êxito, 
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PAPEL  DE  BAGAÇO 
DE  CANA 

A  fábrica  de  celulose  e  papel  à  base  de 
bagaço  de  cana  de  açúcar,  que  está  sendo 
montada  em  Baixa  Grande,  município  de 
Campos,  entrou  em  sua  fase  experimental 
no  mês  de  novembro.  De  acordo  com  in- 
formações divulgadas  pelo  O  Jornal,  do 
Rio,  de  22  de  novembro,  a  produção  diária 
deverá  ser  de  25-30  toneladas  de  papel  e 
20-25  toneladas  de  celulose. 

A  poupança  em  divisas,  apenas  no  to- 
cante à  celulose  propiciada  pela  nova  indús- 
tria, cujas  máquinas  foram  inteiramente 
produzidas  no  país,  será  da  ordem  de 
840  mil  dólares  anuais. 

SUBPRODUTOS  DA 
INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 

O  Centro  das  Indústrias  de  Pernam- 
buco vem  acelerando  os  seus  estudos  rela- 
cionados com  o  desenvolvimento  da  indús- 
tria açucareira  dêsse  Estado.  Diversos  re- 
latórios estão  sendo  preparados  pelos  ór- 
gãos técnicos  competentes,  em  colaboração 
com  outras  entidades  oficiais  e  particulares. 

A  parte  relativa  ao  bagaço  de  cana, 
segundo  informa  o  Jornal  do  Comércio,  do 
Recife  edição  de  4  do  corrente,  já  se  en- 
contra praticamente  concluída.  Trata-se  de 
um  estudo  pormenorizado  abordando  as  di- 
versas possibilidades  de  aproveitamento 
dêsse  material,  de  maneira  especial  a  refe- 
rente à  produção  de  papel.  A  título  experi- 
mental, uma  fábrica  local  está  obtendo  bons 
resultados  com  a  utilização  do  bagaço  na 
fabricação  de  papel,  embora  sem  instalações 
adequadas  à  obtenção  de  rendimento  mais 
elevado. 

Outro  estudo  pormenorizado  se  rela- 
ciona com  a  instalação  da  indústria  química 
com  base  no  açúcar  e  no  álcool.  A  questão 
da  fabricação  de  borracha  sintética  está  in- 
cluída nesse  estudo.  Para  demonstrar  o  in- 
terêsse  revelado  pelo  Centro  das  Indústrias 
de  Pernambuco,  cumpre  assinalar  os  con- 
tatos  mantidos  com  numerosas  entidades 
técnicas  do  país,  a  fim  de  se  obterem  infor- 
mações que  possibilitem  relatórios  comple 


tos,  próprios  a  servirem  de  base  à  insta- 
lação de  novas  indústrias  naquele  Estado. 

POLUIÇÃO  DOS  RIOS 

O  Jornal  do  Comércio,  do  Recife,  edi- 
ção de  14  de  novembro  de  1957,  publica  o 
seguinte  tópico,  que  transcrevemos  pela 
importância  e  atualidade  do  assunto  abor- 
dado: 

«Os  jornais  trouxeram,  ontem,  fotos 
comoventes  do  que  fazem  as  endemias  flu- 
viais nesta  pobre  população  nordestina.  Se 
há  uma  população  sub-nutrida,  a  viver  sem 
nenhuma  condição  de  higiene,  é  essa  nossa 
população  interiorana.  A  pobreza,  aí,  o  des- 
caso dos  poderes  públicos,  é  a  coisa 
mais  lamentável  e  expressiva  do  abandono 
a  que  vota  um  país  a  sua  população  mais 
numerosa,  aquela  que  constitui  dois  têrços 
da  população  total. 

Os  meninos  de  ventres  imensos  que 
surgiram,  ontem,  nas  páginas  dos  jornais, 
são  uma  condenação  não  somente  de  uma 
administração,  mas  de  uma  sociedade,  de 
uma  civilização.  O  mais  grave,  entretanto, 
é  que  êsse  quadro  doloroso  poderia  ter  sido 
evitado  há  muitos  anos.  Os  sistemas  de  pre- 
servação dessas  endemias  são  por  demais 
conhecidos.  Os  preceitos  de  higiene  não 
oferecem  dificuldades  ou  mistério  a  quem 
quer  que  seja.  Além  disso,  no  caso  espe- 
cial de  Pernambuco,  a  maioria  dessas  ende- 
mias são  causadas  pelo  costume  antiquado 
e  anti-econômico  de  jogar  as  caldas  das  usi- 
nas nos  leitos  dos  rios. 

Êsse  problema  das  caldas  das  usinas 
jogadas  aos  rios,  que  começa  por  eliminar 
a  fauna  aquática  e  depois  os  homens,  é  um 
atestado  também  de  nossa  inferioridade 
como  sociedade  e  Estado  produtor.  Como 
sociedade  porque  estamos  contribuindo  para 
desenvolvimento  das  piores  moléstias,  en- 
tregando essas  águas  poluídas  ao  consumo 
público.  Como  Estado  produtor  porque  es- 
sas caldas  têm  valor  económico  —  elas  pos- 
suem diversas  aplicações  nas  indústrias  de- 
rivadas da  cana  de  açúcar.  Há  a  possibili- 
dade de,  com  elas,  fabricar  numerosos  plás- 
ticos, mas  o  principal  aproveitamento  des- 
sas caldas  está  na  adubação  das  terras  can- 
sadas pela  monocultura  extensa  e  intensiva. 
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O  exemplo  da  Usina  Catende  é  dos  mais 
eloquentes,  no  sentido  de  demonstrar  plena- 
mente o  que  se  pode  fazer  nesse  setor,  em 
benefício  da  combalida  economia  açuca- 
reira que  nos  sustenta,  e  que  está  demons- 
trado, para  sobreviver,  terá  que  amparar-se 
nas  indústrias  derivadas.  Algumas  dessas 
indústrias,  a  segurança  da  produtividade  da 
terra,  estão,  de  certo  modo,  nessas  caldas 
que  são  jogadas  aos  rios.  Elas  que  poderiam 
fazer  um  bem,  estão  servindo  como  elemen- 
tos destruidores,  dada  a  incoerência  e  a 
falta  de  planejamento  de  nossos  organismos 
sociais  e  económicos. 

NOVOS  MERCADOS 
PARA  O  AÇÚCAR 
BRASILEIRO 

Apreciando  o  problema  da  exportação 
brasileira  de  açúcar  para  o  exterior,  o  Jor- 
nal do  Brasil,  edição  de  19  de  novembro, 
informa  que  as  cifras  relativas  ao  mês  de 


setembro  do  ano  em  curso  excederam  de 
muito  os  totais  de  igual  mês  dos  anos  de 
1955  e  1956.  Acrescenta  êsse  jornal  que, 
não  obstante,  os  estoques  acumulados  à  es- 
pera de  escoamento  são  maiores  do  que  nos 
últimos  anos.  Tais  estoques,  estimados  em 
9.478,768  sacos,  representam  um  aumento 
de  94,2%  em  relação  aos  de  setembro  de 
1955  e  de  140,8%  em  relação  aos  de  se- 
tembro de  1956. 

Prossegue  o  Jornal  do  Brasil  informan- 
do que  a  safra  brasileira,  estimada  em  mais 
de  42  milhões  de  sacos,  vai  forçar  expor- 
tação mais  ativa  para  os  mercados  externos, 
e  sugere,  a  propósito,  a  conveniência  de  se 
negociar  com  a  República  Popular  da  China 
que  representa  um  dos  maiores  mercados  do 
mundo.  Até  hoje  temos  vendido  algum  açú- 
car àquele  país  em  operações  triangulares, 
mas,  para  atingir  vendas  de  maior  vulto,  se- 
ria aconselhável  estabelecer  relações  di- 
retas 
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PISTA  DE  PROJETO  PARA  APERFEIÇOAMENTO 
INDUSTRIAL  DO  BAGAÇO  DE 
CANA  EM  PERNAMBUCO 

II 

ENQUÊTE  SÔBRE  SOBRA  DE  BAGAÇO  EM  PERNAMBUCO 

(Apreciação  dos  questionários  respondidos  pelas  Usinas  de  Pernambuco 
à  enquête  da  CODEPE) , 

Souza  Barros 

S  respostas  à  enquête  da  CODEPE  sobre  a  possibili- 
dade de  economia  de  bagaço  e  sua  entrega,  como  ma- 
téria prima,  a  uma  fábrica  de  celulose  e  papel,  foram 
dadas  satisfatòriamente  por  quase  tôdas  as  Usinas, 
muito  embora  algumas  dessas  respostas  não  fossem  téc- 
nicamente  precisas. 

Evidenciou-se,  dessa  maneira,  o  desejo  de  utilizar-se  o  bagaço 
para  fins  industriais.  E'  exato  que  não  se  pode  apoiar  nenhum  cál- 
culo, sobretudo  no  que  toca  às  possíveis  sobras  de  bagaço  ocor- 
rentes em  algumas  das  unidades  respondentes,  em  estimativas  nem 
sempre  cuidadosamente  estabelecidas.  Algumas  usinas  exageram 
a  produção  de  bagaço,  e  uma  delas  avaliou  a  sua  sobra  em  um  mon- 
tante tal  que  correspondia  a  95%  do  esmagamento  total.  Talvez 
houvesse  um  equívoco,  tendo-se  tomado  a  palavra  sobra,  da  per- 
gunta, por  safra . 

A  enquête,  todavia,  conseguiu  resultados  apreciáveis,  quan- 
do pôde  identificar  a  disposição  dos  inquiridos  em  relação  ao  pro- 
blema do  aproveitamento  do  bagaço.  São  pessoas  da  maior  classi- 
ficação (os  respondentes)  para  falar  dêsse  problema,  e  algumas 
deram  respostas  colocando  o  mesmo  em  termos  de  exigência  téc- 
nica e  de  mercado.  Essa  resposta  negativa  tem,  todavia,  essa  con- 
dição de  exame  do  problema  em  relação  ao  respondente,  muito 
embora  fôsse  considerado  não  o  caso  de  economia  propriamente, 
mas  o  de  substituição  da  queima: 

.  . .  não  —  por  falta  de  equilíbrio  térmico  da  empresa  e  por  se 
precisar  de  um  sucedâneo  ao  bagaço  que  fôsse  inferior  ao  preço 
dêste"  1 
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Ê,  portanto,  do  maior  interesse  examinar,  mais  pormenoriza- 
damente, as  razões  apresentadas  na  formulação  das  respostas  ao 
inquérito,  sobretudo  quando  elas  são  afirmativas,  ou  seja  quando 
declarem  que  se  pode  obter  ou  já  existe  sobra  de  bagaço.  Essas 
respostas  foram  classificadas  em  9  grupos,  ajustando-se  o  sentido 
das  mesmas  a  uma  condição  central  e  típica  do  plano  de  inquérito: 

1)  Sim,  aproveitando  a  energia  da  Chesf  —  (Resposta  não  muito  ri- 
gorosa, em  face  das  dificuldades  que  apresenta  a  adoção  de  ener- 
gia elétrica  ao  processo  industrial  de  uma  usina) . 

(Cinco  (5)  usinas,  com  esmagamento  de  670,000  toneladas). 

2)  Sim,  sem  aduzir  explicações  —  Seis  (6)  usinas,  com  esmagamento 
de  797,017  toneladas. 

3)  Sim,  no  caso  de  obter  sobra  de  bagaço,  o  que  não  foi  devidamente 
encarado  pela  direção  —  Uma  ( 1 )  usina  com  esmagamento  de 
116,926  toneladas. 

4)  Sim,  adaptando  as  caldeiras  à  queira  de  óleo.  —  Uma  (1 )  usina  com 
esmagamento  de  22,603  tons. 

5)  Sim,  havendo  bom  mercado  consumidor  para  o  bagaço  —  Uma 
(1)  usina  com  90,004  toneladas  de  esmagamento. 

6)  Sim,  quando  vários  fatôres  fôrem  corrigidos  —  Uma  (1)  usina 
com  77,127  toneladas  de  esmagamento. 

7)  Sim,  por  já  haver  sobra  de  bagaço  —  Quatro  (4)  usinas  com  pos- 
sibilidades de  sobra  de  20%  sôbre  um  esmagamento  de  cêrea  de 
450,00  toneladas. 

8)  Sim,  se  houver  preço  compensador  para  o  bagaço  —  Cinco  (5) 
usinas  com  capacidade  de  esmagamento  de  581,100  toneladas. 

9)  Sim,  com  substituição  de  caldeiras  e  outras  correções  para  equilí- 
brio térmico  —  Três  (3)  usinas  com  60,000  toneladas  de  esmaga- 


Para  garantir  a  matéria  prima  a  uma  fábrica,  com  produção 
diária  de  50  toneladas  de  celulose,  precisaríamos  de  120,000  tone- 
ladas de  matéria  prima,  anualmente.  Êsse  é  o  tamanho  para  um 
projeto  económico  recomendável,  sendo  que  parte  dessas  cincoenta 
toneladas  de  celulose  vão  constituir  matéria  prima  para  a  secção  pa- 
peleira da  própria  fábrica,  uma  vez  que  o  projeto  misto,  celulose- 
papel,  é  o  mais  indicado. 

As  120,000  toneladas  de  bagaço  poderão  ser  conseguidas, 
no  caso  de  Pernambuco,  da  seguinte  maneira: 


mento . 


NOTA  —  A  capacidade  de  esmagamento,  tomada  aqui,  não  inclui  a  ™rQe™ 
pacidade  ociosa.  E'  antes  uma  base  sôbre  a  produção  da  safra  195. 


Garantia  de  matéria  prima  e  aspectos  técnicos 
de  sua  utilização 
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50,000  toneladas  de  fornecimento  de  4  unidades  que  adotarem  sucedâ- 
neo para  o  bagaço  (óleo  preferentemente) . 

70,000  toneladas  conseguidas  de  uma  sobra  de  12/15%  das  demais 
unidades  que  melhorassem  as  condições  térmicas  de  fabrico 
(cálculo  sôbre  a  produção  de  1956,  extremamente  conservador, 
pois  o  equilíbrio  térmico  pode  dar  uma  sobra  dé  bagaço  supe- 
rior a  20%).  A  margem  favorável  foi  deixada,  também,  por  se 
120,000  prever  que  nem  todas  as  usinas  queiram  aceitar  o  plano. 

Teríamos,  dessa  maneira,  mais 'de  100,000  toneladas  de  ba- 
gaço, suficientes  para  garantir  matéria  prima  a  uma  unidade  do  ta- 
manho acima  indicado. 

O  fornecimento  de  sobras  de  bagaço  será  assegurado,  facil- 
mente, desde  que  o  projeto  possa  prever  o  financiamento  para  o 
equilíbrio  térmico,  introduzindo  as  modificações  e  correções  ne- 
cessárias. Ter-se-ia,  com  a  medida,  não  só  melhoria  tecnológica 
de  produção  do  açúcar,  como  a  criação  de  uma  nova  fonte  de  renda 
para  o  parque  industrial,  com  a  venda  do  bagaço . 

A  pista,  para  o  estudo  do  projeto,  não  examinou  a  possibili- 
dade de  se  estender  à  Paraíba  e  Alagoas  o  plano  de  equilíbrio  tér- 
mico, garantindo  que  está  nesse  plano  uma  maior  sobra  de  maté- 
ria prima  capaz  de  assegurar  a  margem  de  crescimento,  no  período 
pós-operacional,  evitando-se,  assim,  qualquer  possibilidade  de  ca- 
pacidade ociosa  entre  a  produção  inicial  e  o  produção  limite.  Essa 
perspectiva,  porém,  quanto  aos  Estados  limítrofes,  não  pode  ser 
tida  como  exagerada.  Não  só  a  fibra  do  bagaço  pode  ser  transpor- 
tada fàcilmente,.  se  submetido  o  bagaço  ao  processo  de  desfibra- 
mento  na  própria  usina,  como  as  atuais  fábricas  de  papel  estão  in- 
teressadas na  sua  utilização,  algumas  empregando  mesmo  o  pró- 
prio bagaço  integral,  como  é  o  caso  da  fábrica  de  Papel  de  Bebe- 
ribe,  em  Pernambuco. 

Em  Minas  Gerais,  também,  está  se  fazendo  uso  do  bagaço 
dessa  maneira.  Fábricas  de  papel  utilizam  50%  de  bagaço  e  50% 
de  papéis  velhos  ou  usados  no  fabrico  de  papéis  ordinários. 

A  fibra  do  bagaço  alcança  hoje  o  preço  de  Cr$  650,00  e  re- 
presenta cêrca  de  60/65%  do  bagaço  integral  ou  bruto.  As  perdas 
do  bagaço  estocado  chegam  a  10%.  É  possível,  porém,  operar  o  des- 
fibramento  do  mesmo  ao  sair  da  moenda,  aproveitando  a  esteira 
para  fazê-lo  conduzir  a  um  aparelho  desfibrador,  muito  simples, 
como  no  caso  da  Usina  Santo  Amaro,  do  sr.  Barros  Barreto,  no 
Estado  do  Rio.  É  quase  o  mesmo  tipo  de  máquina  idealizada  pelo 
técnico  José  Augusto  de  Farias  e  construída  pela  CODEPE  — 
Recife  —  sob  a  direção  do  Engenheiro  Sixto  Andrade,  das  Docas 
de  Pernambuco. 
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QUEIMA  E 
SUBSTITUI- 
ÇÃO DO 
BAGAÇO. 


ECONOMIA 
DE  BAGAÇO 


UTILIZAÇÃO 
DE  OUTRAS 
FIBRAS 


RENDIMEN- 
TO DE  BA- 
GAÇO  E 
PROCESSOS 
MAIS  USA- 
DOS PARA 
OBTENÇÃO 
DE  CELULO- 
SE. 


A  experiência  vem  demonstrando  que  não  são  muito  elevados 
os  custos  de  investimento  para  pôr  em  operação  um  sistema  que 
utilize  sucedâneo  do  bagaço  nas  caldeiras.  O  simposium  da  ONU 
sôbre  problemas  de  celulose  chegou  à  conclusão  de  que  o  elemento 
mais  importante  no  caso  "não  é  a  inversão  mas  o  custo  do  combus- 
tível sucedâneo".  (Há  hoje  caldeiras  que  podem  operar  com  ba- 
gaço e  com  óleo) . 

O  emprego  do  óleo  em  substituição  ao  bagaço,  na  queima  das 
caldeiras,  apresenta,  em  média,  os  seguintes  resultados: 

1  tonelada  de  óleo  substitui  6  de  bagaço  fresco  com  cêrea  de  50%  de  umi- 
dade,  ou  mais  rigorosamente,  168  kg  de  óleo  substitui  uma  tonelada  de  ba- 
gaço. 

O  emprego  de  óleo  simplifica  o  controle,  aumenta  a  capacidade  e  diminui 
a  mão-de-obra. 

Como  um  ( 1 )  kg  de  bagaço  dá  o  rendimento  de  2/2,5  kg  de  vapor,  e  o  de 
óleo  é  de  12/14  kg  de  vapor,  com  a  diminuição  de  uma  série  de  manipula- 
ções a  que  está  sujeito  o  primeiro  carburante,  esta  substituição,  tendo  em 
vista  o  emprego  do  bagaço  como  matéria  prima  industrial,  oferece  vanta- 
gens que  não  são  despresíveis,  antes  de  rentabilidade  mais  que  razoável. 

As  usinas  relativamente  modernas,  produzindo  açúcar  cristal,  podem  des- 
viar de  20  a  30%  do  bagaço  esmagado,  melhorando  a  produção  e  sem 
queimar  lenha. 

No  caso  de  transformação  direta  da  cana  em  álcool,  por  fermentação,  a 
economia  de  bagaço  pode  ser  muito  maior,  da  ordem  de  40  a  50%  do  total 
do  bagaço  obtido  nas  moendas. 

Convém  ter  em  vista,  no  entanto,  que  as  usinas  que  possuem  simultânea- 
mente  fábrica  e  destilaria  têm  condição  muito  limitada  para  sobra  de  ba- 
gaço, uma  vez  que  tôda  a  sobra  do  fabrico  de  açúcar  passa  a  ser  utilizada 
pela  destilaria. 

No  caso  de  fábrica  mista  (celulose  papel),  seria  conveniente  que  a  emprêsa 
tivesse  outro  tipo  de  celulose  para  misturar  com  a  conseguida  do  bagaço. 

Não  há,  porém,  no  caso  de  Pernambuco  e  do  Nordeste,  nenhuma  dificulda- 
de em  relação  a  esse  aspecto,  com  a  possibilidade  existente  de  se  aproveita- 
rem a  agave  e  o  aveloz,  plantas  comuns  e  abundantes  naquela  região  e  de 
grande  teor  celulósico. 

Trabalhos  simultâneos  de  pesquisas  devem  ser  feitos  reunidos  ao  projeto, 
para  demonstrar  que  a  obtenção  de  celulose,  dessas  ou  de  outras  plantas,  pode 
ser  assegurada  em  condições  rentáveis. 

A  importância  de  se  ter  uma  fábrica  mista  de  celulose/papel  integrada  é 
que  os  custos  de  conversão  de  celulose  entre  uma  fábrica  de  papel  não  in- 
tegrada e  uma  integrada,  sobretudo  no  que  toca  a  unidades  pequenas  ou 
de  tamanho  médio,  são  de  porte  considerável. 

Diversos  são  os  processos  para  o  aproveitamento  do  bagaço  em  celulose. 
Além  do  processo  clássico,  os  mais  adotados,  hoje,  são  os  seguintes,  já  com 
tratamento  contíguo:  «La  Rosa»,  «Cedecor/Pomílio»,  «Peado»  e  «clássico 
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modificado  ou  contínuo».  O  processo  «Isogrand»,  que  também,  pode  ser 
contínuo,  é  utilizado,  sobretudo  na  fabricação  dé  papéis  grossos,  craft,  etc. 
Um  dos  processos  mais  antigos,  de  aproveitamento  do  bagaço,  é  o  empre- 
gado pela  Celotex  Corporation,  fundada  em  1920  e  que  passou  a  fabricar, 
com  o  bagaço  integral,  as  folhas  ou  septos  que  tomaram  o  nome  da  emprê- 
sa  fabricante. 

A  direção  da  Usina  Monte  Alegre,  em  Piracicaba,  S.  P.,  montou  uma  fá- 
brica de  papel  utilizando,  exclusivamente,  as  sobras  de  bagaço  da  própria 
moagem.  O  seu  cálculo  está  baseado,  conforme  publicação  da  emprêsa,  nos 
seguintes  números:  450  kg  de  vapor  por  tonelada  de  cana  moída  e  4  kg 
de  vapor  por  litro  de  álcool  indireto  produzido.  Assim,  a  sua  base  para 
economia  de  bagaço  se  elevou  para  30%  e  não  a  de  25/26%  admitida, 
neste  trabalho,  como  limite.  Tendo  182  kg  de  sobra  de  vapor,  por  tonelada 
de  bagaço  a  economia  deste  pode  ser  estimada  em  80  kg  por  tonelada 
esmagada.  A  fábrica  consumirá  uma  média  de  20,000,  anualmente,  e  a 
Usina,  por  esses  dados,  poderá  elevar  a  sua  economia  a  31,200  toneladas 
por  ano.  Isso  depende  da  maneira  de  desdobrar  a  sua  quota  de  produção 
anual  que  é,  pelo  I.A.A.,  de  367,000  sacos.  A  produção  estabelecida  de 
cana,  sendo  220,000  toneladas  para  açúcar  e  80,000  para  álcool,  poderá  a 
Usina  conseguir  aquêle  teto  máximo,  não  necessário  agora,  para  a  produ- 
ção estabelecida  na  unidade  papeleira . 

Em  Cuba,  já  se  conseguiu  economia  de  bagaço  em  um  limite  de  31,7%,  se- 
gundo artigo  do  técnico  dr.  ACberto  O.  Villamil,  publicado  no  Boletim 
Oficial  da  Associação  de  Técnicos  Açucareiros,  daquele  país. 

No  «processo  clássico  modificado»,  o  emprêgo  de  eletricidade  varia  entre 
25  e  30  KW  por  tonelada  produzida  de  celulose. 

Toda  vez  que  se  emprega  simplesmente  fibras  do  bagaço  sem  aduzir-lhe  ba- 
gacilho  e  de  acordo  com  o  tratamento,  obtêm-se  mesmo  no  processo  clás- 
sico modificado,  bons  tipos  de  papel. 

Quando  se  utiliza  o  sistema  de  cozimento,  com  digestores  esféricos,  o  pro- 
blema da  aglutinação  resultante  da  prensagem  do  bagaço  desaparece,  pois 
o  bloco  prensado  pode  ser  lançado  diretamente  do  digestor.  Para  os  di- 
gestores continuos,  torna-se  necessário  o  esfarelamento  do  bagaço  pren- 
sado. 

Isenção  de  Impostos 

A  isenção  de  impostos,  assegurada  por  lei  em  Pernambuco, 
constitui,  igualmente,  uma  grande  vantagem  a  aproveitar  nesse  caso . 

Pela  Lei  n9  2.451,  de  19  de  junho  de  1956,  daquêle  Estado, 
ficou  estabelecido  um  período  de  isenção  de  todos  os  impostos, 
inclusive  de  vendas  e  consignações,  às  indústrias  novas  de  produtos 
sem  similares  no  território  do  Estado. 

O  art.  40  desta  lei  cogita  da  prorrogação  por  mais  4  anos,  em 
caráter  excepcional  e  a  critério  do  Poder  Executivo,  para  as  in- 
dústrias que,  pela  sua  natureza,  seu  interesse  em  relação  ao  desen- 
volvimento do  Estado,  capital  empregado,  etc,  possam  merecer  êsse 
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favor.  Como  só  o  imposto  de  vendas  e  consignações  chega  a  cor- 
responder a  quase  4%  do  valor  da  produção  f aturada,  verifica-se 
que,  pelas  isenções,  poderá  ter  a  empresa  que  se  instalar  em  Per- 
nambuco para  a  fabricação  de  celuloseí/papel  apreciável  recupera- 
ção de  capital,  sem  falar  da  margem  de  lucro  decorrente  da  venda 
do  produto  industrializado,  uma  vez  que  a  garantia  de  rentabili- 
dade do  projeto  está  fora  de  dúvida. 

Essa,  é,  portanto,  uma  das  mais  interessantes  perspectivas  para 
localização  de  indústria  de  celulose  no  Nordeste,  sobretudo  dentro 
da  área  de  maior  produção  de  bagaço  na  região,  que  é  a  zona  lito- 
ral, ou  mata,  de  Pernambuco. 

Em  anexo,  juntamos  cálculo  do  valor  total  da  isenção  sôbre 
uma  faturamento  prefigurado. 

SUGESTÕES 

Para  Financiamento  dc  Projetos 
À  retenção  de  Cr$  5,00  por  saco,  numa  produção  de  10  mi- 
lhões, consequiria  levantar  Cr$  50.000.000,00  (cincoenta  milhões 
de  cruzeiros )  por  ano . 

Necessitando-se  de  cerca  de  300  milhões  de  cruzeiros  para 
uma  unidade  de  tamanho  económico,  de  natureza  mista,  para  pro- 
dução de  50  toneladas  de  celulose  diárias,  precisaríamos  de  um 
prazo  de  6  anos  para  o  levantamento  desse  capital.  Todavia,  como 
o  projeto  deve  incluir  a  revisão  térmica  das  atuais  unidades  e  a 
substituição  de  caldeiras  para  a  queima  de  outro  carburante  (pre- 
ferentemente o  óleo),  em  3  ou  4  usinas,  o  preço  do  projeto  terá 
que  somar  o  custo  da  fábrica  mista  de  celulose/papel  propriamen- 
te, e  o  da  reforma  do  sistema  de  queima  (3  ou  4  usinas)  e  de  equi- 
líbrio térmico  ( nas  demais  unidades ) .  Como  essas  reformas  terão 
que  ser  pagas  pelas  usinas,  embora  o  projeto  cogite  de  sua  exe- 
cução, poder-se-á  cobrar,  das  unidades  que  aceitem  a  substituição 
completa  da  queima  de  bagaço  e  que  passarão  a  ser  o  centro  do 
sistema  de  alimentação  de  matéria  prima  para  a  empresa,  um  des- 
conto maior  que  cubra  essa  diferença.  ( É  a  sugestão  apresentada  no 
primeiro  tipo) . 

Pode-se,  assim,  cogitar  de  diversos  tipos  de  levantamento  de 
capital  para  o  financiamento  do  projeto: 

1*  tipo  —  a)  4  unidades  com  retenção  de  ,Cr$  10,00 

por  saco,  numa  produção  até  700.00  sacos  de  açúcar  Cr$  7.000.000,00 

b)  Retenção  de  Cr$  5,00  por  saco,  no  restante  da 

produção  das  demais  unidades   46.500.000,00 
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Produto  da  retenção  em  3  anos  (a  +  b) 
Empréstimos  no  Banco  de  Desenvolvimento  para 
financiamento  no  decorrer  da  execução  do  projeto,  a 
estudar  


200.000.000,00 
Cr$  360.500.000,00 


160.500.000,00 


(  Amortização  do  empréstimo  do  Banco  de  Desenvolvimento 
Económico  na  base  de  retenção  de  Cr$  2,00  por  saco,  depois  do  3* 
ano.  As  retenções  serão  transformadas  em  ações  no  decorrer  do 
período ) . 

(A  responsabilidade  do  projeto  será  do  I.A.A.,  que  poderá 
fazer  investimento  da  parte,  a  estudar,  necessária  ao  financiamen- 
to. Demais  problemas  de  companhia  mista  ou  sociedade  anónima, 
a  estudar) . 

2'  tipo  —  Custo  do  projeto   Cr$  360.000.000,00 

Financiamento  completo  pelo  Banco  Nacional  de  Desenvolvimento  Eco- 


Amortização  garantida  com  a  retenção  de  Cr$  4,50  por  saco,  durante 
8  anos,  tendo  por  base  uma  produção  de  10  milhões  de  sacos  por  safra. 
(Pode-se  adotar  uma  distribuição  percentual  para  cada  usina,  livrando- 
se  o  excedente  da  produção,  acima  dêsse  percentual,  da  taxa  de  re- 
tenção) . 

Financiamento  da  revisão  térmica  e  preparação  de  4  usinas  para  quei- 
ma direta  de  óleo,  na  base  do  l9  projeto,  com  outro  tipo  de  retenção 
que  assegure  a  margem  de  diferença  a  cobrar  a  mais.  Os  acertos  po- 
dem ser  dados  com  diferenças  ou  acréscimos  nos  primeiros  anos  do 
prazo  de  retenção.  A  retenção  nessa  base  não  prevê  os  juros  de 
amortização . 

39  tipo  Financiamento  estrangeiro,  com  garantia  do  Banco  de  De- 
senvolvimento, baseado  no  fornecimento  de  máquinas  para  a  fábrica  e 
sua  instalação.  Condições  de  retenção  a  estudar  ou  adotando  uma  das 
bases  anteriores,  ou  outra  com  prazo  maior  e  mais  baixo  desconto. 

Financiamento  dos  reparos  para  reforma  e  equilíbrio  térmico  e  insta- 
lação de  caldeiras  para  queimar  óleo  nas  4  unidades,  pelo  Banco  de 
Desenvolvimento,  com  a  garantia  do  I.A.A. 

(A  hipótese  de  financiamento  estrangeiro  sè  baseia  no  interêsse  de 
grupos  (alemão  e  francês)  que  já  demonstraram  empenho  pelo  assunto 
e  propunham  financiamento  à  base  de  fornecimento  e  montagem  da  fá- 
brica . 

Fábrica  Central  e  problemas  de  transporte  do  bagaço 

Na  presente  pista  sustentou-se  a  idéia  de  localização  de  fá- 
brica central  com  fornecimento  de  parte  da  matéria-prima  oriunda 
de  3  ou  4  usinas  que  adotassem  sucedâneo  para  o  bagaço  e  do  for- 
necimento de  sobras  pelas  outras  unidades  que,  dentro  do  finan- 
ciamento assegurado,  corrigissem  o  seu  sistema  térmico  e  passas- 
sem a  ter  margem  de  fornecimento  dêsse  sub-produto.  Sabe-se 


nômico . 
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hoje  que  o  enfardamento  do  bagaço  de  cana  cria  problemas  margi- 
nais e,.  sobretudo,  aumento  de  custo  de  fatôres  para  a  produção  da 
fibra.  É  que  o  bagaço,  quando  submetido  à  prensagem,  principal- 
mente se  ainda  úmido,  aglutina-se  no  bloco,  criando  problemas  pos- 
teriores para  o  seu  aproveitamento.  O  plano  de  desfibrá-lo,  junto 
a  cada  unidade  de  esmagamento,  traz  as  seguintes  vantagens: 

a)  permite  o  prensamento  sem  risco  de  aglutinação; 

b)  reduz  despesas  de  transporte; 

c)  deixa,  na  própria  unidade  fornecedora,  os  resíduos  ou  me- 
dula de  grande  utilidade  para  as  usinas. 

"A  medula  de  bagaço  é  um  produto  que  tem  variados  usos. 
Pode,  é  claro,  ser  utilizada  como  combustível  nas  caldeiras,  sendo 
o  seu  poder  calorífico  ligeiramente  inferior  ao  do  bagaço.  Não  obs- 
tante, tem  aplicações  mais  vantajosas  na  preparação  de  alimentos 
para  animais  e  como  absorvente  para  a  nitroglicerina,  na  fabrica- 
ção, como  material  filtrante,  etc". 

No  caso  de  uma  fábrica  central,  o  problema  de  sua  localiza- 
ção estará  dependendo  das  usinas  que  tenham  de  fornecer  a  quan 
tidade  maior  de  matéria  prima,  ou  seja,  aquelas  que  tenham  de  ado- 
tar  sucedâneo  para  o  bagaço.  Esta  escolha  terá  de  ser  feita  não  só 
em  função  do  poder  de  esmagamento  para  atingir  a  quantidade 
prevista  de  fornecimento,  como  tem  de  recair  em  usinas  próximas 
umas  das  outras  ou  em  torno  da  fábrica  central,  para  reduzir  o 
transporte  das  maiores  unidades  fornecedoras.  Por  sua  vez,  a  fá~ 
brica  deve  estar  situada  em  local  favorável,  onde  exista  abundân- 
cia de  água  e  seja  ainda  ponto  que  se  preste  a  ligações  com  o  sis- 
tema rodo-ferroviário  da  área,  facilitando  o  recebimento  da  maté- 
ria-prima  com  o  mínimo  de  custo. 

O  método  influirá  também  na  escolha  do  local  da  fábrica,  Há 
processos,  por  exemplo,  como  o  do  Soda-Cloro-Pomílio,  o  qual 
tira  o  seu  nome  do  seu  idealizador,  Umberto  Pomílio,  que  faz  largo 
emprêgo  da  eletricidade.  (2  a  2,5  KWA  por  quilo  de  papel  aca- 
bado ) .  Há,  assim,  o  emprêgo  de  eletrólide  para  a  obtenção  da  soda. 

Desta  forma,  a  organização  do  projeto  estabelecerá  a  preferência 
pelo  processo  a  empregar,  e  exigências  da  natureza  do  processo 
criarão  outras  determinantes,  a  estudar  para  a  localização  da  fá- 
brica . 

O  processo  Pomílio  também  assegura  à  celulose  extraída  do 
bagaço  de  cana  condições  especiais  para  o  fabrico  de  bons  tipos  de 
papel,  o  que  nem  sempre  se  consegue  com  o  processo  químico  iso- 
lado. É,  todavia,  um  processo  caro. 
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Conclusões 

Neste  trabalho  de  formação  de  pista  para  o  levantamento  de- 
finitivo do  projeto  para  o  aproveitamento  do  bagaço  de  cana,  na 
área  açucareira  do  Nordeste,  tendo  por  sede  a  parte  mais  densa 
de  esmagamento,  que  é  o  trecho  litoral-mata  do  Estado  de  Per- 
nambuco, foram  demonstradas  os  seguintes  pontos: 

a  ^-  Possibilidades  de  sobra  do  bagaço; 

b  —  Possibilidade  de  transporte  sem  aglutinação  da  fibra  do  bagaço, 
adotando-se  o  seu  desfibramento  junto  a  cada  unidade  de  esma- 
gamento; 

c  —  Possibilidade  de  colocar  junto  a  cada  usina  máquina  desfibradora 
de  bagaço,  utilizando-se  o  projeto  (já  demonstrado,  por  esforço 
da  CODEPE)  dos  técnicos  Farias  Sixto  Andrade  Limaé 

d  —  Possibilidade  de  financiamento  do  projeto,  baseando-se  esta  ope- 
ração em  retenção  mínima  sobre  cada  saco  de  açúcar,  idéia,  aliás, 
já  tentada  anteriormente,  quando  o  preço  do  açúcar  e  as  condi- 
ções financeiras  das  usinas  eram  bem  menos  satisfatórias.  Agora 
mesmo  a  Cooperativa  Central  de  Leite  de  Minas  Gerais  acaba 
de  construir  uma  fábrica  de  leite  em  pó  já  em  funcionamento  — 
financiada  com  a  retenção  de  Cr$  0,10  a  0,40  para  cada  litro  de 
leite,  alterações  no  curso  das  operações  ~-  proporção  muito  maior 
que  qualquer  das  quotas  sugeridas  em  relação  ao  preço  do  saco  de 
açúcar,  E,  no  caso,  o  financiamento  não  teve  em  vista  vantagens 
imediatas  para  os  produtores,  como  é  a  do  equilíbrio  térmico  para 
as  usinas; 

e  —  Possibilidade  de  assegurar  o  financiamento  de  metade  da  matéria 
prima  em  3  ou  4  unidades  que  adotassem  a  substituição  completa 
da  queima  do  bagaço,  preferentemente  por  óleo; 

f  —  Possibilidade  de  planejamento  do  financiamento,  antes  mesmo  de 
terminado  o  estudo  completo  do  projeto,  dadas  as  condições  es- 
peciais da  indústria  do  açúcar  sujeita  ao  dirigismo  oficial  que  lhe 
garante:  a)  estabilidade  de  preço;  b)  financiamento  ao  produtor 
e  c)  distribuição  regulada  do  mercado. 

g  —  Rentabilidade  financeira  de  industrialização  do  bagaço; 

h  —  Mercado  certo  e  promissor,  quer  para  celulose  quer  para  papel . 

Sugere-se,  assim,  que  o  I.A.A.  promova  os  entendimentos  ne- 
cessários para  a  demarrage  do  problema,  junto  aos  órgãos  interes- 
sados, no  sentido  do  lançamento  imediato  de  um  plano  de  finan- 
ciamento para  a  criação,  em  Pernambuco,  de  uma  fábrica  de  celu- 
lose/papel, conglobando  tôdas  as  unidades  produtoras  da  área. 

Igualmente,  que  seja  feito  contrato  com  firma  idónea  que  pos- 
sa levantar  projeto  definitivo  para  a  construção  da  fábrica.  Não 
só  existem,  no  Rio,  diversos  escritórios  técnicos  em  condições  de 
preparar  o  projeto,  como  emprêsas  já  especializadas  no  assunto. 
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MANUSCRITOS  RELATIVOS 
AO  BRASIL 

V 

Miguel  Costa  Filho 

UTRA  consulta  do  referido  Conselho,  no  mesmo  ano 
(verbete  n.  201 ),  diz  respeito,  entre  outras  matérias,  a 
um  pedido  de  licença  para  virem  na  frota  os  navios  ge- 
noveses que  tinham  ido  ao  pôrto  da  capital  portuguesa. 
Alegava-se  que,  vindo  estrangeiros  com  mercadorias, 
diminuiria  o  lucro  dos  nacionais,  porque  esses  navios  traziam  muitas 
fazendas  que  não  eram  sujeitas  a  despacho,  podendo  assim  vendê- 
las  mais  barato  e  comprar  os  açúcares  por  preço  mais  elevado.  Na 
Itália,  para  onde  os  levariam,  seriam  vendidos  por  menor  preço  ( do 
que  o  vigente  no  mercado  europeu,  é  de  crer) ,  prejudicando  a  repu- 
tação dos  "nossos". 

O  parecer  do  Conselho  da  Fazenda  aponta  inconvenientes  na 
concessão,  inclusive  porque  no  Norte  havia  a  "navegação  das  Bar- 
badas", enquanto  a  Itália  era  o  único  ponto  para  onde  tinham  al- 
guma saída  os  nossos  açúcares,  e  dessa  forma  se  ia  entregar  êsse 
comércio  aos  próprios  italianos. 

Acabou  sendo  negada  a  licença,  se  bem  que  se  falasse  na  falta 
de  géneros  que  havia  no  Brasil.  Quanto  à  "nouidade  dos  asucares", 
cujo  volume  não  se  mencionou,  alegou-se  que  os  navios  que  fossem 
daqui  levariam  parte  da  safra  do  ano  em  curso;  o  resto  iria  nos 
navios  da  armada  ou  comboio. 


O  documento  de  n.  203  é  uma  prova  de  que  a  questão  não  mor- 
reu naquela  ocasião. 

Com  efeito,  o  Conselho  do  Estado  voltou  a  discuti-la  em  outra 
consulta,  tendo  Pedro  Fernandes  Monteiro  opinado  pela  concessão 
da  licença,  que,  aliás,  havia  sido  dada  primitivamente,  só  havendo 
sido  denegada  posteriormente,  como  vimos.  Aquêle  conselheiro  en- 
tendia que,  vindo  os  genoveses  ao  Rio  de  Janeiro,  haveria  maior 
segurança. 

Retenhamos  esta  observação  de  Pedro  Fernandes  Monteiro: 
os  açúcares  do  Rio  "não  eram  tão  apreciados  na  Itália  como  os  de 
outros  pontos"» 
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Grande  número  dêsses  papéis  catalogados  pela  históriadora 
Virgínia  Rau  concernem  direta  ou  indiretamente  às  negociações  de 
paz  com  os  holandeses. 

Em  um  dêles,  o  de  n.  219,  vem  esta  afirmação  curiosa:  a  ne- 
cessidade das  conquistas  contribuírem  com  o  que  fôsse  preciso  para 
pagar  à  Holanda,  pois  do  Reino  se  não  podia  "tirar  hum  vintém", 
enquanto  o  Brasil,  pelo  preço  a  que  vendia  os  açúcares,  estava  rico. 
Essa  suposta  riqueza,  aliás,  decorria  da  abundante  produção  do 
açúcar,  pois  no  Brasil  "não  havia  outra  coisa",  segundo  se  lê  ainda 
no  mesmo  manuscrito. 

Ainda  não  haviam  sido  descobertas  as  pingues  minas  de  ouro 
dos  sertões  de  São  Paulo  e  Taubaté. . . 

-'->  í-.'..Ár$:Â.*M%        vá v( <.:■».  -/\  * 

Não  admira,  portanto,  que  se  cominassem  severas  medidas 
contra  o  Governador  e  Capitão-general  do  Estado  do  Brasil  e 
contra  os  Capitães-mores  das  Capitanias  que  deixassem  sair  navios 
carregados  de  açúcar  fora  do  corpo  da  armada,  que  os  protegia  dos 
piratas  (verbete  n.  232). 

* 

A  Companhia  Geral  do  Comércio  recebia  a  mercê  de  irem  os 
seus  navios  comboiados  "trazendo-se  os  açúcares  com  vantagem 
para  todos",  devendo  os  governadores  das  praças  do  Brasil,  onde 
fossem,  fazê-los  carregar  primeiro  que  os  dos  particulares  (ver- 
bete n.  237). 

* 

Trinta  mil  caixas  de  açúcar,  portanto,  cêrca  de  6.885  tone- 
ladas, iam  anualmente  da  América  Portuguêsa  para  o  Reino  (ver- 
bete n.  253). 

Com  açúcar  foi  paga  a  fazenda  —  terão  sido  fazendas,  isto  é, 
tecidos,  roupas,  etc,  ou,  além  dessas,  outras  mercadorias?  —  de- 
sembarcada na  Bahia  por  três  navios  de  franceses  e  inglêses,  em 
1673,  no  valor  total  de  80.000  cruzados.  Com  isso  se  sentiu  muito 
prejudicada  a  fazenda  real,  por  não  terem  sido  pagos  os  direitos 
respectivos,  segundo  consta  do  manuscrito  que  tomou  o  número  315. 


A  adulteração  do  açúcar,  êste  produto  miraculoso  que  por  si  só 
quase  resumia  a  distante  colónia  de  Portugal  na  América,  era  re- 
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primida  com  grande  severidade:  o  senhor  de  engenho  que  a  pra- 
ticasse seria  degredado  para  outra  Capitania,  sofrendo,  além  disso, 
uma  pena  em  dinheiro  (verbete  n.  410). 

A  situação  económica  dos  habitantes  do  Brasil,  aí  pelo  ano  de 
1690,  não  era  boa,  consoante  o  depoimento  de  José  Barbosa  Leal, 
contido  em  carta  escrita  de  São  Paulo  da  Assunção  (Luanda) ) :  es- 
tavam "tão  atrazados  de  cabedais"  que  se  pagassem  suas  dívidas  fi- 
cariam sem  dinheiro. 

O  açúcar,  explica  o  documento  n.  429,  só  obtinha  preço  muito 
inferior  àquele  porque  se  costumava  vender.  Ora,  como  as  despesas 
dos  engenhos  não  diminuíam,  muitos  eram  perdidos  pelos  pro- 
prietários. 

A  situação  se  agravaria  se  se  proibissem  o  fabrico  e  expor- 
tação de  aguardente,  assunto  que  andava  em  cogitação  e  era,  aliás, 
o  principal  ventilado  na  carta  de  Barbosa  Leal. 

Observaremos,  de  passagem,  que  o  assunto  não  ficou  apenas 
em  cogitação,  e  que  a  aguardente  colonial,  a  cachaça,  especialmente 
nas  regiões  mineiras,  foi  objeto  de  severa  discriminação  e  mesmo 
perseguição,  no  século  seguinte  (i). . 


1)  ~  "Engenhos  e  produção  de  açúcar  em  Minas  Gerais",  Miguel  Costa  Filho,  Revista 
de  História  da  Economia  Brasileira,  São  Paulo  Ano  I.  Junho  1953,  número  1,  p.  45-47,  ~ 
"O  Erário  Mineral  de  Luiz  Gomes  Ferreira",  Miguel  Costa  Filho,  Revista  do  Instituto  His- 
tórico e  Geográfico  Brasileiro,  vol.  235,  p.  331-340. 
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INVERSÕES  DO  I.  A.  A.  E  A  PRODUTIVIDADE 
DA  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 

Wilson  Carneiro 

ENTRE  os  múltiplos  aspectos  da  política  institucional 
do  açúcar,  merece  destaque  o  que  se  relaciona  com  as 
inversões  na  indústria  açucareira.  Tais  inversões,  cuja 
linha  de  recursos  mostrou-se  a  princípio,  inexpressiva, 
evoluíram,  de  forma  sensível,  nos  últimos  anos. 

As  inversões  globais  na  atividade  açucareira  se  caracterizam, 
de  um  lado,  pelos  investimentos  próprios  do  I.A.A.,  para  dar  exe- 
cução à  sua  política  económica  (montagem  de  destilarias,  estações 
experimentais,  serviços  especiais,  etc. ) ,  e,  de  outro,  pelas  inversões 
destinadas  ao  incremento  da  produção  açucareira,  em  regime  de 
cooperação  financeira  com  os  produtores. 

Composição  das  Inversões 

No  primeiro  grupo,  os  investimentos  do  I.A.A.  alcançaram, 
em  1956,  a  cifra  de  200  milhões  de  cruzeiros,  cuja  maior  parcela  foi 
aplicada  na  montagem  de  destilarias  próprias.  Quanto  ao  segundo 
grupo  de  inversões,  o  Quadro  I  revela  a  sua  composição,  no  de- 
cénio 1946/56. 

(1)    INVERSÕES  TOTAIS 

I.A.A.  e  Banco  do  Brasil  —  Período  de  1946  a  1956 
(Em  milhões  de  cruzeiros) 


Ano 


Na 
Produção 


Na  Circulação  (1) 


c/recurso  do 

c/rccurso  do 

I.Â.A. 

Banco  do  Brasil 

1946 

53,7 

18.7 

234,6 

1947 

379,5 

188,1 

230.9 

1948 

13,7 

121,5 

403.0 

1949 

51,8 

85.9 

351.1 

1950 

141.6 

103.9 

297,8 

1951 

190,3 

82.6 

379.7 

1952 

56.3 

76.6 

973.2 

1953 

383.3 

199  0 

1.225.2 

1954 

130.1 

414.7 

1.652,4 

1955 

346.7 

479.6 

1.924.4 

1956 

288,0 

257,4 

2.243.9 

(1)    Operações  de  "warrants' 
Fonte:    Relatórios  o  Balanços  do  I.A.A. 
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Com  efeito,  podemos  observar  que  a  maior  parte  dos  recursos 
invertidos  destinou-se  antes  à  circulação  do  produto  (operações  de 
"warrants" ) ,  do  que  ao  processo  produtivo.  Conquanto  o  Banco 
do  Brasil  responda  pela  maior  parcela  das  inversões  na  circulação, 
o  I.A.A.  tem  realizado,  também,  êsse  tipo  de  financiamento.  O 
Quadro  II,  a  seguir,  elaborado  segundo  percentagens,  demonstra, 
igualmente,  que  as  inversões  globais,  na  produção,  são  da  ordem 
de  14  por  cento,  contra  86  por  cento  das  destinadas  à  circulação 
do  produto,  no  período  de  1 1  anos . 


(II)  INVERSÕES 

TOTAIS 

I.A.A.  e  Banco  do  Brasil 

(%) 

Período  de  1946  a  1956 

Ano 

Na 

Na 

Produção 

Circulação  (1) 

1946 

17,5 

82,5 

1947 

47,5 

52,5 

1948 

2,5 

97,5 

1949 

10,6 

89,4 

1950 

26,1 

73,9 

1951 

29,2 

70,8 

1952 

5,1 

94,9 

1953 

21,2 

78,8 

1954 

5,9 

94,1 

1955 

12,6 

87,4 

1956 

10,3 

89,7 

(1)    Operações  de  "warrants". 
Fonte:   Relatórios  e  Balanços  do  I.A.A. 

Inversões  do  I.A.A. 

Por  outro  lado,  o  Quadro  III  registra  que  o  I.A.A.  inverteu, 
no  mesmo  período,  parcelas  iguais  de  recursos,  respectivamente,  na 
produção  e  circulação  do  produto.  Vale  destacar,  outrossim,  que 
do  cômputo  total  das  inversões  na  produção  cerca  de  80  por  cento 
destinaram-se  às  operações  de  entre-safra  (apontamento  da  fábri- 
ca, conservação,  lavoura,  etc)  e  ao  reforço  do  capital  de  giro  das 
usinas,  enquanto  apenas  20  por  cento  relacionaram-se  com  bens  de 
capital  (reequipamento) . 

Ainda  a  série  temporal  do  Quadro  III  revela  que  os  períodos 
de  1946/47,  1950/51  e  1955/56  foram  os  de  maior  incremento  das 
inversões  dó  I.A.A.,  em  consequência,  sobretudo,  da  concessão  de 
créditos  para  reequipamento  e  montagem  de  destilarias  particulares. 
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(III)  INVERSÕES  DO  LA. A. 
Período  de  1946  a  1956 
(%) 


Ano 


Na 
Produção 


Na 

Circulação  (1) 


1946 
1947 
1948 
1949 
1950 
1951 
1952 
1953 
1954 
1955 
1956 


74,2 
66,9 
10,1 
37,6 
57,7 
69,7 
42,4 
65.8 
23.9 
42,0 
52.8 


25.8 
33,1 
89.9 
62,4 
42,3 
30.1 
57,6 
34,2 
76.1 
58,0 
47,2 


(1)    Operações  de  "warrante". 
Fonte:    Relatórios  o  Balanços  do  I.A.A. 


Assim,  do  exame  conjunto  dos  Quadros  I  a  III  inferimos  que  a 
linha  de  inversões  da  autarquia  açucareira,  no  período  estudado, 
tem  sido  estimular  os  fatôres  da  circulação  para  a  sustentação  do 
preço  do  açúcar,  destinando,  apenas,  modesta  parcela  de  recursos 
à  melhoria  tecnológica  do  parque  industrial.  Tal  política,  porém, 
vem  se  apoiando,  nos  últimos  anos,  em  substanciais  recursos  do 
Banco  do  Brasil,  ao  qual  o  I.A.A.  se  apresenta  como  garantidor 
das  operações  realizadas.  É  bem  verdade  que  de  poucas  informações 
dispomos  sobre  a  política  de  crédito  seguida  por  esse  Banco,  em 
relação  às  usinas  do  país.  Todavia,  podemos  assegurar  que  ela 
pouco  se  afasta  da  linha  de  créditos  do  I.A.A.  para  a  indústria  açu- 
careira . 


É  ocioso  salientar  a  necessidade  de  a  indústria  açucareira  co- 
locar-se  ao  nível  do  progresso  tecnológico  do  nosso  século,  que  se 
traduz  em  termos  de  produtividade  e  automatização.  Entretanto, 
como  veremos  adiante,  não  tem  sido  essa,  lamentàvelmente,  a  preo- 
cupação dominante  da  autarquia,  nos  últimos  anos,  ao  realizar  suas 
inversões,  nem  também  das  entidades  de  crédito  que  financiam  a 
atividade  açucareira.  Ora,  sendo  o  parque  industrial  açucareiro 
uma  mescla  de  técnicas,  as  mais  variadas,  mister  se  faz  a  elevação 
das  técnicas  mais  antiquadas  ao  nível  das  técnicas  modernas  de  pro- 
dução, para,  destarte,  melhorar-lhes  a  produtividade  global.  Sôbre 
tão  importante  problema  fala  melhor  o  Quadro  IV  que  relaciona 
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a  produção,  o  rendimento  e  os  custos  de  produção  do  açúcar,  no 
período  de  1947/48  a  1955/56: 

(IV)    AÇÚCAR  CRISTAL 
Produção,  Rendimento  e  Castos  —  Período:  Safra  1947/48  a  1955/56 


Índice: 

Safra  1947/48 

=  100 

Produção 

Rendimento 

Custo  de 

Safra 

(Em  milha- 

Índice 

industrial 

índice 

Produção 

índice 

res  de  sacos) 

(K7  Ton. 

Cr$  (1) 

cana) 

1947/48 

22.622,5 

100 

91,6 

100 

123,30 

100 

1951/52 

26.531,1 

117 

94,6 

103 

171,00 

139 

1955/56 

35.463,8 

157 

91,3 

100 

333,50 

270 

Fonte: 


(1)  Cifras  válidas  para  10%,  aproximadamente. 
Dados  dos  Boletins  Estatísticos  do  I.A.A. 


O  exame  dêsse  quadro  revela  que  a  produção  de  açúcar,  nos 
dois  quadriénios,  cresceu,  em  números  absolutos,  de  22,6  para  35,4 
milhões  de  sacos,  o  rendimento  industrial  (produtividade  da  maté- 
ria prima)  permaneceu  em  tôrno  de  91  quilos  por  tonelada  de  cana 
e  o  custo  de  produção  elevou-se  de  123  para  334  cruzeiros.  Con- 
siderando o  período  1947/48  como  base  percentual  temos,  em  outros 
termos,  que  o  índice  da  produção  cresceu  para  157,  em  1955/56,  en- 
quanto o  de  rendimento  industrial  permaneceu  inalterado  e  o  índice 
de  custo  de  produção  elevou-se  para  270  no  fim  do  período . 

Relação  Custos,  Preços  e  Produtividade 

Se  estabelecermos  o  confronto  dos  índices  de  custo  de  produ- 
ção e  preço  de  venda  ( P VU )  do  açúcar  com  os  índices  do  custo  da 
vida  e  dos  preços  gerais,  respectivamente,  naquele  período,  teremos 
o  seguinte  quadro: 

(V)    AÇÚCAR  CRISTAL 

Custo  de  Produção  e  Preços  —  Confronto  dos  índices 
Safra  1947/1948  —  Base  Percentual 


Safra 


Custo  de 
Produção 
Cr$  (1) 


índices 


Custo  de 
Produção 


Custo  de 
Vida 


Preço 

(PVU) 
Cr$  (1) 


índices 


Preço 
(PVU) 


Geral  dos 
Preços 


1947/48      123,30         100  100        130,00         100  100 

1951/52      171,00         139  140        187,30         144  153 

1955/56      333,50         270  280        481,50         370  307 

(1)    Cifras  válidas  para  10%,  aproximadamente. 
Fontes:  I.A.A.   e  Conjuntura  Económica  (FGV) 
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Notamos,  dêsse  modo,  que,  não  obstante  serem  os  íatôres  que 
influenciam  a  elevação  do  custo  da  vida  e  do  índice  geral  dos  pre- 
ços mais  numerosos  e  intensos  do  que  os  que  pressionaram  o  custo  de 
produção  e  o  preço  de  venda  do  açúcar,  no  período,  o  índice  do  custo 
de  produção  passou  para  270,  enquanto  o  do  custo  da  vida  elevou- 
se  a  280,  ao  mesmo  tempo  que  o  índice  do  preço  de  venda  (PVU) 
subiu  para  370  e  o  índice  geral  dos  preços  para  307,  apenas.  Vale 
dizer:  enquanto  o  custo  de  produção  elevou-se  pela  pressão  infla- 
cionária do  custo  de  vida,  o  preço  de  venda  (PVU)  cresceu  em 
ritmo  superior  ao  da  pressão  inflacionária  dos  preços  gerais,  no  pe- 
ríodo. Assim,  deflacionando  os  valores  em  relação  ao  período  base 
1947/48,  temos  que  a  curva  da  produção  cresceu,  mantendo-se  inal- 
terados o  rendimento  industrial  e  os  custos  de  produção,  enquanto 
a  curva  dos  preços  de  venda  ( PVU )  situou-se  acima  da  curva  geral 
dos  preços. 

À  vista  dêsse  fato,  podemos  concluir  que  o  incremento  da  pro- 
dução açucareira,  no  período,  foi  alcançado  pelo  estímulo  dos  pre- 
ços e  com  grande  esforço  do  parque  industrial.  A  produção  reali- 
zou-se,  portanto,  de  forma  antieconômica,  visto  que  o  seu  incremen- 
to não  se  baseou  na  melhoria  dos  índices  de  produtividade  (maior 
produção,  na  unidade  de  tempo ) .  Tal  fenómeno  torna-se  mais  evi- 
dente se  levarmos  em  consideração  o  baixo  índice  de  inversões  do 
I.A.A.,  em  bens  de  capital,  na  indústria  açucareira,  assunto,  aliás, 
que  foi  objeto  de  análise  nos  quadros  I  a  III . 

Dir-se-á,  porém,  que  o  presente  estudo  não  levou  em  conside- 
ração a  existência  do  fluxo  de  novos  capitais  inversionistas  e  de  re- 
inversão  das  poupanças  das  empresas  para  melhoria  tecnológica  do 
parque  industrial.  Lamentàvelmente,  essa  orientação  não  se  verifica 
na  maioria  das  usinas.  Ainda  é  de  caráter  público  a  maior  parcela 
de  inversões  para  tal  fim,  não  obstante  a  precariedade  dos  recursos 
aplicados . 

Preço  da  matéria  prima 

Vimos,  pois,  que  o  aumento  da  produção  de  açúcar,  no  período, 
resultou  da  elevação  dos  preços  de  venda  e  do  esforço  máximo  do 
parque  industrial,  ao  invés  de  ser  alcançado  com  a  redução  dos 
custos  de  produção,  pela  melhor  utilização  dos  fatôres  da  produção, 
expressa  em  têrmos  de  rendimento  do  trabalho  humano. 

Por  outro  lado,  a  elevação  dos  preços,  no  setor  secundário  (in- 
dústria), acarretou,  necessàriamente,  o  crescimento  proporcional 
dos  mesmos,  no  setor  primário  (agrícola),  no  país,  pelo  fato  de  o 
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preço  da  matéria  prima  (cana  de  açúcar)  ser  fixado  em  correspon- 
dência com  o  preço  do  açúcar,  (Decreto  n9  3.855  de  21.11.41  art9 
87).  O  quadro  VI  registra  como  o  aumento  dos  preços  do  setor  se- 
cundário influiu  nos  preços  do  setor  primário,  pelo  crescimento  do 
plantio  e  da  produção  de  cana,  notadamente  no  sul  do  país,  no  pe- 
ríodo de  1948  a  1956: 


(VI)    CANA  DE  AÇÚCAR 
Área  Plantada  e  Produção  —  Período:  1948  a  1956 


ÁREA  PLANTADA 

PRODUÇÃO 

(Milhares  de  Hectares) 

(Milhares  de  Toneladas) 

ANO 

Norte  Sul 

Total 

Norte 

Sul 

Total 

1948 

341,7  476,9 

818,6 

13.174,0 

17.718,6 

30.892,6 

1952 

378,2  541,5 

919,8 

14.602,9 

21.438,2 

36.041,1 

1956 

439,2  643,5 

1.082,8 

17.694,0 

25.301,6 

42.995,6 

ÍNDICES  ~ 

Base:  Ano 

1948  = 

100 

1948 

100  100 

100 

100 

100 

100 

1952 

111  114 

112 

111 

121 

117 

1956 

129  135 

132 

134 

143 

139 

Fonte:  Boletim  Estatístico  do  I.B.G.E. 


Com  efeito,  o  índice  da  área  plantada,  no  país,  evoluiu  para 
132,  e  o  da  produção  de  cana  para  139,  no  período.  No  sul  do  país, 
o  índice  do  plantio  subiu  para  135,  contra  129  do  norte,  enquanto  o 
índice  de  produção  de  cana  elevou-se  a  143,  contra  134  da  região 
norte.  A  aceleração,  pois,  dos  preços  do  açúcar  cristal  resultou  em 
maior  propensão  ao  plantio  de  cana,  no  país,  visto  que  os  preços  al- 
cançados pelo  produto  agrícola  tornaram,  sobremodo,  atraente 
essa  atividade  económica . 

Incremento  da  Cultura  de  Cana 

O  quadro  VII,  seguinte,  indica  que  o  Estado  de  São  Paulo 
responde  pelo  maior  contingente  da  produção  de  cana,  no  país,  no 
período  de  1948  a  1956.  Aí  as  áreas  da  tradicional  cultura  do  café 
vêm  sendo  substituídas,  progressivamente,  pelo  plantio  da  cana  de 
açúcar.  Assim,  enquanto  o  café  caminha  em  direção  às  terras  do 
norte  do  Paraná,  o  cultivo  da  cana  de  açúcar  se  faz  sentir,  cada  vez 
mais  intenso,  nas  terras  outrora  ocupadas  pela  cultura  caf eeira . 
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(VII)    CAFÉ  E  CANA  DE  AÇÚCAR 

Estado  de  São  Paulo 
Confronto  da  Área  Plantada  e  Produção 
Período:  1948  a  1956 

CAFÉ  CANA  DE  AÇÚCAR 

ANO 

Área  Plantada  Produção  Área  Plantada  Produção 

(Milhares  de  ha.)      (Milhares  de  t.)  (Milhares  de  ha.)      (Milhares  de  t.) 


1948  1.298,8  549,1  130,5  6.045,8 

1952  1.429,9  514,1  184,0  8.533,6 

1956  1.555,4  476,6  252,5  11.902,7 

ÍNDICES  -  Base:  Ano  1948  =  100 

1948                  100  100  100  100 

1952                    110  94  141  141 

1956                    120  87  193  197 


Fonte:  Boletim  Estaíístico  d,d  I.B.G.E. 

De  fato,  os  números  índices  do  quadro  n9  7  mostram  que,  em 
relação  ao  ano  base,  1948,  a  área  plantada  de  café  sofreu  um  au- 
mento de  20  e  a  produção  um  decréscimo  de  13,  enquanto  a  área 
plantada  de  cana  subiu  a  93  e  a  produção  de  97,  respectivamente, 
no  período.  O  crescimento  da  produção  de  cana  em  oposição  à 
queda  da  produção  do  café,  no  Estado  de  São  Paulo,  revela,  pre- 
cisamente, o  processo  de  substituição  da  cultura  de  café  pela  cultu- 
ra de  cana.  Tal  fenómeno,  como  já  salientamos,  anteriormente,  resul- 
tou da  elevação  do  preço  da  matéria  prima  em  decorrência  do  au- 
mento do  preço  do  açúcar.  Releva,  todavia,  notar  que  a  existência 
dêsse  problema  (oferta  excessiva  de  matéria  prima)  poderá,  em 
futuro  não  muito  remoto,  comprometer  os  fundamentos  da  política 
de  limitação  e  de  preços  levada  a  efeito  pelo  I.A.A.,  em  benefício 
dos  produtores. 

Crédito  e  Produtividade 

Em  que  pesem,  porém,  as  limitações  das  estatísticas  económi- 
cas disponíveis,  o  presente  estudo  se  propõe  apenas  a  assinalar  uma 
tendência  da  indústria  açucareira  no  período  examinado.  Ao  rela- 
cionarmos às  inversões  do  l.A.A.  com  a  produtividade  da  indústria 
açucareira,  quisemos  demonstrar  —  como,  aliás,  o  fizemos  —  que 
tais  inversões  não  foram  condicionadas  à  melhoria  dos  índices  de 
produtividade  das  usinas.  A  produção,  ao  contrário,  realizou-se  em 
baixos  níveis  de  produtividade,  visto  que  a  maioria  das  inversões 
da  autarquia  não  se  destinou  à  introdução  de  melhorias  tecnológi- 
cas no  parque  açucareiro . 
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É  muito  generalizada,  pois,  a  idéia  da  concessão  de  crédito  à 
produção,  levando-se  mais  em  conta  as  garantias  oferecidas  (reais 
e  pessoais)  e  a  situação  de  liquidez  financeira  da  empresa,  do  que, 
propriamente,  o  destino  do  crédito.  Consoante  esse  critério,  porém, 
um  especulador  rico  que  ofereça  boas  garantias  e  apresente  satisfa- 
tórios índices  de  liquidez  financeira,  em  seus  balanços,  obterá,  não 
raro,  mais  fàcilmente  um  crédito  para  sua  empresa,  do  que  um  in- 
dustrial menos  opulento  que  necessite  melhorar  a  produtividade  téc- 
nica de  sua  fábrica.  Ora,  é  evidente  que  a  maior  segurança  para  o 
investimento  não  está,  somente,  nas  garantias  oferecidas  pelo  cre- 
dor, nem  na  situação  de  liquidez  da  empresa,  mas,  sobretudo,  no 
aumento  de  sua  produtividade,  pela  introdução  de  melhorias  tec- 
nológicas e,  consequentemente,  do  maior  rendimento  do  trabalho 
humano.  Assim,  a  inversão  condicionada  à  melhoria  dos  índices  de 
produtividade  da  emprêsa  e  ao  estudo,  da  situação  econômico-fi- 
nanceira  revelada  em  seus  balanços  é,  incontestavelmente,  o  cami- 
nho mais  seguro  a  seguir  pelos  investidores . 

O  Progresso  Técnico  c  o  LAJV. 

No  caso  particular  da  economia  açucareira,  tal  procedimento 
é,  deveras,  o  que  mais  se  ajusta  aos  objetivos  de  política  económica 
da  autarquia.  É  necessário,  entretanto,  que  a  cooperação  técnica  e 
financeira  entre  o  I.A.A.  e  os  produtores  seja  condicionada  aos  ní- 
veis de  produtividade  das  emprêsas.  A  seleção,  pois,  do  crédito  com 
o  propósito  de  torná-lo  mais  produtivo  deverá  ser,  para  o  futuro,  o 
centro  da  política  económica  açucareira,  a  qual,  aliás,  merece  ser 
bem  compreendida  pelos  industriais,  no  seu  próprio  benefício.  Para 
tanto,  mister  se  faz  a  reestruturação,  em  base  científica,  de  todo  o 
instrumental  técnico  existente  (inquéritos,  pesquisas,  estudos,  usi- 
nas-pilôto,  fazendas,  laboratórios,  etc),  a  fim  de  que  o  I.A.A.  possa 
aferir,  prèviamente,  e  com  a  necessária  segurança,  os  índices  de  pro- 
dutividade das  usinas,  ao  aplicar  os  recursos,  estabelecendo,  final- 
mente, o  modelo  económico  para  as  suas  inversões  na  produção . 

Conforme  tivemos  a  oportunidade  de  afirmar,  a  indústria  açu- 
careira é,  em  seu  conjunto,  um  complexo  de  técnicas  ao  mesmo  tem- 
po obsoletas  e  desenvolvidas.  Tal  fato,  porém,  ocorre  por  conti- 
gências  de  sua  formação  histórica.  O  parque  industrial  açucareiro 
não  surgiu  como  o  das  modernas  indústrias  nacionais,  isto  é,  sob  a 
influência  do  progresso  técnico  do  século  XX,  mas,  ao  contrário, 
evoluiu  da  técnica  primitiva  do  engenho  de  água  para  a  moderna 
usina  de  açúcar.  Em  consequência,  o  seu  grau  de  desenvolvimento 
tecnológico  não  é  igual  em  tôdas  as  regiões  açucareiras  do  país.  Daí 
a  necessidade  do  I.A.A.  promover  a  melhoria  dos  índices  de  produ- 
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tividade  da  indústria  açucareira,  em  seu  todo  ( setores  primário  e  se- 
cundário). Assim,  ao  elevar  as  técnicas  atrazadas  e  rotineiras  ao 
nível  das  técnicas  modernas  e  avançadas,  de  modo  a  estabelecer  ra- 
zoável equilíbrio  de  progresso  técnico,  nos  respectivos  setores,  es- 
tará o  LA. A.,  na  verdade,  concorrendo  para  a  formação  de  uma 
indústria  açucareira  moderna,  de  mas  alto  nível  tecnológico. 

Programação  &  Desenvolvimento 

Dentro,  pois,  de  uma  programação,  a  longo  prazo,  em  que  se 
leve  em  consideração  a  produtividade  dos  fatôres  de  produção,  tais 
como  melhoria  tecnológica,  suprimento,  em  tempo  útil,  de  matérias 
primas,  racionalização  e  aprimoramento  da  mão-de-obra,  seletivi- 
dade  do  crédito,  desenvolvimento  da  indústria  nacional  substitutiva 
de  bens  de  produção,  poderá  o  I.A.A.  alcançar  êsse  importante  ob- 
jetivo . 

É  evidente,  porém,  que  uma  programação  dessa  envergadura 
não  poderá  ser  desvinculada  do  quadro  do  desenvolvimento  econó- 
mico do  país,  em  que  estão  empenhados  outros  órgãos  governamen- 
tais, visto  que  exigirá  a  mobilização  de  substanciais  recursos  finan- 
ceiros, a  que  o  I.A.A. ,  por  si  só,  não  poderá  atender.  Faz-se  mister, 
destarte,  o  entrosamento  da  autarquia  com  as  entidades  governa- 
mentais que  atuam  no  mesmo  campo  económico  tendo  em  vista  a 
fixação  de  uma  política  económica  de  visão  panorâmica;  a  qual  ace- 
leraria, de  fato,  o  processo  de  desenvolvimento  da  economia  açuca- 
reira. Vale  notar,  porem,  que  tal  programa  para  ser  consistente  terá 
que  partir  da  análise  global  de  nosso  desenvolvimento  e  nunca  ser  en- 
carado como  um  plano,  a  curto  prazo,  unilateral. 

Isto  pôsto,  ter-se-á  propiciado  o  crescimento  da  produção  açu- 
careira a  custos  baixos,  vale  dizer,  maiores  lucros  para  os  produto- 
res, salários  mais  justos  para  os  operários,  sem  aumento  de  preços, 
paliativo,  aliás,  que  deve  ser  afastado  das  metas  de  política  econó- 
mica da  autarquia,  por  inócuo  e  prejudicial  à  produção.  Dentro 
dêsse  modêlo  económico,  o  industrial  passará  a  obter  os  lucros  pelo 
afastamento,  cada  vez  maior,  entre  o  preço  de  venda  e  o  custo  de 
produção  do  açúcar,  em  consequência  da  diminuição  do  custo,  e, 
nunca,  da  elevação  simplista  do  preço.  Recolocado,  pois,  nos  devi- 
dos têrmos  o  conceito  do  "justo  preço"  para  a  indústria  açucareira, 
a  produção  poderá  expandir-se  —  não  obstante  o  seu  mecanismo 
de  contenção  —  pela  pressão  do  consumo  interno,  mas  em  tais  ní- 
veis de  produtividade  que  venham  a  assegurar  a  exportação  dos 
excedentes  eventuais  das  safras,  a  preços  competitivos,  no  merca- 
do externo.  ..    '  - 
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Perspectivas  Finais 

Em  face  das  considerações  expostas  neste  artigo,  em  que  foi 
analisado  um  dos  aspectos  conjunturais  da  economia  açucareira, 
podemos  oferecer  as  seguintes  conclusões : . 

í»  Ainda  persistem,  após  mais  de  vinte  anos  de  assistência  aos 
produtores,  os  motivos  que  determinaram  a  criação  do 
I.A.A.,  como  instrumento  de  política  económica  institu- 
cional, nesse  importante  setor  industrial; 

2.  as  inversões  da  autarquia  têm  se  destinado,  por  via  de  re- 
gra, mais  à  circulação  do  produto  visando  à  sustentação 
do  preço,  do  que  ao  processo  produtivo  propriamente 
dito; 

3.  o  incremento  da  produção  açucareira,  no  período,  resul- 
tou antes  da  elevação  dos  preços,  do  que  da  melhoria  da 
produtividade  do  parque  industrial  açucareiro; 

4.  a  elevação  do  preço  do  açúcar  cristal  acarretou,  necessa- 
riamente, o  aumento  do  preço  da  cana  de  açúcar,  estimu- 
lando, destarte,  o  seu  plantio  no  país,  de  que  resultou  uma 
forte  pressão  da  oferta  do  produto  agrícola; 

5.  há  necessidade  de  condicionarem-se  as  inversões  da  au- 
tarquia à  melhoria  dos  índices  de  produtividade  do  par- 
que açucareiro,  estabelecendo-se  que  a  cooperação  técni- 
ca e  financeira  entre  o  I.A.A.  e  os  produtores  deve  ter 
por  base  a  introdução  de  melhorias  tecnológicas  nas  usi- 
nas; 

6.  urge  o  desenvolvimento  da  indústria  nacional  substituti- 
va de  bens  de  produção  para  indústria  açucareira,  a  qual 
deverá  ser  estimulada  pelo  LA. A.,  visando  à  melhoria 
dos  atuais  índices  de  rendimento  como  fator  complemen- 
tar da  produtividade  global  do  parque  industrial  açuca- 
reiro; 

7.  faz-se  mister  o  estabelecimento  de  uma  programação,  a 
longo  prazo,  pelo  LA. A.,  da  qual  devem  participar  os  ór- 
gãos governamentais  empenhados  no  desenvolvimento  eco- 
nómico do  país,  com  o  objetivo  de  reunir  os  recursos  ne- 
cessários a  uma  política  nacional  de  investimento  na  ati- 
vidade  açucareira; 

Com  efeito,  a  adoção  das  medidas  de  política  económica  acima 
sugeridas  fará  com  que  a  industria  açucareira  atinja,  em  futuro  não 
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muito  distante,  elevados  níveis  de  progresso  técnico  e  de  rendi- 
mento do  trabalho  humano,  tão  necessários  ao  nosso  desenvolvi- 
mento económico.  Para  executar  um  programa  dessa  ordem  dispõe 
o  I.A.A.,  sem  dúvida,  de  instrumentos  diretos  e  indiretos  capazes 
de  dinamizar  o  processo  económico.  Entre  eles,  vale  destacar  o 
mecanismo  do  crédito  para  a  produção,  que,  utilizado  de  forma  se- 
letiva  e  dentro  de  quadro  de  prioridades  tecnológicas,  constituirá, 
na  verdade,  a  alavanca  propulsora  do  desenvolvimento  da  eco- 
nomia açucareira,  propiciando,  finalmente,  o  crescimento  da  produ- 
ção dentro  do  mais  alto  nível  de  rendimento. 
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RESTAURAÇÃO  DAS  QUOTAS  E  OUTRAS 
LIMITAÇÕES  NA  EXPORTAÇÃO 
DO  AÇÚCAR 


S  quotas  e  outras  limitações  nas 
exportações  de  açúcar  previstas  no 
Acordo  Internacional  do  Açúcar,  e 
que  não  estavam  vigorando  desde  25  de  ja- 
neiro de  1957,  foram  restabelecidas  na  data 
de  19  de  novembro,  conforme  o  item  3.9  do 
artigo  21  do  referido  Acordo. 

Em  23  de  outubro  o  preço  do  produto 
em  New  York  caiu  a  menos  de  US$  0.3,90 
a  libra-pêso,  nível  em  que  permaneceu  du- 
rante 17  dias  consecutivos,  ou  seja,  até  18 
de  novembro.  Assim,  o  disposto  no  item  3.9 
do  artigo  21,  que  trata  da  restauração  das 
quotas  e  de  outras  limitações  na  exportação, 


passou  a  ser  aplicado  automaticamente  após 
aquela  data. 

As  quotas  restauradas  são  aplicáveis 
para  a  quota  total  do  ano,  e  levam  em  con- 
ta os  diversos  ajustes  feitos  durante  o  pe- 
ríodo em  que  não  vigoraram,  como  conse- 
quência da  redistribuição  das  quotas  a  que 
renunciaram  alguns  países  exportadores. 

Se  qualquer  país  participante  exporta- 
dor exceder  sua  quota  de  exportação  ao 
findar-se  o  ano,  não  estará  sujeito  a  pena- 
lidade, caso  se  demonstre  que  tal  excesso 
resultou  de  exportações  e  de  vendas  reali- 
zadas durante  o  período  em  que  essas  quo- 
tas não  vigoraram. 


LADRILHOS  FABRICADOS 
DE  CANA  DE  AÇÚCAR 

Um  homem  dedicado  à  indústria  de 
construção,  anunciou  ter  pendente  do  regis- 
tro de  patente  um  novo  processo  de  elabo- 
ração de  ladrilhos  mais  leves  e  de  menor 
custo,  fabricados  com  a  polpa  da  cana  de 
açúcar.  Segundo  telegrama  da  Sra.  Press,  de 
Fort  Meyers,  na   Flórida,  o   Sr.  Stevens 

T\J  9    c  PÁGINA 


COM  POLPA 


Chambers  declarou  ter  trabalhado  5  anos 
para  produzir  êsse  tipo  de  ladrilho  de  ba- 
gaço. Explicou  que  o  mesmo  reduzirá  o 
custo  da  construção  de  uns  vinte  por  cento 
e  que  pesará  apenas  a  terça  parte  de  um 
ladrilho  comum. 
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JORNALISTA  BRENO  PINHEIRO 


qi»*-x»  AO  resistindo  a  um  novo  ataque  car- 
díaco,  mal  que  o  atingira  há  anos, 
Cj^tyt  faleceu  nesta  capital  o  jornalista  e 
escritor  Breno  Pinheiro,  antigo  funcionário 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  onde 
exerceu  a  função  de  chefe  do  gabinete  da 
presidência  na  gestão  do  sr.  Barbosa  Lima 
Sobrinho. 

Natural  do  Piauí,  transferiu-se  ainda 
jovem  para  São  Paulo,  onde,  depois  de  com- 
pletar seus  estudos,  ingressou  no  jornalismo. 
De  família  de  homens  de  letras,  dedicou-se 
igualmente  à  literatura,  tendo  sido,  embora 
mais  moço,  companheiro  de  Monteiro  Lo- 
bato e  Sud  Menucci  em  movimentos  li- 
terários. 

Como  jornalista  militou  em  diversos 
jornais  de  São  Paulo  e  do  Rio,  e  na  Capital 
Federal  foi  redator  do  Jornal  do  Brasil,  fun- 
ção que  ocupou  com  brilho  e  eficiência  até 
o  momento  da  sua  morte.  Foi  presidente  do 
Sindicato  dos  Jornalistas  Profissionais,  de 
São  Paulo,  cargo  que  exerceu  na  fase  ini- 
cial dessa  entidade,  logrando  pelo  seu  tra- 
balho e  dedicação  conquistar  sólido  pres- 
tígio entre  os  colegas. 

Casado  com  a  senhora  Eloá  de  Car- 
valho Pinheiro,  deixou  um  filho,  o  enge- 
nheiro Sérgio  Pinheiro,  como  êle  também 
vinculado  ao  jornalismo. 

O  desaparecimento  de  Breno  Pinheiro 
deu  margem  a  numerosas  e  sentidas  de- 
monstrações de  pesar,  tanto  no  Rio  como 
em  São  Paulo.  Jornais  das  duas  capitais 
destacaram-lhe  a  atuação  e  exaltaram-lhe 
as  qualidades  de  amigo  e  colega. 

Nas  duas  casas  do  Congresso  Federal 
senadores  e  deputados  lamentaram  o  faleci- 
mento do  jornalista  que,  em  certo  período 
de  sua  atividade  profissional,  exerceu  a  cró- 
nica parlamentar  com  brilho  e  proficiência. 

Na  sessão  da  Comissão  Executiva 
Contenciosa,  de  13  de  novembro  de  1957, 
o  falecimento  do  antigo  funcionário  do  IAA 
deu  margem  às  seguintes  manifestações: 


O  Sr.  José  Wamberto  —  Senhor  Pre- 
sidente, queria  propor  à  Comissão  Exe- 
cutiva um  voto  de  pesar  pelo  falecimento 
de  um  antigo  funcionário  do  Instituto,  que 
exerceu  a  Chefia  do  Gabinete  da  Presidên- 
cia na  administração  Barbosa  Lima  So- 
brinho, funcionário  que  teve  grande  atuação 
no  encaminhamento  e  no  debate  -  do  Esta- 
tuto da  Lavoura  Canavieira. 

Refiro-me  ao  Sr.  Breno  Pinheiro,  que 
foi  também  jornalista,  tendo  atuado  na  im- 
prensa do  Rio  e  de  São  Paulo. 

Peço,  por  isto,  a  consignação  em  ata  de 
um  voto  de  pesar  e  a  comunicação  à  família 
enlutada  desta  decisão. 

O  Sr.  Gil  Maranhão  —  Sr.  Presi- 
dente, em  nome  da  representação  dos  usi- 
neiros  desejo  também  associar-me  a  esta  ho- 
menagem, visto  como  o  Sr.  Breno  Pinheiro 
sempre  foi,  na  chefia  do  Gabinete  da  Presi- 
dência do  Instituto,  um  elemento  que  re- 
cebia e  encaminhava  os  problemas  dos  pro- 
dutores de  açúcar  com  todo  o  carinho  e  des- 
velo, colaborando  assim  com  o  Dr.  Barbosa 
Lima  Sobrinho  para  que  a  política  de  de- 
fesa da  produção  açucareira  se  fizesse  na 
realidade  com  a  participação  dos  interêsses 
de  todos  os  produtores. 

Acho  que  a  lembrança  do  nosso  ilus- 
tre colega  é  merecedora  do  maior  acata- 
mento e  eu  não  podia  silenciar,  em  nome 
dos  meus  colegas,  o  nosso  grande  pesar  por 
êsse  infausto  acontecimento. 

O  Sr.  José  Vieira  de  Mello  — 
Sr.  Presidente,  os  fornecedores  de  cana  e 
banguezeiros  manifestam-se,  por  meu  inter- 
médio, solidários  com  os  demais  colegas 
nessa  justa  homenagem  a  Breno  Pinheiro, 
recentemente  falecido. 

O  Sr.  Lycurgo  Velloso  —  Se- 
nhor Presidente,  pedi  a  palavra  para,  em 
nome  dos  funcionários  da  Casa,  poder  as- 
sociar-me a  essa  justa  homenagem  proposta 
pelo  Dr.  José  Wamberto. 

Breno  Pinheiro,  se  para  alguns  pudesse 
parecer  não  possuir  qualidades  excepcio- 
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nais,  tinha  realmente  grandes  méritos. 
Quem  o  acompanhou  de  perto  sabe  do  sen- 
tido de  gratidão  que  êle  revelou  em  tôda  a 
sua  vida  funcional.  E,  posteriormente, 
quando  já  não  era  mais  funcionário,  perma- 
neceu dentro  de  uma  integridade  afetiva 
pelo  Presidente  que  lhe  dera  a  mão.  Isto  é, 
nos  tempos  atuais,  um  sinal  positivo  de  va- 
lia pessoal  e  de  dignidade. 

Foi  assim  que  me  tornei  amigo  de  Bre- 
no Pinheiro,  pelo  reconhecimento  dessa 
qualidade  que  aos  poucos  vai  fugindo  da 
mentalidade  atual. 

Associo-me,  por  isto,  a  essa  manifes- 
tação de  pesar. 

O  Sr.  José  Wamberto  —  Senhor 
Presidente,  em  aditamento  à  minha  propos- 
ta queria  pedir  a  V.  Exa.  que  esta  home- 
nagem fôsse  também  inscrita  no  Brasil  Açu- 
careiro. 

O  Sr.  Manoel  Gomes  Maranão, 
Presidente  —  A  Presidência  também  se  as- 
socia a  essas  homenagens. 

Serão  tomadas  as  providências  indi- 
cadas. 

Na  Sessão  do  mesmo  dia  da  Primeira 
Turma  de  Julgamento  renovaram-se  as  ma- 
nifestações, como  se  depreende  da  respectiva 
ata,  na  parte  que  abaixo  transcrevemos. 

O  Sr.  José  Wamberto,  Presiden- 
te —  Antes  de  passarmos  à  pauta,  quero, 
propor  à  Turma  a  inserção  em  ata  de  um 
voto  de  pesar  pelo  falecimento  do  antigo 
funcionário  do  Instituto,  que  ocupou  a  che- 
fia de  gabinete  na  administração  Barbosa 
Lima  Sobrinho  —  Breno  Pinheiro,  jorna- 
lista militante  e  que,  apesar  de  aposentado, 
sempre  acompanhou  a  vida  desta  autarquia, 
com  o  maior  interêsse. 

O  Sr.  Luís  Dias  Rollemberg  <— 
Em  nome  dos  produtores,  quero  associar- 
-me  à  manifestação  de  pesar  proposta 
por  V.  Exa.,  uma  vez  que  tive  a  honra  de 
conhecer  de  perto  e  acompanhar  as  ativi- 
dades  desenvolvidas  pelo  Dr.  Breno  Pi- 
nheiro, quando  chefe  do  gabinete  do  Presi- 
dente Barbosa  Lima  Sobrinho  e,  portanto, 
como  auxiliar  de  imediata  confiança  de  um 
dos  Presidentes  ilustres  e  que  mais  se  dis- 
tinguiram nesta  autarquia,  pela  grande 
soma  de  serviços  prestados  ao  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool. 
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O  Dr.  Breno  Pinheiro  era  culto,  de 
grande  serenidade  e  deixou  no  Instituto  uma 
tradição  de  capacidade  de  trabalho,  sendo, 
pois,  inteiramente  merecida  a  homenagem 
proposta  por  V.  Exa.  Inclusive,  peço  seja 
transmitida  a  família  de  Breno  Pinheiro 
esta  homenagem  da  Primeira  Turma  de 
Julgamento. 

O  Sr.  Joaquim  Brito  Pinto  — 
Quero  me  associar  às  homenagens  propos- 
tas por  V.  Exa.,  Sr.  Presidente,  à  memória 
de  Breno  Pinheiro,  fazendo  minhas  as  pa- 
lavras do  Dr.  Luís  Dias  Rollemberg. 

Tive  oportunidade  de  privar  com  Bre- 
no Pinheiro  e  senti,  de  perto,  o  carinho  e  o 
interêsse  com  que  êle,  como  funcionário 
desta  Casa,  atuou  na  chefia  do  gabinete  de 
Barbosa  Lima  Sobrinho,  sua  maneira  afável 
e  delicada  de  a  todos  servir. 

De  modo  especial,  eu  não  poderia  dei- 
xar de  me  associar  a  esta  homenagem,  por- 
que recebi,  da  parte  do  Dr.  Breno  Pinheiro, 
uma  expressiva  colaboração,  num  dos  mo- 
mentos mais  difíceis  da  minha  existência. 

Sinto-me,  de  fato,  comovido,  ao  me  re- 
portar a  essa  situação,  porque  foi  na  pes- 
soa do  Dr.  Breno  Pinheiro  que  encontrei, 
quando  do  passamento  do  meu  irmão,  que 
foi  membro  da  Comissão  Executiva,  o  pri- 
meiro representante  da  lavoura  do  meu  Es- 
tado, o  necessário  apoio,  para  que  pudesse, 
atendendo  aos  desejos  dos  meus  velhos 
pais,  transportar  o  seu  corpo  para  Campos, 
para  que  na  sua  terra  fôsse  êle  sepultado. 

Encontrava-me  em  Belo  Horizonte, 
num  meio  completamente  estranho,  sem  ne- 
nhuma possibilidade  sequer  de  tomar  uma 
iniciativa,  quando,  lembrando-me  do  Dou- 
tor Barbosa  Lima,  a  êle  me  dirigi,  por  tele- 
fone, tendo  sido  confiadas  as  providências 
ao  Breno  Pinheiro,  no  sentido  de  que  aquêle 
desejo  dos  meus  velhos  pais  pudesse  ser 
atendido.  E  foi  com  uma  presteza  que  eu 
não  esperava,  que  pude  sair  daquela  si- 
tuação de  angustia  e,  dentro  de  uma  hora  no 
máximo  recebia  eu,  no  hospital,  uma  comu- 
nicação, transmitida  pelo  Dr.  Breno  Pi- 
nheiro, de  que  já  tinha  sido  resolvida  a 
maneira  de  transportar  o  corpo  de  meu  ir- 
mão para  Campos. 

Daí,  como  não  poderia  deixar  de  ser, 
nasceu,  de  minha  parte,  uma  atenção  tôda 
especial  à  sua  pessoa. 
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De  maneira  que  é  com  êsse  intenso  sen- 
timento de  dever  que  me  associo  inte- 
gralmente às  homenagens  que  a  Turma  de 
Julgamento  prestam  a  Breno  Pinheiro,  que 
serviu  ao  Instituto,  na  chefia  do  gabinete 
do  Presidente,  num  dos  seus  momentos  mais 
difíceis,  quando  saíamos  da  aprovação  do 
Estatuto  da  Lavoura  Canavieira. 

O  Sr.  Mota  Maia,  Procurador  — 
Sr.  Presidente,  é  com  redobrada  emoção 
que  eu,  na  qualidade  de  Procurador  junto 
à  Turma,  manifesto  a  adesão  da  Procura- 
doria à  homenagem  prestada  ao  nosso  sau- 
doso companheiro  «—  Breno  Pinheiro. 

Esta  solidariedade  refoge  às  conven- 
ções, para  assumir  o  caráter  de  homenagem, 
mais  do  que  sincera,  uma  homenagem  ex- 
pressiva na  sua  significação  e  nos  seus 
objetivos,  porque  Breno  Pinheiro  poderia 
ser  apontado,  sem  nenhum  desdouro  para 
quem  quer  que  seja,  como  um  padrão  de 
funcionário,  funcionário  digno,  zeloso,  ho- 
nesto e  devotado  às  tarefas  do  Instituto. 

E  a  sua  cultura  e  seu  senso  de  respon- 
sabilidade estiveram  a  serviço  desta  Casa, 
numa  das  fases  decisivas  para  a  sua  exis- 
tência e  para  a  coletividade  açucareira, 
quando,  como  bem  acentuou  o  ilustre  Doutor 
Brito  Pinto,  se  realizou  uma  das  reformas 
de  caráter  social  e  económico  de  maior  im- 
portância, que  foi  a  elaboração  e  implan- 
tação do  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira. 

O  Sr.  José  Wamberto,  Presiden- 
te —  Aliás,  a  ún^a  reforma  agrária  até 
hoje  em  vigor  no  Brasil. 

O  Sr.  Mota  Maia,  Procurador  — 
Para  os  que  conhecem  o  mecanismo  do  fun- 
cionamento desta  Casa  e  sabem  das  lutas 
que  foram  travadas,  para  se  encontrar 
aquêle  objetivo,  a  figura  de  Breno  Pinheiro, 
como  um  dos  principais  e  mais  devotados 
auxiliares  do  ilustre  Presidente  Barbosa 
Lima  Sobrinho,  deve  ser  inscrita  como  da- 
queles que  possibilitaram,  pelo  seu  esforço, 
pela  sua  dedicação  ao  bem  público  e,  par- 
ticularmente, à  comunidade  da  lavoura  ca- 
navieira. 

Nesta  condições,  com  redobrada  emo- 
ção, como  eu  dizia,  emoção  de  quem  tam- 


bém tem  pelo  Instituto  o  maior  devotamen- 
to,  não  só  pelos  deveres  funcionais,  como 
pela  compreensão  do  papel  que  êle  realiza 
na  vida  pública  brasileira,  peço  a  V.  Exa., 
Sr.  Presidente,  que  me  associe  à  manifesta- 
ção, não  só  em  nome  dos  Procuradores,  mas 
dos  funcionários  do  Instituto,  pelo  infausto 
acontecimento  que  é  a  morte  de  Breno  Pi- 
nheiro. 

O  Sr.  Lima  Teixeira  —  Sr.  Pre- 
sidente, embora  eu  tivesse  tido  contato  mui- 
to curto  com  Breno  Pinheiro,  não  posso 
deixar  de,  neste  momento,  me  associar  às 
justas  homenagens  que  lhe  são  prestadas, 
por  ter  êle  prestado  largos  serviços  a  esta 
Casa. 

O  Sr.  José  Wamberto,  Presiden- 
te —  Está  aprovado  o  voto  de  pesar  e  será 
comunicada  à  família  enlutada  a  home- 
nagem. 

Também  na  sessão  da  Segunda  Turma 
de  Julgamento,  o  passamento  de  Breno  Pi- 
nheiro foi  lembrado,  como  consta  da  ata 
respectiva. 

O  Sr.  José  Wamberto,  Presiden- 
te substituto  —  Antes  de  declarar  aber- 
ta a  sessão,  cumpre-me  o  dever  de  comu- 
nicar aos  membros  da  Turma  o  falecimento 
do  estimado  funcionário  dêste  Instituto  Dr. 
Breno  Pinheiro,  que  aqui  desempenhou  as 
mais  importantes  comissões,  havendo  mili- 
tado também  na  imprensa  do  Rio  de  Janeiro 
e  de  São  Paulo. 

Em  se  tratando  de  funcionário  de  mé- 
rito reconhecido  por  todos  nós,  além  da 
lhaneza  de  trato  que  o  caracterizava,  re- 
queiro seja  consignado  em  ata  um  voto  de 
pesar  por  tão  infausto  acontecimento,  comu- 
nicando-se,  ao  mesmo  tempo,  à  família  de 
tão  distinto  e  presado  companheiro  a  ma- 
nifestação desta  Turma,  que  espero  seja 
aprovada  por  unânimidade. 

O  Sr.  Toão  Soares  Palmeira  — 
Conheci  o  Dr.  Breno  Pinheiro,  qrande 
amigo  de  todos  nós,  dotado  de  grande  com- 
petência e  dé  dedicação  ao  trabalho.  Por 
isso,  associo-me  à  manifestação  de  pesar 
proposta  por  V.  Exa. 
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PLANO  DE  FINANCIAMENTOS 
DE  ADUBOS  PARA  1957 


COMISSÃO  Executiva  do  I.  A.  A. 
teve  o  ensejo  de  apreciar  e  aprovar, 
em  sua  sessão  de  28  de  março  de 
1957,  o  plano  de  financiamento  para  aquisi- 
ção de  adubos  em  1957.  O  financiamento  se 
destina  a  atender  aos  fornecedores  de  cana 


de  todo  o  país.  O  crédito  previsto  de  30  mi- 
lhões de  cruzeiros  será  distribuído  de  acordo 
com  o  seguinte  quadro  elaborado  pelo  ser- 
viço Social  e  Financeiro  da  Divisão  de  As- 
sistência à  Produção: 


ESTADOS 


Média  (em  T) 


Alagoas    812.537 

Bahia   200.277 

Minas  Gerais   365.756 

Paraíba    187.395 

Paraná    60.924 

Pernambuco    2.327.635 

Rio  G.  do  Norte   72.685 

Rio  de  Janeiro   1.826.480 

Santa  Catarina   96.316 

São  Paulo    2.060.324 

Sergipe    169.019 

Total   .  ...  8.170.348 


Distribuição  proporcional  do  Crédito 
de  Cr$  30.000.000,00 


Encontrado 


2.983. 

735. 
1.309. 

688. 

223. 
8.546. 

266. 
6.706. 

353. 
7.565. 

620. 


48-,,90 
379,90 
941,70 
079,60 
701,60 
643,30 
885,80 
495,20 
654,50 
127,00 
606,30 


Arredondado 


000 
750 
300 
700 
200 
550 
300 
6.700 
350 
7.550 
600 


8 


.000,00 
.000,00 
.000,00 
.000,00 
.000,00 
.000,00 
.000,00 
.000,00 
.000,00 
.000,00 
.000,00 


29.999.999,80 


30.000.000,00 


Os  créditos  correspondentes  às  unidades  federadas  e  mencionadas  no  quadro  anterior 
terão  aplicação  por  intermédio  dos  órgãos  de  fornecedores  ou  das  Delegacias  Regio- 
nais do  I.  A.  A.  aqui  relacionados: 

ALAGOAS 


Banco  Cooperativo  dos  Plantadores  de 
Cana  de  Alagoas  Limitada   

BAHIA 

Cooperativa  Mista  dos  Plantadores  de 
Cana  da  Bahia  Limitada  

MINAS  GERAIS 

a)  —  Cooperativa  dos  Plantadores  de 

Cana  de  Visconde  do  Rio  Bran- 
co Limitada   

b)  «—  Demais  fornecedores  de  cana  do 

Estado  —  DR.  Belo  Horizonte  . 


Cr$  3.000.000,00 


Cr$  750.000,00 
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PARAÍBA 

Cooperativa  Fornecedores  de  Cana  do 

Estado  da  Paraíba  Limitada    Cr$  700.000,00 

PARANÁ 

Delegacia  Regional  do  I.  A.  A   Cr$  200.000,00 

PERNAMBUCO 

Banco  Cooperativo  dos  Plantadores  de 

Cana  de  Pernambuco  Limitada    Cr$  8.550.000,00 

RIO  GRANDE  DO  NORTE 

a)  —  Cooperativa  de  Crédito  dos  For- 

necedores de  Cana   de  Ceará- 

Mirim  Limitada  .   Cr$       250 . 000,00 

b)  —  Demais  fornecedores  do  Estado 

-  DR  local   Cr$        50.000,00    Cr$  300.000,00 

RIO  DE  JANEIRO 

Banco  dos  Lavradores  e  Fornecedores 
de   Cana   de   Açúcar   do   Estado  do 

Rio  Limitada   Cr$  6.700.000,00 

SANTA  CATARINA 

Delegacia  Regional  do   I.  A.  A.  no 

Paraná      Cr$  350.000,00 

SAO  PAULO 

a)  —  Cooperativa  dos  Plantadores  de 

Cana  do  Estado  de  São  Paulo 

~  Piracicaba    Cr$  6.850.000,00 

b)  —  Cooperativa  dos  Lavradores  e 

Fornecedores  de  Cana  de  Iga- 

rapava    Cr$       700.000,00    Cr$  7.550.000,00 

SERGIPE 

Cooperativa  dos  Plantadores  de  Cana 

de  Seraioe  Limitada   Cr$  600.000,00 

Os  empréstimos  em  causa  deverão  obedecer  ao  critério  tradicionalmente  aprovado 
pela  Comissão  Executiva  sôbre  o  assunto.  O  quadro  abaixo  permite  confrontar  o  mon- 
tante dos  créditos  utilizados  em  1956  com  os  propostos  para  1957: 

Estados  Utilizado  Concedido  em  Diferença  para 

em  7956  —  Cr$  1957  —  Cr?  menos  —  Cr$ 


Alagoas    . . . 
Minas  Gerais 
Paraíba 
Pernambuco 
R.  G.  do  Norte 
São  Paulo 


2.863.135,70 
480.979,70 
180.260,00 
13.534.375,50 
37.710,00 
7.425.391,00 

de 


Para  evitar  que  o  financiamento 
adubos  em  Pernambuco  venha  a  sofrer  uma 
redução  no  respectivo  total,  ficou  deliberada 
a  aplicação  nesse  Estado  do  saldo  de  crédi- 


3.000.000,00 
1.300.000,00 

700.000,00 
8.550.000,00 

300.000,00 
7.550.000,00 


4.984.375,50 


tos  não  utilizados  em  outros.  Ou,  então,  se 
necessário,  será  estudada,  oportunamente,  a 
suplementação  da  verba  destinada  a  Per- 
nambuco. 
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LAMINA  DE  ALUMÍNIO  PARA 
EMBALAGEM  DE  AÇÚCAR 


MA  exibição  de  embalagem  foi  le- 
i:^J-  vada  a  efeito  em  New  York, 
-&jsig||  em  agosto  último,  pela  Reynolds 
Metal  Company,  até  então  conhecida 
dos  industriais  do  açúcar  principalmente 
como  fornecedora  de  tubos  portáteis 
para  irrigação.  Embora  atualmente  o 
açúcar  para  os  consumidores  não  seja, 
de  hábito,  embalado  em  lâminas  de  alumí- 
nio, afirma-se  que  diversos  dos  maiores  dis- 
tribuidores estão  considerando  as  vanta- 
gens de  tal  embalagem.  É  especialmente 
adaptável  ao  açúcar,  dada  a  natureza  hi- 
droscópica  do  alimento  e  a  necessidade  de 
protegê-lo  contra  a  umidade,  especialmente 


no  caso  dos  açúcares  mascavos.  A  mostra, 
que  pode  ser  montada  em  quase  todos  os 
tipos  de  recintos  de  dimensões  suficientes 
em  cêrca  de  oito  horas,  realiza  atualmente 
uma  excursão  pelas  principais  cidades  dos 
Estados  Unidos.  Consiste  de  inúmeros  pai- 
néis que  exibem  os  diversos  tipos  de  em- 
balagem que  atualmente  empregam  a  lâmina 
de  alumínio.  Há  um  palco  para  exibições  ci- 
nematográficas, projeções  de  slides  e  outras 
apresentações  visuais.  Muitos  produtos  que 
contêm  açúcar  —  conclui  a  informação  pu- 
blicada em  Sugar  do  mês  de  setembro  —  es- 
tão relacionados  entre  as  embalagens  ex- 
postas. 


RACIONAMENTO  NA  CHINA 


  M  seu  número  de  setembro,  a  re- 

jfejil  vista  Sugar  refere-se  a  um  relató- 
W^m  rio  recente  sôbre  a  situação  açuca- 
reira na  China  Continental,  dado  a  público 
por  C.  Czarnikow,  Ltda.,  de  Londres.  Há 
indicações  de  que  existe  racionamento  de 
açúcar  no  país.  O  relatório  informa  que  a 
China  adquiriu  29,000  t.  de  refinado  in- 
diano e  10,000  de  refinado  britânico,  tendo 
as  autoridades  chinesas  expressado  inte- 
rêsse  em  novas  aquisições.  As  safras  beter- 
rabeira  e  canavieira  do  país  foram  prejudi- 
cadas pela  sêca  e  pela  geada.  A  colheita  da 


cana  totalizou  10,257,730  t.  contra  a  espec- 
tativa  de  13,680,952,  enquanto  que  a  co- 
lheita de  beterraba  foi  de  1,959,524  t.  em 

contraposição  a  uma  espectativa  de   

2,657,142  t.  Operando  as  refinarias  apenas 
em  relação  a  60%  de  sua  capacidade,  o  Go- 
vêrno  reduziu  sua  estimativa  de  produção 
de  açúcar,  de  1,114,000  t.  para  874,000  t. 
O  consumo  per  capita  aumentou  de  1,1  li- 
bra em  1949  para  3,3  libras  em  1956,  o  que 
representa  um  consumo  de  açúcar  da  ordem 
de  900,000  toneladas. 
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MERCADO  NACIONAL 

m^mmDO  açúcar 

ECORRIDOS  seis  meses  da  safra  1957/58  junho 
a  novembro  —  temos  um  quadro  definido  da  conjun- 
tura açucareira,  inclusive  de  suas  perspectivas  a  curto 
e  médio  têrmo:  além  das  nossas  expectativas,  pode-se 
dizer  que  tudo  quanto  os  números  definem,  a  essa  al- 
tura, nada  mais  é  do  que  o  seguimento  do  fenómeno  que  se  podia 
observar  há  um  ano  passado. 

Dilatou-se  o  quadro  do  desequilíbrio  entre  produção  e  con- 
sumo, arrastado  êste  por  essa,  agravando-se  efetivamente  pela  re- 
dução do  consumo  aparente,  o  que  justifica  a  formação  de  estoques 
muito  mais  amplos  do  que  o  desejável.  A  produção,  superando  as 
estimativas  oficiais,  dá  razão,  em  grandes  centros,  às  previsões  dos 
produtores. 

Para  correção  do  desajustamento,  realiza  o  Brasil  um  movi- 
mento recorde  de  vendas  para  o  exterior,  o  que  só  é  possível  ao 
I.  A.  A.  graças  ao  apoio  financeiro  oficial,  que,  usando  o  saldo  dos 
ágios,  financia  a  diferença  de  preço  entre  os  mercados  interno  e 
externo.  Desse  entendimento,  porém,  resultará  um  agravamento 
de  sobretaxa  em  safras  futuras,  a  fim  de  que  esta  autarquia  per- 
mita ao  Banco  do  Brasil  a  recuperação  dos  recursos  ora  em  apli- 
cação. Trata-se  de  uma  medida  de  emergência  que,  no  entanto, 
deixa  claro  não  ser  possível  ao  I.  A.  A.,  com  os  recursos  normais 
disponíveis,  proceder  à  defesa  de  uma  safra  da  medida  desta  em 
execução.  Não  obstante  os  esforços,  o  mercado  interno  continua 
apático,  com  os  compradores  retraídos,  certos  de  que  os  produtores 
têm  muita  mercadoria  a  vender  e  o  tempo  conspira  contra  êles. 

Se  esta  safra  que  corre  —  1957/58  —  não  fôr  uma  exceção, 
mas  parte  de  um  ciclo,  o  que  nos  parece  procedente,  deverá  o  I.A.A., 
através  da  nova  disciplina  da  limitação  em  fase  final  de  elaboração 
e  do  plano  de  defesa  da  safra  vindoura,  de  1958/59,  estabelecer 
normas  muito  definidas  visando  a  ressalvar  a  estrutura  do  complexo 
económico  agro-industrial  da  cana  de  açúcar,  de  forma  a  apressar 
o  reencontro  dos  têrmos  de  oferta  e  procura.  E'  necessário,  sobre- 
tudo, que  os  produtores  tenham  em  vista  o  quadro  geral  com  que 
se  defrontam,  e  considerem  que  êle  vai  além  das  forças  do  órgão 
de  defesa  ou,  melhor,  que  o  órgão  de  defesa  somente  terá  fôrça  para 
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controlar  a  situação,  se  houver  compreensão  do  problema  nacional 
acima  do  individual. 

TÊRMOS  GERAIS  DA  CONJUNTURA 

a)  Produção 

Ao  cabo  de  seis  meses  de  trabalho,  a  produção  de  açúcar  das 
usinas  do  país  subia  a  32.202,852  sacos,  contra  25.678,213  sacos 
de  igual  período  do  ano  anterior.  E'  oportuno  analisar  a  produção 
realizada  em  cada  mês,  de  junho  a  dezembro,  nos  três  últimos  anos: 


1955/56 

1956/57 

1957/58 

Junho 

1.399,176 

1.304,813 

3.080,591 

Julho 

3.449,544 

3.406,065 

4.083,925 

Agosto 

4.005,481 

3.853,930 

4.939,316 

Setembro 

5.066,356 

4.775,980 

6.205,706 

Outubro 

5.353,267 

6.594,889 

7.471,122 

Novembro 

4.538,707 

5.742,536 

6.422,192 

Total  dos  6  meses 

24.013,131 

25.678,213 

32.202,852 

Média  mensal 

4.012,189 

4.279,702 

5.367,142 

A  safra  começou  firme,  e  sua  produção  mensal  aumentou  em 
outubro,  quando  atingiu  o  novo  recorde  de  produção  mensal,  isto  é, 
7.471,122  sacos,  Conforme  se  pode  observar  nos  dois  anos  ante- 
riores, o  declínio  em  novembro  é  normal,  mas  a  produção  de  no- 
vembro último,  conquanto  já  em  declínio,  é  superior  à  mais  elevada 
de  qualquer  dos  meses  do  semestre  nas  duas  safras  passadas.  Essa 
queda  é  uma  consequência  do  ocaso  da  safra  nos  Estados  do  Sul, 
onde  normalmente,  em  fins  de  novembro,  as  usinas  estão  no  regime 
da  liquidação.  Essa  queda  se  acentuará  mais  em  dezembro,  sobre- 
tudo considerando  as  festas  de  fim  de  ano. 

Para  os  Estados  do  Sul,  a  safra  foi  surpreendente:  nos  seis 
meses  vencidos  a  produção  nessa  área  montava  a  24.408,763  sacos, 
contra  18.772,164  em  igual  período  da  safra  precedente.  A  esti- 
mativa de  produção  prevista,  para  o  Sul,  era  de  26.110,000  sacos,  e 
em  fins  de  dezembro  é  muito  provável  que  o  total  global  da  esti- 
mativa citada  tenha  sido  coberto.  Nessa  zona,  apenas  um  Estado 
tinha  sua  produção  atrasada,  em  relação  à  estimativa  e  aos  números 
dos  anos  anteriores:  o  Paraná. 

Nos  Estados  do  Norte  haviam  sido  produzidos,  até  30  de 
novembro,  7.794,089  sacos,  contra  6.906,049  sacos  da  safra  pas- 
sada. Enquanto  no  Sul,  resultado  de  seis  meses  de  trabalho,  havia 
um  avanço  de  5.636,599  sacos  sobre  período  igual  da  safra  passada, 
nos  do  Norte  o  avanço  era  somente  de  888,040  sacos. 
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Nos  Estados  acima  do  Espírito  Santo  o  desenvolvimento  da 
produção  se  mostra  irregular:  centros  que  nos  últimos  anos  vinham 
evidenciando  bom  crescimento,  estão  com  números  inferiores  ou 
pràticamente  iguais  aos  do  ano  passado.  E'  o  que  acontece  ao 
Ceará,  Rio  Grande  do  Norte,  Paraíba,  Sergipe,  Bahia.  São,  é 
verdade,  pequenos  ou  médios  centros,  mas,  segundo  certas  obser- 
vações, há  alegadas  razões  de  que,  depois  de  alguns  dias  bons  de 
chuva,  houve  a  partir  de  setembro  tempo  muito  seco  em  algumas 
áreas . 


No  quadro  seguinte  apresentamos  os  principais  Estados  pro- 
dutores, para  as  três  safras,  e  na  posição  de  30  de  novembro: 


1955/56 

1956/57 

1957/58 

São  Paulo 

11.512,219 

12.652,680 

16.519,938 

Pernambuco 

4.187,950 

4.454,874 

5.206,420 

Rio  de  Janeiro 

4.010,586 

4.146,668 

5.279,277 

Minas  Gerais 

1.304,908 

1.165,177 

1.788,101 

Alagoas 

1.190,604 

1.227,560 

1.469,427 

Paraná 

508,563 

590,921 

561,163 

Paraíba 

407,289 

463,223 

425,777 

Bahia 

348,345 

332,481 

325,678 

Rio  Grande  do  Norte 

157,859 

173,772 

178,612 

Sergipe 

146,378 

230,075 

178,612 

Santa  Catarina 

96,966 

97,356 

112,635 

E'  visível  que  deverá  se  processar  uma  redução  nas  estimativas 
de  alguns  centros  produtores  do  Norte,  com  o  que  se  poderá  equi- 
librar a  superação  da  estimativa  do  Sul.  Acreditamos,  esperamos 
mesmo,  que  a  cifra  de  44  milhões  de  sacos  não  seja  atingida. 


b )  Consumo 

Enquanto  a  produção  cresce  num  ritmo  largo,  o  consumo  se  re- 
duz. Nos  seis  meses  em  apreço  as  saídas  aparentes,  para  o  mer- 
cado interno,  foram  de  17.350,350  sacos,  contra  19.362,634  sacos 
da  safra  passada:  uma  redução,  no  semestre,  de  2.012,284  sacos, 
número  que  já  não  comporta  esperanças  de  recuperação.  A  mé- 
dia mensal  das  saídas,  nos  seis  meses,  foi  de  2.891,725  sacos.  A  mé- 
dia mensal  do  período  correspondente,  na  safra  passada,  foi  de 
3.227,105  sacos.  Em  têrmos  de  consumo  estamos,  sem  nenhuma 
dúvida,  num  beco  sem  saída. 

E'  possível  que  o  mercado  tenha  sofrido  os  efeitos  de  uma 
mudança  de  política  de  compras  por  parte  do  comércio  e  da  in- 
dústria, com  o.  uso,  até  o  fim,  de  estoques  acumulados  depois  de  um 
período  de  escassez.    Muitos,  inclusive,  sofreram  prejuízos  pois  ti- 
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veram  que  usar  estoques  formados  a  preços  altos,  quando  os  preços 
sofreram  uma  baixa  violenta.  Ter-se-á,  inclusive,  com  amparo 
num  ano  de  amplas  disponibilidades,  reduzido  o  volume  habitual  de 
compras,  poupando-se  dos  encargos  de  armazenamento. 

São  hipóteses  possíveis  e  que,  certamente,  terão  influenciado  o 
mercado.  Mas  não  explicam  tudo.  Tem-se  a  certeza  de  que  não 
será  atingida  a  previsão  de  36  milhões  de  sacos  para  a  safra, 
havendo  dúvida  sobre  se  não  ficamos  aquém  dos  34  milhões  da  sa- 
fra anterior. 

E*  de  crer  que  se  esteja  ( pelo  menos  aparentemente,  tudo  o  in- 
dica), consumindo  menos  açúcar.  O  consumo  brasileiro  está  longe 
de  se  ter  estabilizado,  e  uma  flutuação  da  natureza  daquela  que  se 
observa,  de  menos  de  335,380  sacos,  em  média,  por  mês,  deve  re- 
presentar, de  fato,  uma  redução  nas  compras  individuais  de  açúcar 
ou  de  produtos  à  base  de  açúcar. 

Estarão  assim,  o  açúcar,  os  doces,  os  refrigerantes,  os  bolos, 
pães,  biscoitos  e  tudo  o  mais  em  que  entre  o  açúcar,  sofrendo  os 
efeitos  da  crise,  das  limitações  da  capacidade  de  compra.  Em  parte 
pelo  nível  de  seu  preço  e,  em  parte,  pela  conveniência  do  consu- 
midor, de  aplicar  seus  recursos  em  géneros  julgados  mais  essenciais 
ou  substitutivos. 

c)  Estoques 

Lança  mão  o  I.  A.  A.  do  recurso  da  exportação  para  minorar 
o  ónus  do  excesso.  Até  30  de  novembro  haviam  sido  embarcados 
para  mercados  externos,  à  conta  de  remanescentes  da  safra  1956/57 
e  da  safra  1957/58,  5.568,591  sacos,  contra  o  recorde  anterior,  de 
3.732,963  sacos  embarcados  nos  primeiros  seis  meses  da  safra 
1955/56. 

Não  obstante,  o  estoque,  g  30  de  novembro  último,  atingira 
15.686,679  sacos,  contra  9.138,349  sacos  em  igual  data  de  1956  e 
6.896,414  sacos  em  30  de  novembro  de  1955. 

O  estoque  em  aprêço  ~  1 5.686,679  sacos  —  subdividia-se,  se- 
gundo os  tipos: 

SACOS 

Cristal  1 1  •  289,439 

Demerara  3.987,980 
Refinado  409,260 
Quase  4  milhões  de  sacos  de  demerara  se  destinam  a  mercados 
externos,  e,  na  data  limite  dos  dados  manipulados  —  30  de  no- 
vembro —  estavam  nos  portos  e  nas  usinas  de  Pernambuco 
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(1.690,988),  São  Paulo  (1.374,269),  Alagoas  (658,826),  Dis- 
trito Federal  (252,410). 

O  encargo  mais  pesado  do  estoque  total,  em  fins  de  novembro, 
era  o  do  Estado  de  S.  Paulo,  que  tinha  nada  menos  de  7.906,213  sa- 
cos sob  controle  estatístico,  vindo  a  seguir  Pernambuco  com 
3.171,842  sacos  e  Rio  de  Janeiro  com  1.825,297  sacos.  Alagoas, 
Minas  Gerais  e  o  Distrito  Federal  tinham,  respectivamente,  902,684, 
810,253  e  555,754  sacos. 

Todos  os  Estados,  com  exceção  da  Paraíba  e  Bahia,  em 
fins  de  novembro,  tinham  estoques  largamente  superiores  aos  ve- 
rificados em  igual  data  do  ano  anterior,  quando  o  estoque  total 
do  país  correspondia  a  3/5  do  atual. 

PERSPECTIVAS 

Com  o  volume  de  açúcar  embarcado  e  mais  o  negociado  para 
embarcar,  totalizando  uma  retirada  em  tôrno  de  10  milhões  de  sa- 
cas, somadas  os  remanescentes  da  safra  passada  e  da  atual,  a  safra 
deverá  chegar  a  têrmo  com  um  remanescente  perto  de  4  milhões  de 
sacas,  perfeitamente  resguardados  os  interesses  do  abastecimento 
nacional,  e  talvez  com  folga  em  relação  ao  futuro. 

O  problema  mais  importante  é  o  efeito  psicológico  do  ano  so- 
bre os  preços.  Há  uma  pressa  geral  de  vender,  fazer  negócios,  como 
quem  procura  imprimir  velocidade  maior  ao  giro  o  que  não  é  boa 
política.  Mas  dentro  das  limitações  de  recursos  para  operar  os  es- 
toques {wprrants)  o  produtor  pràticamente  não  tem  outro  caminho 
e  o  que  o  domina  é  a  preocupação  de  chegar  na  frente  do  vizinho. 

Age  o  Instituto  mobilizando  todos  os  recursos  ao  seu  alcance 
no  sentido  de  proporcionar  a  assistência  econômico-financeira  à 
produção  realizada,  ou  à  exportação  de  excessos,  mas,  como  se  tem 
verificado,  inclusive  com  ajustes  internacionais  de  defesa,  não  há 
cláusulas  que  prevaleçam  quando  o  volume  produzido  excede  da 
capacidade  do  órgão  de  defesa.  E,  neste  particular,  vale  mais  uma 
vez  lembrar  que  aos  produtores,  individualmente,  cabe  uma  parcela 
no  esforço  do  restabelecimento  do  equilíbrio. 
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INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

A  mudança  da  tendência  do  mercado, 
que  ocorreu  pelo  meado  de  agosto,  pros- 
seguia ao  avançar  o  mês  de  setembro,  se- 
gundo informava  M.  Golodetz  a  11  dêsse 
mês,  em  sua  correspondência  sôbre  o  mer- 
cado açucareiro  internacional,  datada  de 
Londres.  O  preço  do  açúcar  bruto  de  Cuba, 
da  safra  antiga,  avançou  mais  de  cem  pon- 
tos, depois  de  ter  atingido  o  mais  baixo  ní- 
vel, US$  0.3,60.  Sem  dúvida  —  diz  a  cor- 
respondência <—  o  principal  fator  que  con- 
tribuiu para  a  melhoria  do  ânimo,  agora 
existente,  foram  a  compra  e  a  retenção  no 
mercado  de  grande  quantidade  de  açúcar 
brasileiro  por  parte  de  um  forte  grupo  de 
operadores.  A  reação  do  mercado  provocou 
um  aumento  de  atividade  no  Mercado  Ter- 
minal de  New  York,  acelerando-se  assim  o 
avanço.  O  mercado  esta  sendo  sustentado 
por  informações  segundo  as  quais  o  Insti- 
tuto Cubano  do  Açúcar  estaria  consideran- 
do a  segregação  de  uma  parte  do  açúcar 
remanescente  da  quota  mundial  livre,  a  fim 
de  transferi-la  para  a  quota  norte-ameri- 
cana  retida.  A  princípio  falou-se  em  100,000 
toneladas,  mas  sabe-se  agora  que  o  Insti- 
tuto recomendou  a  segregação  de  200,000  t, 
esperando-se  apenas  o  assentimento  do  pre- 
sidente da  República.  Se  tal  passo  fôr  dado, 
ficará  êste  ano  muito  pouco  açúcar  em  Cuba 
para  ser  vendido  aos  mercados  mundiais. 
Além  disso,  o  presidente  cubano  anunciou 
ser  intenção  de  seu  govêrno  fazer  com  que 
a  safra  cubana  do  próximo  ano  não  exceda 
o  total  alcançado  neste,  ou  seja,  5,500,000 
toneladas.  Por  outro  lado,  grande  parte  do 
açúcar  bruto  brasileiro  adquirido  pelos  ope- 
radores recentemente  não  foi  ainda  trans- 
ferida ao  consumidor  final,  e  os  produtores 
brasileiros  podem,  em  futuro  próximo,  rea- 
lizar entregas  ainda  maiores  e  mais  substan- 
ciais de  açúcar.  A  situação  do  mercado  nas 
próximas  semanas  iria  depender,  portanto, 


da  adoção  das  recomendações  do  Instituto 
Cubano  do  Açúcar  e  da  possibilidade  de  se 
convencerem  os  consumidores  de  que  o  pré- 
mio de  setenta  pontos  pela  pronta  en- 
trega sôbre  a  nova  safra  não  é  excessivo. 
Um  levantamento  realizado  entre  exporta- 
dores cubanos  mostra  que  as  vendas  até  31 
de  agosto  totalizaram  2,529,269  toneladas 
longas  contra  2,216,774  em  igual  período  do 
ano  passado.. 

Em  face  dos  súbitos  avanços,  aparen- 
temente injustificados  do  ponto  de  vista  es- 
tatístico, e  ainda  da  aproximação  da  safra 
beterrabeira  européia,  os  compradores  se 
mostram  em  geral  hesitantes  em  cobrir  suas 
necessidades.  As  transações  em  sua  maior 
parte  se  limitaram  a  compras  realizadas  pe- 
los próprios  governos,  e  assim  mesmo  quan- 
do as  decisões  de  compra  já  haviam  sido  to- 
madas, onde  êsses  governos  tenham  as- 
sumido a  responsabilidade  de  garantir  o 
abastecimento  dos  respectivos  países.  Afir- 
ma-se  que  o  Irã  adquiriu  um  carregamento 
de  açúcar  refinado  turco  a  £53.17,6,  custo 
e  frete,  e  mais  recentemente  o  govêrno  de 
Israel  comprou  cêrca  de  5,000  t.  de  açúcar 
cristal  brasileiro  a  £  39.0.0  F.  O.  B. 

Dltimamente  os  importadores  gregos 
têm  demonstrado  interêsse  em  adquirir  açú- 
car, e  2,500  t.  foram  vendidas  ao  preço  de 
130,95  C.  I.  F.,  seguidas  de  5  a  6,000  t.  a 
$128,90,  custo  e  frete.  O  açúcar  adquirido 
foi  o  refinado  mexicano,  que  continua  a  ser 
oferecido  a  preço  mais  acessível  do  que  o 
do  produto  bruto  cubano.  Na  data  desta 
correspondência,  11  de  setembro,  o  Minis- 
tro do  Abastecimento  anunciava  a  dispo- 
sição de  adquirir  10,000  t.  de  açúcar  refi- 
nado para  pronta  entrega. 

O  Paquistão  também  demonstrou  inte- 
rêsse em  comprar  açúcar,  e  o  Egito  preten- 
de adquirir  50,000  t.  de  açúcar  bruto. 
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Os  importadores  do  Reino  Unido  de- 
monstraram, igualmente,  disposição  de  ad- 
quirir açúcar.  Beneficiaram-se  da  atual  dis- 
tribuição do  pagamento  de  4/8d  por  quin- 
tal, que  lhes  é  pago  pelo  Sugar  Board  sôbre 
todo  o  refinado  importado.  Venderam-se, 
segundo  informações  correntes,  5,000  t.  de 
refinado  cubano  e  1,500  de  refinado  vene- 
zuelano. Dada  a  crescente  procura  por  par- 
te dos  consumidores  domésticos,  os  refina- 
dores britânicos  tiveram  que  limitar  suas 
entregas  segundo  um  sistema  de  quotas. 

Após  considerável  tonelagem  de  refi- 
nado britânico  ter  sido  vendida  aos  me- 
nores níveis  de  preço  registrados  em  agos- 
to, os  compradores  se  mostraram  relutan- 
tes em  fazer  novas  aquisições.  A  firma  Tate 
&  Lyle  estava  preparada,  quando  da  expe- 
dição desta  correspondência,  para  vender 
açúcar  de  novembro  em  diante  com  mar- 
gens de  lucro  muito  inferiores  às  que  po- 
deria obter  nas  remessas  de  embarque  ime- 
diato, em  julho  e  agosto.  Na  data  de  11 
de  setembro  o  açúcar  a  ser  entregue  na  se- 
gunda quinzena  de  outubro  era  cotado  a 
£  51,5.0;  para  entrega  em  novembro, 
£  49.0.0;  em  dezembro,  £  48.0.0;  e  no  pe- 
ríodo janeiro/junho,  a  £  47.10.0  por  tone- 
lada longa,  F.  A.  S.  Reino  Unido.  Havia 
reduções  prováveis  para  quantidades  supe- 
riores a  500  toneladas,  dependendo  da  des- 
tinação. 

Os  compradores  na  Europa  esperavam 
ansiosamente  notícias  mais  definidas  sôbre 
a  produção  de  açúcar  da  safra  beterrabeira 
do  continente.  As  informações  provenientes 
dos  diversos  centros  produtores,  segundo 


F.  O.  Licht,  eram,  em  geral,  extremamente 
favoráveis.  Na  Alemanha  Ocidental  a  sa- 
fra deveria  atingir  o  total  de  1,300,000  to- 
neladas métricas,  valor  refinado,  cifra  que 
inclui  cêrca  de  60,000  toneladas  métricas 
de  beterrabas  importadas.  O  total  produ- 
zido na  última  safra  foi  1,037,858  t.  métri- 
cas. Na  França  a  Associação  dos  Planta- 
dores de  Beterraba  estimou  a  safra  de 
1957/58  em  10,200,000  t.  métricas  de  beter- 
rabas açucareiras  contra  10,700,000  da  sa- 
fra anterior.  A  superfície  cultivada  é  infe- 
rior à  do  ano  passado,  mas  o  rendimento 
por  acre  deverá  ser  maior.  A  Associação  não 
divulgou,  até  a  data  desta  correspondência, 
nenhuma  estimativa  quanto  à  produção  de 
açúcar  refinado,  desde  que  muito  iria  de- 
pender das  condições  atmosféricas  no  de- 
correr do  mês  de  setembro.  Na  Iugoslávia 
a  safra  esperada  deveria  atingir  200,000  t. 
métricas,  valor  bruto,  enquanto  que  na  Po- 
lónia o  tempo  úmido  do  final  de  julho  e  do 
comêço  de  agosto  indicava  mudança  radical 
na  anterior  tendência  desfavorável,  graças 
a  um  rendimento  bem  mais  alto  da  beterraba 
do  que  no  ano  passado.  Por  outro  lado,  in- 
formações da  Turquia  diziam  que  a  extrema 
sêca  e  as  pragas  se  combinaram  para  ar- 
ruinar parte  da  safra. 

Quanto  ao  Extremo  Oriente,  não  houve 
mais  ofertas  de  açúcar  cristal  indiano  após 
a  venda  de  5,000  toneladas  dêsse  produto 
ao  Sudão.  É  de  crer  que  Formosa  não  mais 
disponha  de  açúcar  para  vender  até  o  início 
da  próxima  safra,  mas  a  Indonésia  possuía 
ainda  quantidades  disponíveis,  para  entrega 
nos  meses  de  setembro  e  outubro. 
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ESPANHA 

A  Espanha  produz  atualmente  cêrca  de 
400,000  toneladas  de  açúcar  por  ano.  Essa 
produção  cobre  não  apenas  as  necessidades 
do  país,  mas  permite  ainda  exportações  re- 
gulares do  produto,  especialmente  para 
Marrocos.  Tanto  se  cultiva  em  solo  es- 
panhol a  beterraba  quanto  a  cana  de  açú- 
car, aquela  principalmente  no  centro  e  no 
norte  do  pais  e  esta  no  sul  e  na  costa. 
Neste  litoral,  conhecido  como  «Costa  dei 
sol»,  é  o  único  trecho  europeu  em  que  se 
planta  a  gramínea,  graças  ao  seu  clima  uni- 
forme durante  todo  o  ano.  Os  métodos  de 
plantio,  em  algumas  aldeias,  são  ainda  mui- 
to primitivos. 

Ao  longo  da  costa  há  diversas  usinas, 
entre  as  quais  umas  de  propriedade  parti- 
cular e  outras  do  governo.  São  usinas  co- 
mumente  muito  pequenas  e  moem  durante 
dois  meses  e  meio  apenas  por  ano.  O  corte 
da  cana  é  feito  durante  a  segunda  quinzena 
de  março  e  se  estende  por  quinze  dias.  No 
processo  de  fabricação  de  açúcar  são  usa- 
das a  calagem  e  a  sulfitação,  as  máquinas 
são  acionadas  a  vapor,  e  utilizam-se  o  car- 
vão e  a  lenha  como  combustível.  Numa 
usina  pequena  são  empregadas  em  média 
30  toneladas  de  combustível  no  período  de 
24  horas,  e  nesse  tempo  se  fabricam  100  to- 
neladas de  açúcar.  Fabrica-se  também 
álcool  para  fins  farmacêuticos  e  produção 
de  espíritos.  Os  resíduos  são  prensados  e 
utilizados  como  alimento  para  o  gado. 

GRÉCIA 

Segundo  informação  de  Le  Messager 
d'Athènes,  citado  por  La  Sucrérie  Belge, 
edição  de  15  de  outubro,  novas  refinarias 
de  açúcar  serão  fundadas  na  Grécia.  Cus- 
tarão 7,5  milhões  de  dólares,  soma  que  será 
proveniente  das  reparações  de  guerra  ita- 
lianas.   Resta  ainda  determinar  qual  das 


duas  províncias  propostas,  Tessália  ou  Ma- 
cedónia, será  a  escolhida  para  sede  da  im- 
portante indústria.  Não  é  a  primeira  vez 
que  o  país  possuirá  uma  fábrica  de  açúcar. 
Houve  uma,  inaugurada  em  1896,  e  que  foi 
de  grande  importância  na  época.  Situa- 
va-se  na  Tessália,  e  a  ela  se  referiam  pu- 
blicações austríacas  e  alemãs  como  uma  das 
mais  importantes  fábricas  existentes  então. 

As  condições  de  transporte,  na  época, 
eram  tão  ruins,  tão  rara  a  mão  de  obra  qua- 
lificada, que  convém  admirar  retrospectiva- 
mente êsse  grande  esforço,  e  muito  mais  no- 
tável porquanto  era  a  única  indústria  agrí- 
cola que  o  país  então  possuía.  O  prédio 
central  compreendia  uma  grande  peça  de 
85  metros  de  comprimento,  15  de  largura  e 
8,50  de  altura.  Os  departamentos  contíguos 
possuíam  tôdas  as  instalações  necessárias, 
como  refinarias,  prensas,  caldeiras,  produ- 
ção de  carvão  animal,  turbinas,  etc.  A 
construção  era  de  grande  envergadura  e  de 
uma  perfeição  que  não  podia,  em  seu  tempo, 
ser  superada.  Máquinas  e  dispositivos  ne- 
cessários haviam  sido  encomendados  em 
Saint-Quentin,  o  que,  só  por  si,  era  já  uma 
referência.  A  chaminé  se  elevava  a  35  me- 
tros do  solo.  O  diâmetro,  na  base,  era  de 
6,40  metros,  e,  no  alto,  de  2,70.  A  refinaria 
de  açúcar  possuía  também  uma  secção  espe- 
cial, onde  se  fabricava  o  álcool.  Havia 
ainda  as  construções  destinadas  aos  escri- 
tórios. Tudo  fôra  previsto,  e  da  França 
viera  um  técnico,  de  nome  Gallois,  para  di- 
rigir a  instalação  e  o  funcionamento  da 
usina.  As  refinarias  da  Tessália  podiam 
produzir  cêrca  de  2,500,000  quilos  de  açú- 
car por  ano.  A  mão  de  obra  necessitava  de 
130  trabalhadores.  A  produção  cessou  por- 
que, numa  época  de  dificuldades,  os  refi- 
nadores não  puderam  contar  com  o  auxílio 
do  govêrno.  Hoje,  é  o  próprio  Estado  que 
se  põe  à  testa  do  movimento,  a  fim  de  tor- 
nar o  país  auto-suficiente  em  açúcar. 
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GUADALUPE 

A  última  safra  apresentou  uma  pro- 
dução de  118,000  toneladas  de  açúcar,  com 
um  rendimento  médio  geral  de  9,75%.  A 
safra  precedente  chegara  a  130,000  tone- 
ladas, com  o  rendimento  de  8,95%.  A  co- 
lheita de  1957  foi,  de  início,  prejudicada  por 
violento  ciclone,  e  depois  por  uma  sêca  in- 
tensa durante  os  primeiros  quatro  meses  do 
ano.  Não  fossem  esses  contratempos,  sem 
dúvida  o  limite  das  130,000  toneladas  teria 
sido  superado. 

Sob  o  ponto  de  vista  social,  segundo 
ainda  Hautes  Etudes  Economiques  Fran- 
çaises  et  Mondiales,  de  11  de  setembro,  a 
safra  se  desenvolveu  normalmente,  sem  que 
ocorressem  reivindicações  salariais;  houve 
apenas  discussões  rotineiras  a  propósito  do 
preço  da  cana. 

ÍNDIA 

O  Financial  Times,  de  Londres,  em  11 
de  novembro,  publica  correspondência  de 
seu  representante  em  Bombaim  referente 
aos  planos  açucareiros  da  Índia.  Começa 
por  dizer  que  o  país  pretende  aumentar 
suas  exportações  anuais  de  refinado,  de 
1 70,000  toneladas  para,  no  mínimo,  .... 
200,000  toneladas. 

A  proteção  fiscal  para  controlar  as 
inportações  de  açúcar  tem  estimulado  o 
crescimento  da  indústria  açucareira  e  o  nú- 
mero de  usinas  subiu  de  32,  em  1930/31, 
para  166,  em  1955/56. 

O  secretário  adjunto  do  Ministério  da 
Alimentação  e  Agricultura  afirmou  que  se 
esperava  atingir  o  objetivo  de  produção  de 
2,250  toneladas  de  açúcar  refinado,  segundo 
disposição  do  Segundo  Plano  Quinquenal. 

A  Associação  dos  Usineiros  informou 
que  a  produção  total,  até  30  de  setembro, 
da  safra  1956/57,  foi  de  2,023,000  tonela- 
das contra  1,862,000  da  safra  anterior. 

ITÁLIA 

A  safra  de  beterrabas  não  deu  bons  re- 
sultados. A  20  de  setembro  quase  tôdas  as 
usinas  haviam  terminado  as  operações;  e, 
tendo  em  vista  os  estoques  divulgados  no 
fim  de  julho,  a  Itália  poderia  contar  apenas 
com  960,000  toneladas  de  açúcar  para  a  sa- 


fra agosto  1957/julho  1958.  As  necessidades 
do  consumo,  estimadas  em  850,000  tone- 
ladas, seriam,  entretanto,  fàcilmente  aten- 
didas. 

IUGOSLÁVIA 

Segundo  informa  Privredni  Pregled, 
publicação  económica  citada  por  F.  O.  Li- 
cht,  será  necessário  construir  novas  usinas 
açucareiras  no  país,  porquanto  as  existen- 
tes não  mais  atendem  às  necessidades  do- 
mésticas, nem  mesmo  depois  da  moderni- 
zação. Em  1956  a  Iugoslávia  precisou  im- 
portar 111 ,000  t.  de  açúcar.  Foram  os  prin- 
cipais fornecedores;  Cuba,  com  29,640  t.; 
Grã-Bretanha,  15,374;  Polónia,  9,583; 
Tcheco-Eslováquia,  1 1 ,998  t.;  França 
17,708  t.;  México,  15,000  t.,  e  Colômbia, 
10,160  toneladas.  O  restante  foi  fornecido 
por  exportadores  menores. 

As  grandes  flutuações  nas  importações 
de  açúcar  pelo  país  nos  últimos  dez  anos 
são  devidas  aos  rendimentos  variáveis  das 
beterrabas,  os  quais,  por  sua  vez,  dependem 
das  quantidades  de  chuva,  que  diferiram 
muito  de  ano  para  ano. 

JAVA 

Em  seu  número  de  setembro,  The  In- 
ternational Sugar  Journal  informa  sôbre  o 
aparecimento  do  relatório  anual,  correspon- 
dente a  1956,  da  estação  experimental  de 
cana  em  Pasuruan,  Java  Oriental.  Trata,  o 
relatório,  de  todos  os  aspectos  do  trabalho 
da  estação.  Na  introdução,  o  diretor  men- 
ciona a  grande  dificuldade  agora  experi- 
mentada em  recrutar  pessoal  qualificado 
para  pesquisas  científicas,  sobretudo  na  sec- 
ção química.  O  rendimento  total  para  a  co- 
lheita de  1956  foi  decepcionante,  mostran- 
do-se  inferior  ao  de  1955.  Foi,  em  verdade, 
o  mais  baixo  desde  1952.  Para  isso  contri- 
buíram as  más  condições  do  tempo  e  as  di- 
ficuldades no  setor  do  trabalho. 

Os  trabalhos  de  hibridação  e  seleção 
foram  realizados  em  grande  escala.  Em 
1956  fizeram-se  666  cruzamentos  por  poli- 
nização, parte  em  Pasuruan  e  parte  em 
Blimbing.  Os  cruzamentos  que  conseguiram 
êxito,  em  Pasuruan,  atingiram  a  368,  ren- 
dendo não  menos  do  que  44,800  «seedling». 
ou  seja,  uma  média  de  122  «seedlings»  para 
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cada  cruzamento  de  resultado  positivo.  O 
pólen  da  POJ  3.016,  a  principal  variedade 
comercial  em  Java,  foi  utilizado  para  alguns 
dos  cruzamentos.  Em  1956  foram  feitos, 
também,  acréscimos  à  coleção  de  varie- 
dades em  Pasuruan,  entre  os  quais  três  dú- 
zias de  variedades  originárias  de  diversos 
países,  como,  por  exemplo,  Hawaii,  Pôrto 
Rico,  Estados  Unidos,  índias  Ocidentais, 
Filipinas,  Formosa,  índia,  Etiópia,  Natal  e 
Ilhas  Maurício. 

Os  estudos  e  as  experiências  sôbre  as 
moléstias  da  cana  incluíram  testes  com  di- 
versas variedades  ou  clones  para  ajuizar  da 
sua  suscetibilidade  ou  resistência  ao  mal, 
especialmente  à  gomose.  Entre  os  insetos 
daninhos,  a  broca  da  cana  foi  motivo  de  in- 
vestigação especial. 

MÉXICO 

A  safra  de  1956/57  marcou  um  recorde, 
segundo  comunicação  da  Associação  Cana- 
vieira  do  México.  Durante  essa  safra  fa- 
bricaram-se  1,180,040  t.  de  açúcar,  sufi- 
cientes para  atender  a  todo  o  consumo  do- 
méstico e  ainda  preencher  a  quota  de  ex- 
portação atribuída  ao  país. 

Anualmente  o  México  exporta  45,000  to- 
neladas de  açúcar  para  os  Estados  Unidos 
e  75,000  para  a  Grã-Bretanha. 

PAQUISTÃO 

Em  1947  havia  cinco  usinas  no  Pa- 
quistão Oriental  e  três  no  Ocidental,  perfa- 
zendo uma  produção  anual  de  35,000  tone- 
ladas de  açúcar.  Três  novas  usinas  foram 
construídas,  informa  La  Sucrérie  Belge, 
edição  de  15  de  outubro;  em  Javharabad 
(na  parte  ocidental  do  país),  em  Leiah  e  em 
Charsadda  (parte  oriental),  com  uma  pro- 
dução total  de  40,000  t.  Outra  usina  está 
em  construção  em  Rangpur  (Paquistão 
Oriental),  com  uma  produção  de  20,000  to- 
neladas, e  ainda  duas  outras  se  estabele- 
cerão em  Thagurgaon  e  em  Dewanganj,  no 
Paquistão  oriental. 

POLÓNIA 

Contra  todas  as  expectativas,  a  safra 
beterrabeira  teve  excelente  início.  O  fato 
de  a  organização  das  entregas  da  matéria- 


prima  e  das  operações  de  preparo  da  beter- 
raba ter  sido  deixado  pela  primeira  vez  a 
critério  das  usinas  açucareiras  resultou  em 
um  sucesso,  que  levou  o  diretor-gerente  da 
Administração  Central  da  Indústria  Açuca- 
reira a  observar  que,  durante  anos,  não 
haviam  sido  conseguidos  resultados  tão 
bons  no  país.  As  quantidades  entregues  su- 
peram, em  média,  de  150,000  toneladas  os 
totais  de  datas  correspondentes  no  ano  an- 
terior. Não  se  espera  que  as  usinas  experi- 
mentem períodos  de  paralisação,  pois  a  ma- 
téria-prima  é  geralmente  disponível  durante 
12  a  22  dias.  A  estimativa  da  entrega  total 
de  beterrabas  foi  novamente  revista,  fixan- 
do-se  agora  em  7,3  milhões  de  toneladas 
contra  estimativas  anteriores  de  7,2  e  de 
7  milhões  de  toneladas.  Estima-se  o  rendi- 
mento médio  da  beterraba  em  21,7  tone- 
ladas métricas  por  hectare  e  o  teor  de  sa- 
carose em  17,2  por  cento.  Assim  sendo,  a 
produção  planejada,  de  um  milhão  de  tone- 
ladas, valor  refinado,  será  ultrapassada. 

Durante  a  presente  temporada,  informa 
ainda  F.  O.  Licht,  como  estímulo  aos  tra- 
balhadores das  usinas,  distribuem-se  quotas 
pela  primeira  vez,  totalizando-se  200  gra- 
mas de  açúcar  diárias  para  os  casados  e 
100  gramas  para  os  solteiros.  Os  traba- 
lhadores diaristas  obtêm,  para  cada  25  dias 
de  trabalho,  um  feriado  remunerado. 

A  Administração  Central  da  indústria 
açucareira  polonesa  anunciou  um  plano  de 
desenvolvimento  a  longo  prazo.  O  plano  se 
baseia  na  presunção  de  que  o  atual  con- 
sumo  per  capita,  de  25  kg,  será  elevado 
para  30  kg  em  1975.  Assim,  a  área  beter- 
rabeira deverá  aumentar  de  335,000  hec- 
tares no  corrente  ano  para  440,000  em  1975, 
e  a  produção  de  açúcar,  de  um  total  esti- 
mado em  cêrca  de  um  milhão  de  toneladas 
na  presente  safra,  para  um  milhão  e  meio 
nesse  ano.  Dêsse  último  total,  1,130,000  t. 
deverão  atender  às  necessidades  domésticas 
e  370,000  t.  se  destinarão  à  exportação. 

Tal  objetivo,  admitem  as  autoridades, 
só  será  conseguido  se  se  aumentar  a  capa- 
cidade de  operação  das  usinas  açucareiras. 
Com  êste  propósito,  35,  isto  é,  cêrca  da  me- 
tade das  usinas  existentes  atualmente  será 
reconstruída  e  modernizada.  Além  disso, 
cinco  noyas  e  maiores  fábricas  serão  cons- 
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truídas  entre  os  anos  de  1960  e  1975.  Tais 
empreendimentos  resultarão  num  aumento 
da  capacidade  diária  de  operação  com  be- 
terrabas, atingindo-se,  em  1975,  129,000  to- 
neladas. 

PORTUGAL 

Numa  série  de  artigos  subordinada  ao 
título  «Possibilidades  e  Dificuldades  do  In- 
tercâmbio Luso-Brasileiro»,  o  Jornal  do  Co- 
mércio, de  Lisboa,  em  sua  edição  de  l.9  de 
novembro,  afirma  que  o  Brasil  pode  e  deve 
ser  o  principal  fornecedor  de  açúcar  da 
nação  portuguêsa,  e  que  só  os  artifícios  e 
restrições  de  intercâmbio  têm  prejudicado  o 
alargamento  natural  da  permuta  entre  os 
dois  países.  Nas  diversas  considerações  so- 
bre fornecimento  de  açúcar  brasileiro  a  Por- 
tugal, diz  o  articulista  que  o  preferível  é  sa- 
ber-se,  com  a  devida  antecedência,  tôdas  as 
quantidades  de  que  carece  o  país.  O  Brasil 
pode,  efetivamente,  alimentar,  com  conside- 
ráveis valores,  as  trocas  comerciais  com 
Portugal,  através  dos  seus  fornecimentos  de 
açúcar. 

REPÚBLICA  DOMINICANA 

A  usina  de  processamento  de  furfurol, 
em  La  Romana,  na  República  Dominicana, 
atualmente  em  grande  atividade,  é  a  única 
que  aplica  o  bagaço  de  cana  no  proces- 
samento. 

O  furfurol  é  uma  substância  química, 
de  côr  clara,  usada  no  fabrico  de  nylon,  de 
borracha  sintética,  na  refinação  de  petróleo 
e  na  produção  de  plásticos. 

A  fábrica  dominicana,  informa  o  Fi- 
nancial Times  de  Londres,  edição  de  28  de 
outubro,  é  de  propriedade  da  South  Puerto 
Rico  Sugar  Company  e  representa  um  in- 
vestimento de  sete  milhões  de  dólares.  A 
política  do  govêrno  dominicano  de  atrair 
capitais  estrangeiros  pela  isenção  de  taxas 
durante  os  primeiros  sete  anos  e  outros  en- 
corajamentos diretos  teve  atuação  relevante 
no  êxito  em  que  se  tornou  a  usina  de 
furfurol. 

SUIÇA 

Um  artigo  publicado  em  Le  Coopera- 
teus  Suisse,  a  5  de  novembro,  passa  em  re- 


vista a  situação  açucareira  do  país.  E  o  faz 
baseado  no  fato  de  que  se  propõe  construir, 
em  território  helvético,  uma  segunda  usina 
açucareira.  Ao  findar-se  o  ano  de  1955  o 
consumo  total  anual  de  açúcar  no  país  era 
de  193,000  toneladas,  contra  89,000  em 
1911.  85%  do  açúcar  consumido  na  Suíça, 
ou  seja,  163,000  t.,  provêm  do  exterior.  São 
seus  principais  fornecedores  a  França,  com 
93,000  t.,  a  Grã-Bretanha,  com  46,000  t., 
Cuba  com  31,000  t.  e  a  Venezuela,  com 
12,000  toneladas. 

O  preço  dessas  importações,  postas  na 
fronteira  do  país,  varia  de  35  a  55  centavos 
de  franco  suíço  por  kg,  cifras  às  quais  se 
adicionam  o  direito  aduaneiro,  os  fretes  de 
formalidades  aduaneiras,  a  contribuição  ao 
fundo  de  garantia  dos  estoques  obrigatórios, 
os  fretes  de  transportes  a  partir  da  fron- 
teira suíça  e  as  margens  de  lucro  dos  ata- 
cadistas e  dos  retalhistas.  Os  preços  para  o 
consumo,  que  se  baseiam  essencialmente  nos 
dos  mercados  mundiais,  sujeitos  a  frequen- 
tes flutuações,  foram,  na  Suíça,  de  96  cen- 
tavos de  franco  suíço  por  kg,  para  o  pro- 
duto cristalizado,  em  l.?  de  outubro  de 
1955.  Nessa  data,  os  preços  oscilavam  en- 
tre 2,79  francos  na  Turquia,  1,73  na  Itália, 
1,69  na  Grécia,  1,21  na  Bélgica,  1,14  na 
França  e  64  centavos  na  Dinamarca, 
71  centavos  na  Noruega  e  90  centavos  nos 
Países  Baixos. 

Na  maior  parte  dos  países  em  que  é 
possível  a  produção  da  beterraba  açuca- 
reira, o  cultivo  e  consequentemente  as  usi- 
nas aumentaram  consideravelmente  após  a 
guerra.  Assim,  contavam-se  na  Polónia 
130,000  hectares  de  beterraba  açucareira 
em  1934/39,  260,000  hectares  em  1950/51 
e  400,000  hectares  em  1955/56;  na  França, 
a  cultura  da  beterraba  passou  de  237,000  a 
320,000  e  depois  a  341,000  hectares;  na  Itá- 
lia, de  115,000  a  175,000,  e  depois  a 
239,000  hectares;  na  Finlândia,  de  3,000  a 
10,000,  depois  a  16,000  hectares;  nos  Países 
Baixos,  de  43,000  a  67,000  hectares;  na  Di- 
namarca, de  41,000  a"  60,000  hectares  e  na 
Suíça  êsse  aumento  de  cultivo  foi  de 
2,000  hectares  para  5,000  hectares. 

O  consumo  anual,  expresso  em  açúcar 
cristal,  era  o  seguinte,  por  habitante,  em 
1955/56:  Países  Baixos,  49,3  kg;  Grã-Bre- 
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tanha,  46,5  kg;  Suécia,  41,2  kg;  Estados 
Unidos,  40,8  kg;  Alemanha  Ocidental, 
27,8  kg;  França,  26,6  kg;  Itália,  16,2  kg  e 
Suíça,  408  kg. 

TANGANICA 

Não  tem  havido  grande  evolução,  em 
Tanganica,  no  que  diz  respeito  à  produção 
açucareira,  embora  haja,  no  país,  áreas  bem 
dotadas  para  o  cultivo  canavieiro.  Entre- 
tanto, no  decorrer  dos  últimos  cinco  anos,  a 
produção  de  açúcar  de  usina  quase  du- 
plicou. As  seguintes  observações  do  Rela- 
tório Anual  do  Departamento  de  Agricul- 
tura relativo  a  1956,  reproduzidas  no  nú- 
mero de  outubro  do  The  International  Su- 
gar Journal,  resumem  a  atual  situação: 

A  única  fazenda  que  produz  açúcar  re- 
finado é  a  Tanganyika  Planting  Company, 
no  Distrito  de  Moshi.  A  companhia  con- 
tinuou a  melhorar  suas  terras,  tôdas  sob  o 
regime  de  irrigação,  e  a  produção  expan- 
diu-se  em  cêrca  de  80%.  Nova  usina,  nessa 
mesma  propriedade,  foi  concluída  durante 
o  ano  de  1956,  tendo  sido  formalmente 
inaugurada  em  julho  pelo  Governador.  A 
produção,  durante  os  últimos  cinco  anos 
apresentou  as  seguintes  cifras:  1952:  9,666  t; 
1953:  10,708;  1954:  10,732;  1955:  10,415;  e 
1956:  18,025. 

Continuaram  as  negociações  no  sentido 
de  ser  adquirida  extensa  área  na  Província 
Oriental  para  a  produção  de  refinado.  Con- 
tinuou a  existir  interesse  na  produção  açu- 


careira do  distrito  de  Bukoba,  pretendendo- 
se  expandir  a  área  cultivada  com  canas 
para  2,000  acres.  Houve  também  interesse, 
de  além-mar,  no  sentido  de  se  localizar  uma 
fazenda  naquele  distrito.  Nas  fazendas  de 
sisal  há  considerável  consumo  de  açúcar  de 
baixo  tipo,  e  a  produção  se  concentra  so- 
bretudo na  Província  Oriental.  Estima-se 
que  800  toneladas  foram  produzidas  mas, 
devido  à  pobreza  das  variedades  de  cana 
utilizadas,  os  rendimentos  foram  baixos. 

Todos  os  estoques  de  variedades  de 
cana  em  Chambezi  e  Morogoro  foram  in- 
feccionado pelo  raquitismo  das  socas  e  des- 
truídos. Pretende-se  substituí-los  por  novas 
variedades  de  Ugunda,  as  quais  passaram 
pela  quarentena.  Na  propriedade  da  Tan- 
ganyika Planting  Company  todo  o  material 
de  plantio  foi  tratado  pelo  calor,  a  fim  de 
impedir  o  alastramento  da  doença. 

UNIÃO  SUL-AFRICANA 

A  produção  total  de  açúcar,  na  safra 
de  1957/58,  até  o  fim  de  julho,  se  fixara  em 
289,533  t.,  resultantes  de  2,839,212  tone- 
ladas de  cana;  isso  representa  um  aumento 
de  27,906  t.  de  açúcar  contra  o  mês  de  ju- 
lho do  ano  passado,  quando  as  cifras 
eram:  261,627  t.  de  açúcar  resultantes  de 
2,556,294  toneladas  de  cana.  A  produção 
de  1957/58  é  estimada,  segundo  F.  O.  Licht, 
em  922,050  toneladas.  O  resto  da  safra  que 
fica  para  exportação,  depois  de  atendido  o 
consumo  local,  é  de  170,229  toneladas. 
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ATAS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  LA. A. 


76?     SESSÃO  ORDINÁRIA 
REALIZADA  EM  31  DE  JU- 
LHO DE  1957 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto 
Pinheiro  •  de  Assumpção,  Eljjas 
Nacle,  Ottolmy  Strauch,  Walter 
de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Gus- 
tavo Fernandes  de  Lima,  Luiz 
Dias  Rollemberg  (Suplenta  do 
Sr.  Moacyr  Soares  Pereira),  José 
Vieira  de  Mello,  Joaquim  Alber- 
to Brito  Pinto,  João  Soares  Pal- 
meira, José  Augusto  de  Lima 
Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Do- 
mingos José  Aldrovandi)  e  Ly- 
curgo  Portocarrero  Velloso,  na 
suplência  do  Sr.  Gil  Maranhão, 
na  segunda  parte  da  sessão,  e  por 
ter  processo  em  pauta  para  re- 
latar. 

Abertura  da  sessão  pelo  Sr. 
Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente, passando,  em  seguida,  a 
presidir  a  sessão  o  Sr,.  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assump- 
ção. 

Administração  —  E'  concedida 
vista  ao  sr.  Ottolmy  Strauch  do 
pedido  de  revisão  de  gratificação 
pro-labore  do  engenheiro  Pau- 
lo Tavares,  que  vem  acumulando 
funções  nos  Estados  de  São  Pau- 
lo, Rio  Grande  do  Sul  e  Bahia,. 

Açúcar  e  Álcool  —  Arquiva-se 
o  processo  em  que  foi  cancelada 
ex-officio  a  inscrição  do  engenho 
de  açúcar  bruto  de  Ângelo  Schia- 
von  &  Irmãos,  de  São  Paulo. 

—  E'  aprovado  o  voto  do  rela- 
tor,   ir.    Lycurgo  Portocarrero 


Velloso,  deferindo  o  pedido  de 
pagamento  parcelado  de  sobre- 
taxas e  contribuições  não  reco- 
lhidas nas  safra  de  1954,  por 
parte  de  Usina  Fronteira  S.A., 
de  Minas  Gerais,  conforme  a  re- 
solução 1.232/57. 

—  Aprova-se  o  voto  do  relator, 
sr.  Walter  de  Andrade  no  sentido 
da  concessão  de  maior  contri- 
buição para  o  transporte  de  ál- 
cool anidro  da  Cia.  Industrial 
Paulista  de  Álcool  (Cipa)  entre 
suas  usinas  de  São  Paulo  e  Minas 
Gerais  e  a  capital  paulista. 

—  Financiamentos  —  Emprés- 
timos —  E'  deferido  o  pedido  da 
Usina  Santa  Teresinha  S.A.  no 
sentido  de  concessão  de  adianta- 
mento por  conta  do  álcool  a  ser 
entregue  ao  I.A.A.,  conforme  o 
voto  do  relator,  sr.  Walter  de 
Andrade. 

—  Nos  termos  do  voto  do  re- 
lator, sr.  Walter  de  Andrade,  de- 
fere-se  o  pedido  de  adiantamen- 
to à  Usina  Bom  Jesus  S.  A.  Açú- 
car e  Álcool  de  São  Paulo,  por 
conta  do  álcool  anidro  a  ser  en- 
tregue ao  I.A.A.,  na  safra  57/58. 

—  Cana  —  Diversos  —  E' 
aprovado  o  voto  do  relator,  sr. 
João  Soares  Palmeira,  no  sentido 
da  homologação  do  convénio  es- 
tabelecido entre  os  fornecedores 
e  usineiros  de  Sertãozinho,  em 
São  Paulo,  através  da  Associação 
dos  Fornecedores  e  Lavradores 
de  Cana  de  Sertãozinho,  para 
desconto  de  taxa  no  fornecimento 
de  cana,  destinada  à  manutenção 
do  Hospital  dos  Fornecedores  de 


Cana.  A  homologação  é  feita 
nas  condições  do  Termo  de  Au- 
diência, de  3.5.55. 

—  Aprova-se  o  voto  do  relator, 
sr.  José  Wamberto  Pinheiro  de 
Assumpção,  no  sentido  da  homo- 
logação da  proposta  feita  pela 
Usina  São  Felix,  de  Paulo  de 
Souza  Vieira,  Sergipe,  relativa  à 
notificação  para  cumprimento  do 
art.  15  do  Dec-lei  n.  6.969,  de 
19.10.44. 

—  E'  aprovado  o  voto  do  re- 
lator, sr.  Gustavo  Fernandes  de 
Lima,  no  sentido  de  indeferimen- 
to de  recurso  da  Usina  Santa 
Maria  S.A.,  de  Campos,  por 
motivo  de  transferência  de  quota 
do  contingente  de  canas  próprias 
da  mesma  o  sr.  Antenor  da  Silva 
Viana. 

—  Aprova-se  o  voto  do  rela- 
tor, sr.  Luiz  Dias  Rollemberg,  no 
sentido  de  retificar  a  transfe- 
rência de  quota  de  Artur  Mar- 
tins Belo,  de  Campos,  junto  à 
Usina  Paraíso  e  também  da  re- 
tificação  do  nome  do  fornecedor. 

—  De  acordo  com  o  voto  do 
relator,  sr.  Gustavo  Fernandes 
Lima,  no  sentido  de  atribuir  ao 
sr.  Rodrigo  Azevedo  quota  de 
fornecimento  de  cana,  devendo 
o  saldo  ser  utilizado  pela  Usina 
de  Açúcar  e  Álcool  Adrianópolis 
Ltda.,  de  Minas  Gerais,  a  título 
precário,  até  que  os  atuais  for- 
necedores da  mesma  venham  ex- 
pandir seus  fornecimentos,  ou 
apareçam  novos  interessados  para 
esse  fim. 
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77*     SESSÃO  ORDINÁRIA, 
REALIZADA  EM  1  DE  AGOS- 
TO DE  1957. 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Epaminondas 
Moreira  do  Valle,  Elias  Nacle, 
Ottolmy  Strauch,  José  Wam- 
berto  Pinheiro  de  Assumpção, 
Walter  de  Andrade,  Gil  Mara- 
nhão, Gustavo  Fernandes  de  Li- 
ma, Fernando  Pessoa  de  Quei- 
roz (Suplente  do  Sr.  Moacyr 
Soares  Pereira),  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  João  Soares  Palmei- 
ra^  José-  Augusto  de  Lima  Tei- 
xeira (Suplente  do  Sr.  Domingos 
José  Aldrovandi),  José  Vieira  de 
Mello  e  Lycurgo  Portocarreado 
Velloso  (este  último  por  ter  as- 
sunto em  pauta  para  relatar) . 

Presidência  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão. 

Expediente  —  A  Comissão 
Executiva  toma  conhecimento, 
através  do  sr.  Elias  Nacle,  do 
convite  formulado  ao  presidente 
do  IAA,  ao  diretor  da  CREAI, 
aos  membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva e  a  todos  os  diretores  de 
Divisão  do  Instituto,  para  visi- 
tarem a  região  açucareira  do  Es- 
tado do  Paraná. 

E'  transmitido  à  Comissão 
Executiva  o  convite  formulado 
pela  Associação  dos  Plantadores 
de  Cana  de  Campos,  da  Associa- 
ção Comercial  do  Estado  do  Rio 
e  do  Sindicato  dos  Produtores  de 
Açúcar  para  assistirem  à  Festa 
do  Açúcar  em  Campos. 

Administração  —  E'  aprovado 
o  voto  do  relator,  sr.  Epaminon- 
das Moreira  do  Valle,  no  sentido 
da  permissão  ao  agrónomo  José 
Alberto  Gentil  Costa  Souza,  pa- 
ra cursar  Bolsa  de  Estudo  con- 
cedida pelo  Escritório  Técnico 
de  Agricultura  Brasil-Estados 
Unidos,  com  fornecimento  de  au- 
xílio para  a  viagem. 
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—  O  presidente,  sr.  Manoel 
Gonies  Maranhão,  designa  os 
membros  da  Comissão  Especial 
para  estudar  o  plano  de  reajus- 
tamento das  quotas  de  produção 
das  usinas  e  fornecer  a  redação 
da  minuta  de  Resolução  a  ser 
submetida  à  Comissão  Executiva. 
Os  membros  da  comissão  fitaram 
sendo,  na  ocasião,  os  srs.  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assump- 
ção, Gil  de  Metódio  Maranhão, 
Moacyr  Soares  Pereira,  Walter 
de  Andrade,  João  Soares  Palmei- 
ra, Domingos  José  Aldrovandi  e 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto. 

—  E'  aprovado  o  voto  do  sr. 
Walter  de  Andrade,  no  sentido 
da  fixação  de  gratificação  fixa 
aos  membros  das  Turmas  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva, 
mais  uma  gratificação  mensal 
também  fixa,  a  partir  da  data 
da  norma  legal  que  regula  o  as- 
sunto, respeitadas  as  prescrições 
quinquenais  que  houver. 

—  A  Comissão  Executiva  fica 
inteirada  da  exposição  feita  pelo 
chefe  do  Serviço  de  Estudos 
Económicos,  da  Divisão  de  Es- 
tudos e  Planejamento  do  IAA, 
a  propósito  do  problema  da 
amostragem  de  custos  da  produ- 
ção agrícola  e  agro-industriais, 
pedindo  as  providências  cabíveis 
para  que  a  proposta  daquêle  ór- 
gão não  sofra  solução  de  conti- 
nuidade. 

—  Auxílios  e  donativos  — 

Aprova-se  o  voto  do  relator,  sr. 
Luiz  Dias  Rollemberg,  no  sentido 
da  concessão  de  auxílio  financeiro 
para  manutenção  do  Hospital  da 
Associação  Cearamirense  de  Pro- 
teção e  Assistência  à  Maternidade 
e  à  Infância,  Rio  Grande  do 
Norte,  devendo  ficar  apurado, 
segundo  proposta  do  sr.  Gil  Ma-, 
ranhão,  se  os  produtores  também 
contribuem,  em  que  escala  con- 
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tribuem  e  quais  os  recursos  do 
Hospital  para  sua  manutenção. 

Álcool  —  E'  aprovado  o  voto 
do  relator,  sr.  Gil  Maranhão,  no 
sentido  do  pagamento  das  bonifi- 
cações relativas  ao  álcool  das 
destilariás  anexas- às  usinas  do  Es- 
tado do  Rio,  na  safra  56/57: 

Financiamentos  —  Emprésti- 
mos —  Aceita-se  o  voto  do  rela- 
tor, sr  Luiz  Dias  Rollemberg  no 
sentido  da  regularização  dos  dé- 
bitos da  Usina  Perdigão  Ltda., 
de  São  Paulo,  no  processo  de 
financiamento  para  instalação  pe- 
la mesma  de  destilaria  de  álccol 
hidratado. 

Financiamento  de  Açúcar  nos 
Estados  do  Sul  —  E'  comunicado 
pelo  sr.  presidente  que  o  Banco 
do  Brasil  aprovou  o  financiamento 
de  açúcar  da  safra  de  57/58,  nos 
Estados  produtores  do  Sul,  de 
acordo  com  contrato  a  ser  fir- 
mado entre  aquêle  estabelecimen- 
to bancário  e  o  IAA,  ficando  o 
presidente,  sr.  Manoel  Gomes  Ma- 
ranhão, autorizado  a  firmar 
aquêle.  instrumento. 

Cana  —  E'  aprovado  o  voto  do 
relator,  sr.  Gil  Maranhão,  no 
sentido  da  fixação  da  quota  de 
fornecimento  do  sr.  José  Augusto 
Queiroga  Maciel  junto  à  Usina 
Santa  Terezinha,  Pernambuco, 
vinculada  ao  imóvel  Piraju,  a 
ser  retirada  do  contingente  dos 
fornecedores  da  Usina. 

—  Aprova-te  o  voto  do  relator, 
sr.  Gil  Maranhão,  no  sentido  da 
homologação  da  proposta  de  Can- 
tidiano Vieira,  proprietário  da 
Usina  Caste'.o,  Sergipe,  diante  da 
notificação  que  lhe  fôra  feita, 
nos  têrmos  da  legislação  em  vi- 
gor sobre  percentagens  de  des- 
contos a  serem  cobrados  dos 
fornecedores  que  plantam  em 
terras  da  Usina. 
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—  Resolve  a  Comissão  Exe- 
cutiva, conforme  voto  do  relator, 
sr.  Gustavo  Fernandes  Lima,  nada 
.haver  a  deferir  no  processo  rela- 
tivo à  execução  da  resolução 
501/51,  de  interesse  de  Júlio 
Acioli  do  Prado,  proprietário  da 
Usina  Nazaré,  de  Sergipe,  porque 
está  a  mesma  com  sua  quota  de 
produção  em  processo  de  incorpo- 
ração à  Usina  Lourdes. 

Açúcar  —  E'  aprovado  o  voto 
do  relator,  sr.  Gustavo  Fernan- 
des Lima,  no  sentido  do  arquiva- 
mento do  processo  relativo  à  in- 
corporação provisória  da  quota 
de  produção  da  Usina  Boa  Es- 
perança Viçosa,  de  Alagoas,  em 
face  da  liberação  do  açúcar  ex- 
tralimite  no  país,  para  a  safra 
56/57,  devendo  ser  instaurado  o 
processo  de  cancelamento  ex-of- 
ficio,  caso  não  se  concretize  a 
incorporação. 

—  Aprova-se  o  voto  do  relator, 
sr.  Lycurgo  Portocarrero  Vello- 
so,  no  sentido  de  indeferir  o  pe- 
dido de  incorporação  de  quota 
de  açúcar  bruto  ao  engenho  tur- 
binador  de  Bueno  Torrent,  de 
Minas  Gerais. 

Escoamento  do  Açúcar  para  o 
Exterior  —  E'  inteirada  a  Co- 
missão Executiva,  pelo  presidente, 
sr.  Manuel  Gomes  Maranhão,  da 
promoção  feita  pelo  mesmo  no 
sentido  de  que  os  órgãos  compe- 
tentes do  governo  concordem  com 
a  exportação  de  excedentes  de 
açúcar,  afim  de  evitar  o  sacrifício 
dos  produtores. 

78»     SESSÃO  ORDINÁRIA, 
REALIZADA  EM  7  DE  AGOS- 
TO DE  1957. 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Elias  Nacle,  Wal- 
ter de  Andrade,  Lycurgo  Porto- 
carrero Velloso,  Luiz  Dias  Rol- ' 
lemberg,  Domingos  José  Aldro- 


vandi,  João  Soares  Palmeira,  Jo- 
sé Vieira  de  Mello,  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto,  José  Augusto 
de  Lima  Teixeira  e  Fernando 
Pessoa  de  Queiroz,  todos  convo- 
cados para  tomar  parte  na  dis- 
cussão de  medidas  complementa- 
res a  serem  tomadas  para  a  de- 
fesa da  safra  1957/58. 

Estiveram  presentes  à  sessão, 
especialmente    convocados  para 
participarem  do  assunto  a  ser  tra- 
tado, os  Srs.  Hermínio  Ometto, 
Presidente  da  Associação  dos  Usi- 
neiros  de  São  Paulo,  Otávio  de 
Lima  Castro,  J.  Malta  Cardoso, 
Virgolino    de    Oliveira,  Angelo 
Filipini  e  Arnaldo  Pinto,  usinei- 
ros  dc  São  Paulo;  João  Colares 
Moreira  e  Salvador  Lyra,  repre- 
sentando os  produtores  de  Ala- 
goas; Fausto  Pontual,  Presidente 
da  Associação  dos  Fornecedores 
de  Cana  de  Pernambuco;  Crisós- 
tomo Lysandro  de  Albernaz  e 
João  Cleófas  de  Oliveira,  repre- 
sentando os  usineiros  do  Estado 
do  Rio;  Veiga  Cabral  e  Maurício 
Goulart,  pelo  Estado  de  Minas 
Gerais;  Tadeu  de  Lima  Neto  e 
Humberto  Costa  Pinto,  represen- 
tando as  refinarias    cariocas  e 
paulistas.  Por  parte  do  comércio 
atacadista  de  açúcar  desta  Capi- 
tal, esteve  presente  o  Sr.  Carlos 
Moura;  compareceram,  ainda,  os 
Srs.  Diretores  da  DEP  e  da  DCF, 
o  Sr.  Procurador  Geral  do  IAA 
e  o  Sr.  Delegado  Regional  do 
IAA  em  São  Paulo,  respectiva- 
mente, Srs.  José  Elias  Feres,  Ce- 
cyl  Castro  Medeiros,  Francisco 
da  Rocha  Oiticica   e  Nilo  de 
Area  Leão. 

Como  de  costume,  estiveram 
presentes  à  sessão  o  Sr.  Júlio 
Reis,  Diretor  da  Divisão  Admi- 
nistrativa, e  D»  Genne  Amado, 
Secretária  Geral  da  Comissão 
Executiva. 


A  sessão  foi  presidida  pelo  Sr. 
Manoel  Gomes  Maranhão. 

Comunicação  —  O  presidente, 
sr.  Manuel  Gomes  Maranhão, 
faz  comunicação  sobre  as  medidas 
complementares  que  vêm  sendo 
tomadas  para  a  defêsa  da  safra 
no  país,  diante  da  queda  dos 
preço3  no  mercado  externo. 

79»      SESSÃO  ORDINÁRIA 
REALIZADA  EM  8  DE  AGOS- 
TO DE  1957. 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Ottolmy 
Strauch,  Gil  Maranhão,  Walter 
de  Andrade,  Gustavo  Fernandes 
de  Lima,  Luiz  Dias  Rollemberg 
(Suplente  do  sr.  Moacyr  Soares 
Pereira),  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  José  Vieira  de  Mello,  João 
Soares  Palmeira,  Domingos  José 
Aldrovandi,  Lycurgo  Portocarre- 
ro Velloso  e  José  Augusto  de 
Lima  Teixeira,  por  terem  proces- 
sos em  pauta  para  relatar. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Expediente  —  Por  proposta  do 
sr.  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto, 
fixou-se  data  para  a  instalação 
da  comissão  para  o  estabeleci- 
mento das  normas  relativas  ao 
contingentamento  da  produção 
açucareira  nacional. 

Financiamentos  . —  Emprésti- 
mos —  E'  aprovado  o  voto  do 
relator,  sr.  Gil  Maranhão,  no 
sentido  do  atendimento  do  pedido 
de  financiamento  para  aquisição 
de  aparêlho  de  evaporação  e  tan- 
que para  melaço,  formulado  pela 
Usina  Petribu  S/A,  Pernambuco. 

Fornecimento  de  Cana  —  Apro- 
va-se o  voto  do  relator,  sr.  Gil 
Maranhão,  no  sentido  do  defe- 
rimento do  pedido  de  desmem- 
bramento da  quota  de  forneci- 
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mento  de  cana  de  D.  Laura  de 
Souza  Cavalcanti  Salgado,  junto 
à  Usina  Sto.  Inácio,  Pernambuco, 
para  o  fundo  agrícola  Jurissaca, 
em  favor  do  seu  proprietário,  sr. 
João  de  Souza  Leão  Cavalcanti, 
filho  e  condómino  da  cedente. 

—  E'  adiada  a  solução,  em 
sessão  extraordinária,  do  proble- 
ma do  pagamento  de  canas  de 
fornecedores  de  São  Paulo,  me- 
diante levantamento  do  preço  mé- 
dio ponderado  do  açúcar  cristal 
da  safra  53/54. 

80»     SESSÃO  ORDINÁRIA, 
REALIZADA  EM  9  DE  AGÔS- 
TO  DE  1957. 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Elias  Nacle,  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assump- 
ção, Ottolmy  Strauch,  Walter  de 
Andrade,  Gil  Maranhão,  Gustavo 
Fernandes  de  Lima,  Luiz  Dias 
Rollemberg  (Suplente  do  Sr. 
Moacyr  Soares  Pereira),  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira  (Su- 
plente do  Sr.  Domingos  José  Al- 
drovandi),  Joaquim  Alberto  Bri- 
to Pinto,  João  Soares  Palmeira, 
José  Vieira  de  Mello  e  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso,  este  por  ter 
processo  em  pauta  para  relatar. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Administração  —  E'  aprovado 
o  voto  do  relator,  sr.  Luiz  Dias 
Rollemberg,  no  sentido  da  con- 
cessão de  licença  especial  ao  fun- 
cionário Wilson  Nunes  de  Castro 
e  sua  conversão  em  vantagem 
remunerada. 

—  Aprova-se  o  voto  do  relator, 
sr.  Luiz  Dias  Rollemberg,  no 
sentido  da  concessão  de  licença 
especial  à  funcionária  Jandyra 
Facundo  Cavalcanti,  sem  conver- 
são da  mesma  em  dinheiro. 


Cancelamento  —  Cancela-se 
nos  termos  do  voto  do  relator,  sr. 
Luiz  Dias  Rollemberg,  inscrição 
do  engenho  de  Antonio  Barbosa 
de  Lima,  São  Paulo. 

Cana  —  Diversos.  E'  aprovado 
o  voto  do  relator,  sr.  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso,  no  sentido 
de  que  o  preço  do  açúcar,  para 
fins  de  pagamento  das  canas  de 
fornecedores,  na  safra  53/54,  de- 
verá ser  o  justo  preço  médio  pon- 
derado que  for  apurado,  com  a 
exclusão  das  vendas  de  usinas  que 
não  tenham  fornecedores  de  cana, 
procedendo-se  à  revisão  do  cál- 
culo feito,  no  caso  de  terem  sido. 
computadas  naquele  cálculo  par- 
tidas de  açúcar  vendidas  por  tais 
usinas. 

—  Aprova-se  o  voto  do  relator, 
sr.  João  Soares  Palmeira,  no  sen- 
tido de  que  Hunald  Bilro  da 
Costa,  que  pediu  aumento  da 
quota  de  fornecimento  junto  à 
Usina  Ilha  Bela,  Rio  Grande  do 
Norte,  deve  aguardar  o  aumento 
de  quotas  de  produção  das  usinas 
do  país,  de  acordo  com  o  reajus- 
tamento a  ser  procedido. 

—  É  aprovado  o  Voto  do  rela- 
tor, sr.  J.  A.  de  Lima  Teixeira, 
deferindo  o  pedido  de  Moacyr 
Dourado  Stelita,  de  fixação  de 
quota  de  fornecimento  de  cana 
junto  à  Usina  Aliança,  Pernam- 
buco, deduzindo-se  a  quota  esta- 
belecida na  ocasião,  do  contin- 
gente da  Usina,  visto  não  haver 
saldo  de  fornecedores,  vinculan- 
do-a  ao  fundo  agrícola  Pedra 
Funda,  de  propriedade  do  supli- 
cante. 

De  acordo  com  o  voto  do  re- 
lator, sr.  Gustavo  Fernandes  de 
Lima,  admite-se  o  quadro  de 
distribuição  de  quotas  de  fornece- 
dores da  Usina  Conceição,  de  pro- 
priedade da  firma  Irmãos  Cor- 
reia Cardoso  Ltda.,  Mato  Grosso. 


81»     SESSÃO  ORDINÁRIA, 
REALIZADA  EM  13  DE  AGOS- 
TO DE  1957. 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Ottolmy 
Strauch,  Gustavo  Fernandes  de 
Lima,  Gil  Maranhão,  Luiz  Dias 
Rollemberg  (Suplente  do  Sr. 
Moacyr  Soares  Pereira),  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso  (Suplentie 
Sr.  Walter  de  Andrade),  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira  (Su- 
plente do  Sr.  Domingos  José  Al- 
drovandi),  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto  e  José  Vieira  de  Mello. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Expediente  —  E'  aprovada  a 
proposta  do  sr.  Lycurgo  Porto- 
carrero Velloso  no  sentido  de  in- 
serção em  ata  de  voto  de  pro- 
fundo pesar  pela  morte  do  coronel 
Gonçalo  Rollemberg  do  Prado, 
personalidade  de  grande  destaque 
no  mundo  açucareiro  do  país  e 
em  outras  atividades  produtoras 
e  comerciais  de  Sergipe. 

—  Aprova-se  a  proposta  do 
Presidente,  sr.  Manoel  Gome» 
Maranhão,  no  sentido  também 
da  inserção  em  ata  de  voto  de 
pesar  pela  morte  de  João  de 
Mello  Filho,  que  tinha  ligações 
com  a  indústria  açucareira  de 
Pernambuco  e  com  o  Instituto. 

—  O  sr.  José  Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assumpção  comunica, 
na  qualidade  de  presidente  da 
«Comissão  Especial  de  Reajusta- 
mento das  quotas  de  produção 
das  usinas  do  país»,  que  foi  ins- 
talada aquela  Comissão,  devendo 
os  trabalhos  da  mesma  iniciarem- 
se  imediatamente. 

Administração  —  E'  aprovado 
o  voto  do  sr.  Ottolmy  Strauch, 
revisor,  do  pedido  de  aumento 
de  gratificação  pro-labore  do  en- 
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genheiro  Paulo  Tavares,  Superin- 
tendente Geral  das  Construções 
de  Destilarias  c  Entrepostos,  no 
sentido  do  aumento  pleiteado,  a 
titulo  precário. 

Financiamentos  —  Emprésti- 
mos —  Nos  termos  do  voto  do 
relator,  sr.  Luiz  Dias  Rollemberg, 
aprova-se  a  concessãd  de  finan- 
ciamento de  emergência  a  Vi- 
cente Cavalcanti  Gouveia,  pro- 
prietário da  Usina  Sta.  Inês,  Per- 
nambuco, com  restrições  deter- 
minadas pela  Comissão  Executiva 
na  ocasião. 

—  E'  aprovado  o  voto  do  re- 
lator, sr.  Luiz  Dias  Rollemberg, 
no  sentido  da  concessão  de  adi- 
antamento à  Refinadora  Paulista 
S/A.,  São  Paulo,'  pDr  conta  de 
álcool  anidro  a  ser  entregue  ao 
IAA,  naquele  Estado,  pelas  Usi- 
nas Monte  Alegre  e  Tamoio,  na 
safra  1957/58,  mediante  retenções 
por  litro  produzido  pelas  duas 
usinas,  mesmo  quanto  aos  entre- 
gues a  terceiros,  para  fins  indus- 
triais. 

Açúcar  —  Cana  —  Aprova-se 
o  voto  do  relator,  sr.  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto,  no  sentido 
do  arquivamento  do  processo  de 
cancelamento  ex-officio  de  ins- 
crição do  engênho  de  Antônio 
Faganelo  &  Irmão,  por  motivo 
de  já  haver  sido  realizado  o  can- 
celamento. 

—  E'  aprovado  voto  do  relator, 
sr.  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto, 
no  sentido  do  indeferimento  do 
pedido  de  conversão  da  quota 
de  açúcar  da  Usina  de  Açúcar 
Tijucas  S/A,  Sta.  Catarina,  em 
quota  de  fornecimento  de  canas 
do  engênho  de  Simão  Piclo  e 
Adélia  Cim,  por  ter  o  suplicante 
desistido  do  pedido,  mantida  a 
inscrição  do  engenho  para  pro-- 
dução  de  açúcar. 


—  Arquiva-se  o  processo  de 
cancelamento  ex-officio  do  engê- 
nho de  Ângelo  Bertoli  &  Irmãos, 
dc  São  Paulo,  por  motivo  de  já 
haver  o  mesmo  sido  realizado, 
conforme  o  voto  do  relator,  sr. 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto. 

—  São  aprovadas  as  minutas 
do  contrato-tipo  relativos  à  Cia. 
Açucareira  Rio  Doce,  Minas  Ge- 
rais, que  fôra  notificada  para  dar 
cumprimento  ao  art.  20  do  dec. 
lei  6969,  conforme  o  voto  do 
relator,  sr.  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso. 

—  E'  aprovado  o  voto  do  re- 
lator, sr.  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso,  no  sentido  da  aprovação 
das  minutas  do  contrato-tipo  re- 
lativos à  Refinadora  Paulista  S/A, 
São  Paulo,  com  as  modificações 
propostas  e  aceitas  pela  mesma, 
que  fôra  notificada  na  confor- 
midade da  legislação  em  vigor. 

—  Aprova-se  o  voto  do  relator, 
sr.  Joaquim  Alberto  Pinto,  no 
sentido  do  arquivamento  do  pro- 
cesso reíativo  à  conversão,  tle 
quotas  de  produção  de  cana  de 
José  Evaristo  Fernandes  Filho, 
de  Santa  Catarina,  em  quota  de 
fornecimento  de  cana  à  usina 
Tijucas,  por  desistência  do  pleito 
pelo  interessado,  bem  assim  como 
decidindo-se  pela  improcedência 
do  cancelamento  da  inscrição  do 
engênho. 

—  E'  aprovado  o  voto  do  re- 
lator, sr.  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  no  sentido  do  arquivamen- 
to do  processo  referente  à  con- 
versão de  quota  de  fornecimento 
de  cana,  junto  à  Usina  Tijucas, 
por  Henrique  Zeferino  dos  Reis, 
Santa  Catarina,  opinando-se  pela 
improcedência  do  processo  de 
cancelamento  da  inscrição  do  en- 
genho do  mesmo. 


82*     SESSÃO  ORDINÁRIA, 
REALIZADA  EM  14  DE  AGOS- 
TO  DE  1957 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Elias  Na- 
de, Ottolmy  Strauch,  Gil  Mara- 
nhão, Gustavo  Fernandes  de  Li- 
ma, Luiz  Dias  Rollemberg  (Su- 
plente dp  Sr.  Moacyr  Soares 
Pereira) ,  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso,  (Suplente  do  sr.  Walter 
de  Andrade),  José  Augusto  de 
Lima  Teixeira  (Suplente  do  sr. 
Domingos  José  Aldrovandi),  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto  e  José 
Vieira  de  Mello. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Expediente  —  O  sr.  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assump- 
ção comunica  que  não  se  pôde 
reunir  a  Comissão  Especial  de 
Contingentamento  da  Produção 
das  Usinas  do  País  por  falta  de 
número  naquele  dia,  e  que  por 
esse  motivo  e  levando  em  consi- 
deração a  importância  do  assunto 
de  que  deverá  tratar  a  Comissão 
Especial  ficou  marcada  para  o  dia 
seguinte  nova  reunião. 

Administração  —  E'  concedida, 
de  acordo  com  o  voto  do  relator, 
sr.  Luiz  Dias  Rollemberg,  licen- 
ça especial  ao  funcionário  Ubira- 
jara  Matos  de  Siqueira,  conver- 
tida a  mesma  em  dinheiro,  quanto 
ao  espaço  de  dois  meses. 

Financiamentos  —  Empréstimos 

—  Aprova-se  o  voto  do  relator, 
sr.  José  Vieira  de  Mello,  no  sen- 
tido de  conceder-se  adiantamento 
de  emergência  sôbre  a  safra  57/ 
58,  à  Usina  Santa  Amália,  com 
alteração  da  forma  de  pagamento. 

—  Pede  vista  do  processo  re- 
lativo a  empréstimo  para  a  Usina 
Cansação  do  Sinimbu,  Alagoas,  o 
sr.  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto. 
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Fornecimento  de  cana  —  £' 
aprovado  o  voto  do  relator,  sr. 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso,  no 
sentido  do  deferimento  do  pedido 
de  quota  de  fornecimento  de  ca- 
na, junto  à  Usina  Raffard,  para 
Arlindo  Batagin,  formulado  por 
Olivio  Santo  Batagin,  São  Paulo. 

—  Aprova-se  o  voto  do  relator, 
sr.  J.A.  de  Lima  Teixeira,  no 
sentido  da  transferência  de  quota 
de  fornecimento  de  cana  do  nome 
de  Álvaro  A.  Tavares  ou  Álvaro 
José  Tavares,  junto  à  Usina 
Cupim,  formulado  por  Grimaldi 
Manuel  Carneiro  Terra,  Estado 
do  Rio. 

—  De  acordo  com  o  voto  do 
relator,  sr.  José  Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assumpção,  dá-se  pro- 
vimento da  reclamação  apresen- 
tada por  Orvílio  de  Souza  Gomes, 
Estado  do  Rio,  contra  a  Comissão 
de  Usineiros  Fornecedores  na 
execução  da  Resolução  501/51, 
e  sobre  retificação  de  seu  nome, 
como  fornecedor  da  Usina  Mi- 
neiros. 

—  E'  aprovado  o  voto  do  rela- 
tor, sr.  Gustavo  Fernandes  Lima, 
no  sentido  de  conccder-se  o  au- 
mento pleiteado  por  Benedito 
Luiz  de  Almeida,  Estado  do  Rio, 
sobre  aumento  de  quota  de  for- 
necimento de  canas  junto  à  Usina 
São  João. 

83?      SESSÃO  ORDINÁRIA, 
REALIZADA  EM  21  DE 
AGOSTO  DE  1957 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Elias  Nacle,  Ot- 
tolmy  Strauch,  Walter  de  Andra- 
de, Lycurgo  Portocarrero  Velloso 
(Suplente  do  Sr.  Moacyr  Soares 
Pereira),  Luiz  Dias  Rollemberg 
(Suplente  do  Sr.  Gil  Maranhão), 
José  Augusto  de  Lima  Teixeira 
(Suplente  do  Sr.  Domingos  José 
Aldrovandi),    Joaquim  Alberto 


Brito  Pinto  e  João  Soares  Pal- 
meira. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Expediente  —  O  sr.  Luiz  Dias 
Rollemberg  propôs  um  voto  de 
pesar  da  Comissão  Executiva,  bem 
como  o  envio  de  um  telegrama 
de  pêsames  à  família  do  deputado 
Walter  do  Prado  Franco,  há 
pouco  falecido,  o  que  foi  apro- 
%'ado. 

—  E'  aprovada  resolução  no 
sentido  de  que  o  sr.  Elias  Nacle 
integre  a  Comissão  Especial  de 
Contingentamento  da  Produção 
das  Usinas  do  País. 

Administração  —  Aprova-se  o 
voto  do  relator,  sr.  Elias  Nacle, 
no  sentido  da  concessão  de  li- 
cença especial  ao  funcionário 
Eloyr  de  Freitas  e  sua  conversão 
em  dinheiro. 

—  E'  'aprovado  o  voto  do  re- 
lator, sr.  Walter  de  Andrade,  no 
sentido  de  que  o  relatório  apre- 
sentado pelo  funcionário  Arnóbio 
Marques  da  Gama,  sobre  sua  via- 
gem à  França,  seja  remetido  ao 
STI,  para  as  anotações  necessá- 
rias. 

—  Aprova-se  o  voto  do  relator, 
sr.  Luiz  Dias  Rollemberg  no  sen- 
tido do  cancelamento  da  concor- 
rência de  um  carro  usado  da 
DR  de  Maceió,  por  motivo  de 
desistência  do  concorrente,  e  aber- 
tura de  nova  concorrência,  com 
venda  a  outro  interessado. 

—  Converte-se  em  diligência  o 
processo  sobre  amostragem  de 
produção,  a  pedido  do  relator,  sr. 
Joaquim  Alberto  Pinto. 

Cancelamento  de  Inscrição  — 

E'  aprovada  a  sugestão  do  relator, 
sr.  Licurgo  Portocarrero  Velloso, 
no  sentido  da  conversão  em  di- 
ligência do  processo  relativo  ao 


cancelamento  da  inserição  ex-ofí- 
cio  da  Usina  N.  S.  da  Vitória, 
Bahia. 

Fornecimento  de  cana  —  Nos 
têrmos  do  voto  do  relator  sr. 
João  Soares  Palmeira,  defere- 
se  o  pedido  da  Usina  Perdigão 
Ltda.,  São  Paulo,  relativamente 
à  homologação  de  minutas  de 
contrato-tipo  e  ao  que  mais  cons- 
ta do  relatório  do  Procurador 
Regional  sôbre  o  assunto. 

—  E'  aprovado  voto  do  relator, 
sr.  José  Augusto  de  Lima  Tei- 
xeira, no  pedido  da  conversão  de 
quota  de  produção  em  quota  de 
fornecimento  de  cana  junto  à 
Usina  Estivas,  por  parte  de  Jo- 
sir.a  Galvão  Duarte,  de  Sergipe. 

—  Aprova-se  o  voto  do  relator, 
6r.  João  Soares  Palmeira,  no  sen- 
tido da  fixação  de  quota  de  for- 
necimento de  cana  de  Severino 
de  Queiroz,  Pernambuco,  junto 
à  Usina  Aliança. 

—  De  acordo  com  o  voto  do 
relator,  sr.  Walter  de  Andrade, 
aumenta-se  a  quota  de  forneci- 
mento de  cana,  junto  à  Usina 
Catende,  Pernambuco,  de  Samuel 
Corício. 

—  E'  convertido  em  diligência 
o  processo  relativo  à  fixação  de 
quota  de  fornecimento  de  cana 
junto  à  Usina  Ester  S/A,  por 
parte  de  João  Epana  e  outros, 
conforme  sugestão  aceita  pelo  re- 
lator, sr.  Walter  de  Andrade. 

Exportação  —  Sôbre  os  tra- 
balhos da  sub-comissão  de  Ex- 
portação de  Açúcar  para  os  Mer- 
cados Externos,  o  presidente,  sr. 
Manuel  Gomes  Maranhão,  faz 
circunstanciado  relatório,  abor- 
dando a  situação  do  mercado  in- 
ternacional e  a  posição  do  Brasil 
nesse  mercado. 
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84?     SESSÃO  ORDINÁRIA, 
REALIZADA    EM    22  DE 
AGOSTO  DE  1957 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Elias  Nacle,  Ot- 
tolmy  Strauch,  Walter  de  Andra- 
de, Luiz  Dias  Rollemberg  (Su- 
plente do  Sr.  Gil  Maranhão), 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso 
(Suplente  do  Sr.  Moacyr  Soares 
Pereira),  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  João  Soares  Palmeira,  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira  (Su- 
plente do  Sr.  Domingos  José  Al- 
drovandi) . 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Administração  —  E'  aprovado 
voto  do  relator,  sr.'  João  Soares 
Palmeira,  no  sentido  de  ser  re- 
gularizada a  situação  de  aposen- 
tadoria do  antigo  funcionário  do 
Instituto,  Hamilton  Álvaro  Pupe. 

—  Aprova-se  o  voto  do  relator, 
sr.  Ottolmy  Strauch,  no  sentido 
de  abertura  de  crédito  para  me- 
lhoria da  remuneração  do  dr. 
Mariano  Teixeira  Cavalcanti. 

—  Converte-se  em  diligência  o 
julgamento  do  processo  de  arren- 
damento de  uma  área  de  terra, 
para  instalação  de  aparelhagem 
destinada  ao  escoamento  da  pro- 
dução de  álcool  anidro  da  Bahia, 
conforme  indicação  do  relator, 
sr.  Luiz  Dias  Rollemberg. 

Álcool  —  E'  aprovado  o  voto 
do  relator,  sr.  Elias  Nacle,  no 
sentido  do  pagamento  de  bonifi- 
cação sobre  álcool  direto  da  pro- 
dução das  destilarias  anexas  às 
usinas,  durante  a  safra  56/57,  em 
São  Paulo. 

—  Aprova-se  o  voto  do  relator, 
sr.  Walter  de  Andrade,  no  sen- 
tido do  pagamento  de  bonifica- 
ções sobre  o  álcool  direto  de  pro- 
duções das  destilarias  anexas  às 


usinas  do  Estado  do  Paraná,  na 
safra  56/57. 

Financiamentos  —  Emprésti- 
mos —  E'  aprovado  o  voto  do 
revisor,  sr.  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso,  de  acordo  com  o  próprio 
relator,  sr.  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  para  atendimento  do  pedido 
da  Usina  Cansação  do  Sinimbu 
S/A,  Alagoas,  como  operação  fi- 
nanceira excepcional,  o  pedido 
de  empréstimos  para  cobertura 
de  medidas  imprevistas,  mediante 
remissão  fixada  por  saco  de  açú- 
car, sobre  toda  a  produção  da 
safra  57/58. 

—  Nos  termos  do  voto  do  re- 
lator, sr.  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso,  defere-se  o  pedido  de 
autorização  para  a  venda  de  en- 
genho Panorama,  hipotecado  ao 
IA  A,  para  obtenção  de  recursos 
destinados  ao  reequipamento  da 
Usina  Central  N.  S.  de  Lourdes 
S/A,  de  Pernambuco,  com  as 
ressalvas  referidas  pelo  procurador 
geral. 

Cana  —  E'  aprovado  o  voto  do 
relator,  sr.  Luiz  Dias  Rollemberg, 
no  sentido  da  homologação  da 
prestação  de  contas  do  Instituto 
de  Tecnologia  e  Pesquisas  de  Ser- 
gipe e  aumento  de  subvenção 
àquêle  órgão,  ficando  desde  logo 
aberto  o  crédito  suplementar  ne- 
cessário. 

—  Aprova-se  o  voto  do  relator, 
sr.  João  Soares  Palmeira,  da  ad- 
missão das  minutas  de  contrato- 
tipo  apresentadas  pela  Usina  São 
Vicente,  de  São  Paulo. 

Açúcar  —  São  adiados  a  dis- 
cussão e  o  julgamento  do  pro- 
cesso sobre  produção  de  açúcar 
demerara  para  exportação,  rela- 
tivamente às  quotas  não  autori- 
zadas, pelas  usinas  de  São  Paulo 
e  Pernambuco. 


85?     SESSÃO  ORDINÁRIA, 
REALIZADA    EM    28  DE 
AGOSTO  DE  1957 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Gomes 
Maranhão,  -José  Wamberto  Pi 
nheiro  de  Assumpção,  Elias  Na- 
cle, Ottolmy  Strauch,  Walter  de 
Andrade,  Gil  Maranhão,  Cristó- 
vão Lysandro  de  Albernaz,  Fer- 
nando Pessoa  de  Queiroz  (Su- 
plente) do  Sr.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Do- 
mingos José  Aldrovandi)  e,  ainda 
Luiz  Dias  Rollemberg  e  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso  por  terem 
processos  em  pauta  para  relatar. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

J' 

Posse  de  novo  membro  da  Co- 
missão Executiva  —  Toma  posse 
como  membro  da  bancada  dos 
usineiros,  por  nomeação  do  presi- 
dente da  República  em  lista  trí- 
plice que  lhe  foi  oferecida,  o  sr. 
Cristóvão  Lysandro  de  Albernaz. 
E'  saudado  pelo  sr.  presidente  e 
agradece,  participando  da  reunião 
da  Comissão  Executiva,  realizada 
a  seguir. 

Financiamento  —  O  sr.  presi- 
dente designa  o  sr.  Walter  de 
Andrade  para  examinar  o  expe- 
diente relativo  ao  plano  para  fi- 
nanciamento de  material  desti- 
nado ao  aproveitamento  do  vi- 
nhoto. 

Resolve-se  anexar  ao  SoJ  23 
055/57,  relativo  ao  plano  para 
financiamento  do  material  desti- 
nado ao  aproveitamento  do  vi- 
nhoto  o  processo  sobre  o  reque- 
rimento da  Cia.  Usina  Varjão  de 
Açúcar  e  Álcool,  São  Paulo,  para 
financiamento  de  aquisição  de  um 
■  conjunto  de  irrigação,  por  asper- 
são. 
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E'  a  seguir  aprovado  o  voto  do 
relator,  sr.  Walter  de  Andrade, 
relativamente  à  admissão  dos  es- 
quemas de  financiamento  dos 
processos  SC  23  055/57  e  SC 
4  077/57,  acima  aludidos,  e  do 
processo  SC  12  526/57,  sobre 
financiamento  à  Indústria  Açuca- 
reira São  Francisco  S/A,  de  São 
Paulo,  todos  os  três  anexados,  no 
sentido  do  deferimento  dos  pedi- 
dos, devendo  ser  retirada  parcela 
de  10%  a  que  se  refere  o  proc. 
SC  23  055/57,  que  será  rateada 


entre  os  Estados  não  previstos 
no  esquema. 

Açúcar  —  E'  aprovado  voto  do 
relator,  sr.  Luiz  Dias  Rollemberg, 
cancelando  ex-officio  a  inscrição 
do  engenho  de  açúcar  bruto  de 
Urbano  de  Paula  Soares,  de  São 
Paulo. 

Cana  —  E'  aprovado  o  voto  do 
relator,  sr.  Lycurgó  Portocarrero 
Velloso,  no  sentido  da  transfe- 
rência de  quota  de  fornecimento 
de  cana  de  Antônio  Maria  de 


Azevedo,  de  Campos,  para  o  no- 
me de  José  Manhães  Nogueira. 

Comunicações  —  O  sr.  Presi- 
dente comunica  a  presença  no 
Brasil,  do  sr.  Francisco  Blanco, 
produtor  e  grande  comerciante 
de  açúcar  em  Cuba  e  Nova  York, 
que  aqui  se  encontra  para  trocar 
impressões  sobre  o  problema  de 
exportações  brasileiras  de  açúcar. 
O  sr.  presidente  anuncia  para 
dentro  de  alguns  minutos  a  reu- 
nião destinada  àquele  fim. 
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RESOLUÇÕES  DA  Çg^^fe 
COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  LA  A. 


mm 


RESOLUÇÃO  N«  | ,  243/57 
■  '    V"  Dé  20  dè  setembro  de  1957 

•Afere"  ao  orçamento  vigente  o  crédito 
especial  de  Cr$  1.592.500,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribui- 
ções, resolve: 

Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento 
vigente  à  conta  «800  —  Despesa  de  Ca- 
pital 3.5.3. 10.84»,  o  crédito  especial  de 
Cr$  1.592.500,000  (um  milhão  quinhentos 
e  noventa  e  dois  mil  e  quinhentos  cruzeiros), 
destinado  à  Cooperativa  dos  Produtores  de 
Aguardente  Centro  Norte  de  Minas  Ltda., 
para  distribuição  entre  seus  associados. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  en- 
trará em  vigor  na  data  dè  sua  aprovação, 
revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
aos  vinte  dias  do  mês  de  setembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  sete. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O."  de  22/10/57 

RESOLUÇÃO  N9  1 .244/57 

De  11  de  setembro  de  1957 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito 
suplementar  de  Cr$  20 .000,00 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribui- 
ções, resolve: 

Art.  1"  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente à  conta  «1.3.14.0.6.  —  B»,  o  cré- 
dito suplementar  de  Cr$  20.000.00  (vinte 
mil  cruzeiros),  destinado  a  atender  às  des- 


pesas do  Instituto  Tecnológico  do  Estado  de 
Pernambuco,  para  aferição  de  uma  balánça 
com  capacidade  pára  :50:  tohelàdàs,  qúe  se 
encontra  instalada  rio  Entreposto  de  Jafá- 
guá,  Estado  de  Alagoas. 

Art.  2°  —  A  presente  Resolução  en- 
trará em  vigor  na  data  de  sua  aprovação, 
revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
aos  onze  dias  do  mês  de  setembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  sete. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O."  de  16/10/57 

RESOLUÇÃO  N9  1.245/57 

De  26  de  setembro  de  1957 

Modifica  a  Resolução  n9  1 . 227/57,  de 
23-5-57,  que  dispõe  sôbre  o  levanta- 
mento do  custo  de  produção  agrícola  da 
cana  de  açúcar  e  dá  outras  providên- 
cias. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribui- 
ções, resolve: 

Art.  I9  —  No  levantamento  dos  custos 
de  produção  a  que  se  refere  o  art.  I9  da  Re- 
solução n9  1 . 227,  de  23-5-57,  a  pesquisa 
será  realizada  nos  Estados  de  Pernambuco, 
Alagoas,  Minas  Gerais,  Rio  de  Janeiro  e 
São  Paulo,  compreendendo  os  custos  da  pro- 
dução agro-industrial  (cana,  açúcar  e  ál- 
cool) em  trinta  (30)  usinas,  e  da  produção 
agrícola  (cana)  em  noventa  (90)  fundos 
agrícolas  de  fornecedores  vinculados  a  essas 
usinas. 

Art.  29  —  A  Comissão  Central  aludida 
no  art.  49  da  mesma  Resolução,  será  com- 
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posta  dos  Chefes  dos  Serviços  de  Estudos 
Económicos,  Técnico  Industrial,  Técnico 
Agronómico  e  Social  e  Financeiro,  subordi- 
nados aos  Diretores  das  respectivas  Di- 
visões. 

Art.  39  A  Comissão  Central  referida 
no  artigo  anterior,  durante  a  fase  de  apu- 
ração e  crítica  dos  elementos  coletados  pe- 
las equipes  de  pesquisadores,  será  asses- 
sorada por  dois  técnicos  indicados  pelos  usi- 
neiros  e  fornecedores,  respectivamente. 

Art.  49  — *  As  Comissões  Estaduais  es- 
tabelecidas pelo  art.  59  dã  citada  Resolução, 
serão  constituídas  do  número  de  técnicos 
considerados  necessários  à  execução  da  ta- 
refa, designados  pelo  Presidente  do  IAA,  e 
dos  representantes  indicados  pelas  classes 
interessadas. 

Art.  59  Para  a  pesquisa  dos  custos 
de  produção  da  cana  nos  fundos  agrícolas 


dos  fornecedores,  fica  dispensada  a  implan- 
tação dos  cadernos  de  escrituração  a  que  se 
refere  o  art.  69  da  mencionada  Resolução. 

Art.  69  —  À  Divisão  de  Estudo  e  Pla- 
nejamento competirá  a  realização  do  levan- 
tamento dos  custos  de  produção,  adotando 
para  tal  fim  as  normas  constantes  do  es- 
quema já  planejado  pelos  seus  órgãos  téc- 
nicos e  aprovado  péla  Comissão  Executiva. 

Art.  7°  A  presente  Resolução  en- 
trará em  vigor  na  data  de  sua  publicação, 
revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
aos  vinte  e  seis  dias  do  mês  de  setembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  sete. 

Manoel  Gomves  Maranhão 
Presidente 

("D.  O."  de  16/10/57 
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JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


PRIMEIRA  INSTÂNCIA 
PRIMEIRA  TURMA 

Autuado:  JOSÉ  MILANEZ. 

Autuante:     JESUS  MENDES 
DOS  SANTOS. 

Processo:  AM93/56  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Julga-se  boa  a  apreensão  de 
mercadoria  encontrada  sem  a 
cobertura  dos  documentos  fis- 
cais exigidos  por  lei. 

ACÓRDÃO  N»  3.735 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado 
José  Milanez,  comerciante,  domi- 
ciliado em  Pôrto  Ferreira,  Es- 
tado de  São  Paulo,  por  infração 
ao  artigo  60,  letra  "b",  combi- 
nado com  o  artigo  40,  41  ou  42, 
todos  do  Decreto-lei  n*  1.831,  de 
4.12.39,  e  autuante  o  fiscal  deste 
Instituto,  Jesus  Mendes  dos  San- 
tos, a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 

considerando  que  a  infração 
está  materialmente  comprovada; 

considerando  que  o  autuado, 
em  sua  defesa  de  folhas,  não 
consegue  ilidir  o  ilicito  fiscal  co- 
metido; 

considerando,  ainda,  os  antece- 
dentes fiscais  do  autuado  e  mais 
o  que  dos  autos  consta, 

acorda,  por  unânimidade,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente, 
em  parte,  o  auto,  para  consi- 
derar boa  e  efetiva  a  apre- 
ensão  do  açúcar,  nos  termos 


do  artigo  60,  letra  "b",  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4.12.39,  re- 
vertendo aos  cofres  do  Insti- 
tuto o  produto  da  sua  venda, 
e  excluindo-se  ò  autuado  de 
qualquer  penalidade  de  referên- 
cias às  demais  capitulações,  vis- 
to que  a  pena  maior  absorve 
a  menor. 

Intime-se,    registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  9  de  ou- 
tubro de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente;  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  Relator;  Luis  Dias  Rollem- 
berg.  —  Fui  presente:  José  Mota 
Maia,  Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O",  13/11/57). 

Autuado:    DEMÓCRITO  DE 
AZEVEDO. 

Autuantes:    GILSON  PÔRTO 
CAMPOS. 

Processo:  AI-497/56  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 

A  não  inutilização  da  nota  de 
remessa  sujeita  o  infrator  às 
penalidades  da  lei. 

ACÓRDÃO  N'  3.736 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  o 
Sr.  Demócrito  de  Azevedo,  co- 
merciante, estabelecido  no  municí- 
pio de  Caratinga,  Estado  de  Mi- 
nas Gerais,  por  infração  ao  ar- 
tigo 41,  do  Decreto-lei  n'  1.831, 
de  4.12.39,  autuante  o  Sr.  Gil- 
son Pôrto  Campos,  fiscal  dêste 
Instituto,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  \ 
do  Álcool, 


considerando  que  a  infração 
está  materialmente  provada; 

considerando  que  o  autuado, 
em  sua  defesa,  confessa  a  infra- 
ção cometida; 

considerando  os  antecedentes 
fiscais  do  autuado, 

acorda,  por  unânimidade,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o  fim  de  condenar 
o  autuado  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  500,00  por  nota 
de  remessa  não  inutilizada,  em 
número  de  seis,  mínimo  previs- 
to no  artigo  41,  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4.12.39. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  9  de  ou- 
fb»  Presidente;  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  Relator;  Luís  Dias 
Rollemberg.  ~  Fui  presente:  José 
da  Mota  Maia,  1*  Sub-Procura- 
dor Geral. 

("D.  O.",  13/11/57). 

Autuado:  JOSÉ  HERCULANO 
FREIRE. 

Autuante:  RUY  DE  BITTEN- 
COURT. 

Processo:  AI-353/56  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 

A  não  inutilização  da  nota  de 
remessa  sujeita  o  infrator  às 
penalidades  da  lei. 

ACÓRDÃO  N«  3.737 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado 
José  Herculano  Freire,  domicilia- 
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do  cm  Alpinópolis,  Estado  de  Mi- 
nas Gerais,  por  infração  ao  ar- 
tigo 41,  do  Decreto-lei  1.831  de 
4.12.39,  atuante  o  fiscal  deste 
Instituto  Ruy  de  Bittencourt,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  as  notas  de 
remessa  apensas  ao  processo  não 
se  encontram  inutilizadas  com  a 
palavra  "recebida",  conforme  es- 
tabelece o  preceito  legal; 

considerando  que  ò  autuado 
deixou  o  processo  correr  à  reve- 
lia; 

considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente,  o 
auto,  para  o  fim  de  condenar 

o  autuado  à  multa  de  

Cr$  500,00  por  nota  de  remessa 
não  inutilizada,  nos  têrmos  do 
artigo  41  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4.12.39. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  9  de  ou- 
tubro de  1957.  —  José  Wamber- 
to.  Presidente;  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  Relator;  Luís  Dias 
Rollemberg  —  Fui  presente:  José 
Mota  Maia.  V  Sub- Procurador 
Geral. 

("D.  O",  13/11/57). 

Autuado:    JORGE  SALOMAO 
&  CIA.  LTDA. 

Autuantes:   PAULO  HEREDIA 
DE  SA  e  outros. 

Processo:    AI-415/56  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 

Constitui  infração  dar  saida  a 
açúcar  sem  a  competente  emis- 


são da  nota  de  entrega  exigida 
por  lei. 

AGÓRDAO  N'  3.738 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Jorge  Salomão  &  Cia.  Li- 
mitada, localizada  no  município 
de  Bicas,  Estado  de  Minas  Ge- 
rais, por  infração  ao  artigo  42  e 
seus  parágrafos  1*  e  2°,  do  De- 
creto-lei n'  1.831,  de  4.12.39, 
autuantes  os  fiscais  deste  Insti- 
tuto Paulo  Heredia  de  Sá  e  ou- 
tros, a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, 

considerando  que  a  autuada 
deu  saida  a  126  sacos  de  açúcar, 
em  26  partidas,  sem  a  competen- 
te emissão  de  nota  de  entrega; 

considerando  que  a  infração 
está  materialmente  comprovada  e 
inclusive  confessada  pela  própria 
autuada  em  sua  defesa; 

considerando  os  antecedentes 
fiscais  da  atuada, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o  fim  de  condenar 
a  firma  autuada  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  200,00,  mí- 
nimo previsto  no  artigo  42,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4.12.39, 
por  partida  de  açúcar  saída  de 
seu  estabelecimento  comercial 
sem  a  emissão  de  nota  de  en- 
trega no  total  de  26  partidas, 
perfazendo  assim  a  multa  de 
Cr$  5.200,00. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  9  de  ou- 
tubro de  1957.  ~  José  Wamber' 
to,  Presidente;  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  Relator;  Luís  Dias 
Rollemberg.  —  Fui  presente:  José 


Mota  Maia,  1'  Sub-Procurador 
Geral. 

("D.  O",  13/11/57). 

Autuados:  AUGUSTO  DIAS  e 
USINA  SERRA  GRANDE. 

.  Autuante:    KERGINALDO  RO- 
DRIGUES DE  CARVALHO. 

Processo:  AI  473/56  —  Pernam- 
buco e  Alagoas. 

É  improcedente  o  auto  de  in- 
fração, quando  a  própria  fisca- 
lização aceita  como  satisfató- 
rias as  explicações  prestadas 
pelo  autuado. 

ACÓRDÃO  N°  3.739 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
Augusto  Dias,  comerciante  em 
Canhotinho,  Estado  de  Pernam- 
buco e  Usina  Serra  Grande  do 
municipio  de  São  José  da  Lage, 
Estado  de  Alagoas,  por  infração 
aos  artigos  63,  60  letra  "b",  40, 
36  §  3",  64  e  65  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4.12.39,  e  autuante  o 
fiscal  dêste  Instituto  Kerginaldo 
Rodrigues  de  Carvalho  a  Primei- 
ra Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  as  razões  de 
defesa  são  procedentes; 

considerando  que  neste  sentido, 
a  própria  fiscalização  reconhece 
que  os  termos  da  defesa  se  jus- 
tificam; 

considerando  ainda  os  parece- 
res constantes  do  processo, 

acorda,  por  unânimidade,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  improcedente 
o  auto,  recorrendo-se  "ex-offi- 
cio"  para  a  instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 
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Comissão  Executiva,  10  de  ou- 
tubro de  1957.  —  José  Wamber- 
to.  Presidente;  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto.  Relator;  Luís  Dias 
Rollemberg.  —  Fui  presente: 
Leal  Guimarães,  Procurador, 

("D.  O.",  13/11/57). 

Atuado:  MOISÉS  FARAH  &  IR- 
MAO 

Autuantes:  RUY  DE  BITTEN- 
COURT. 

Processo:  AI  393/56  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 

Julga-se  clandestino  o  açúcar 
encontrado  em  trânsito  sem  que 
esteja  acompanhado  da  do- 
cumentação exigida  pela  lei. 

ACÓRDÃO  N>  3.740 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado 
Moisés  Farah  &  Irmão,  firma  lo- 
calizada no  município  de  Gua- 
pé,  Estado  de  Minas  Gerais, 
por  infração  aos  artigos  42  e  60, 
letra  "b",  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4.12.39,  autuante  o  fiscal 
deste  Instituto  Ruy  Bittencourt,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar 
apreendido  se  encontrava  desa- 
companhado dos  documentos  fis- 
cais exigidos  por  lei; 

considerando  que  a  materiali- 
dade da  infração  está  provada  e 
confessada  na  defesa  de  fls., 

acorda,  pelo  voto  de  desem- 
pate do  Sr.  Presidente,  de 
acordo  com  o  Sr.  Relator,  em 
julgar  procedente  o  auto,  em 
parte,  para  o  fim  de  conside- 
rar efetiva  a  apreensão  do  açú- 
car, revertendo  aos  cofres  do 
Instituto  o  produto  da  sua  ven- 
da, nos  termos  do  artigo  60  le- 
tra "b",  do  Decreto-lei  1.831, 


de  4/12/39,  isentando-se  a  au- 
tuada de  penalidade  prevista  no 
artigo  42  do  mesmo  diploma  le- 
gal. 

Intima-se,  registre-se  e  cum- 
pre-se. 

Comissão  Executiva,  10  de  ou- 
tubro de  1957.  —  José  Wamber- 
to,  Presidente;  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  Relator;  Luís  Dias 
Rollemberg.  ~  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador. 

("D.  O",  13/11/57). 

Autuados:  ANTÔNIO  MAR- 
TORANO  e  DISTRIBUIDO- 
RA MARTORANO  LTDA. 

Autuantes:  DURVANIL  DE 
VASCONCELOS  CARVA- 
LHO e  outro. 

Processo:  AI  529/56  —  Estado 
de  São  Paulo. 

É  clandestino  o  açúcar  encon- 
trado sem  a  cobertura  da  do- 
cumentação exigida. 

ACÓRDÃO  N"  3.741 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
Antônio  Martorano,  transporta- 
dor, e  a  firma  Distribuidora 
Martorano  Ltda.  ambos  do  mu- 
nicípio de  Campinas,  Estado  de 
São  Paulo,  por  infração  aos  ar- 
tigos 33  e  60  combinado  com  ò 
artigo  42,  todos  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4.12.39  e  autuantes  os 
fiscais  deste  Instituto  Durvanil 
de  Vasconcelos  Carvalho  e  ou- 
tro, a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 

considerando    que  a  infração 
está  materialmente  comprovada; 

considerando  irrelevantes  as 
razões  de  defesa  apresentadas  pe- 
los autuados; 


considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente,  em 
parte,  o  auto,  para  o  fim  de 
condenar  a  firma  Distribuidora 
Martorano  Ltda.,  à  perda  do 
açúcar  apreendido,  nos  têrmos 
do  artigo  60,  letra  "b",  absol- 
vendo-a  da  cominação  do  ar- 
tigo 42,  por  ser  esta  pena  ab- 
sorvida pela  de  maior  vulto,  e 
o  transportador,  Antônio  Mar- 
torano, à  multa  de  Cr$  50,00, 
na  forma  do  artigo  33,  todos 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4.12.39. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se 

Comissão  Executiva,  10  de  ou- 
tubro de  1957.  —  José  Wamfcer- 
to.  Presidente;  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  Relator;  Luis  Dias 
Rollemberg.  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.",  13/11/57). 

Autuado:  MANOEL  LOPES. 

Autuante:    GILSON  PÔRTO 
CAMPOS. 

Processo   AI-395/56.    —  Esta- 
do de  Minas  Gerais. 

Comprovado  ter  o  açúcar  saído 
da  usina  acompanhado  da  do- 
cumentação necessária,  emitida 
em  nome  do  seu  legítimo  com- 
prador, é  de  ser  o  auto  jul- 
gado improcedente. 

ACÓRDÃO  N'  3.742 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada 
a  firma  Manoel  Lopes,  localizada 
no  município  de  Inhapim,  estado 
de  Minas  Gerais,  por  infração 
aos  arts.  40  e  42  combinado  com 
o  artigo  60  letra  "b",  do  Decre- 
to-lei n'  1.831,  de  4.12.39  e 
autuante  o  fiscal  Gilson  Pôrto 
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Campos,  dêste  Instituto,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar 
apreendido  se  encontrava,  no  mo- 
mento da  autuação,  desacompa- 
nhado dos  documentos  fiscais; 

considerando,  porém,  as  razões 
de  defesa  do  autuado,  de  modo 
especial  o  item  "f",  e  a  juntada 
ao  processo  dos  documentos  que 
acompanhavam  a  mercadoria  saí- 
da da  usina  e  destinada  a  José 
Carlos  e  não  áo  autuado; 

considerando  que  o  açúcar  saiu 
da  usina  acompanhado  da  do- 
cumentação necessária,  emitida 
em  nome  do  seu  legitimo  compra- 
dor, José  Carlos; 

considerando  que  o  autuado 
serviu  apenas  como  depositário 
do  açúcar,  até  que  chegasse  ao 
destino, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  improcedente 
o  auto,  recorrendo-se  "ex-offi- 
cio"  para  a  instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  10  de  ou- 
tubro de  1957.  —  José  Wamber- 
to,  Presidente;  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  Relator;  Luis  Dias 
Rollemberg.  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.",  13/11/57). 

SEGUNDA  TURMA 

Autuado:    ARMINDO  PEREI- 
RA (Engenho  Pantaninho). 

Autuantes:  RENATO  CAVAL- 
CANTI BEZERRA  e  outro. 

Processo:  AI  556/55  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 

N.»  5 


Incorre  nas  sanções,  estabele- 
cidas em  lei,  a  firma  que  der 
saída  a  aguardente  desacom- 
panhada da  documentação  exi- 
gida na  legislação  que  regula  o 
assunto. 

ACÓRDÃO  N<  3.783 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado 
Armindo  Pereira,  proprietário  do 
Engenho  "Pantaninho"  sito  em 
Ponte  Nova,  Estado  de  Minas 
Gerais,  por  inf ração  ao  artigo  1', 
parágrafos  1*  e  2*.  artigo  2*  pa- 
rágrafos 1*  e  2'  do  Decreto-lei 
5.998,  de  18.11.43  e  autuantes 
os  fiscais  dêste  Instituto  Renato 
Cavalcanti  Bezerra  e  outro  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  au- 
tuada deu  saída  ao  produto,  de- 
sacompanhado da  documentação 
legal,  pela  qual  se  evidenciou  tra- 
tar-se  de  produto  em  situação  de 
clandestinidade,  o  que  motivou  a 
respectiva  apreensão  da  merca- 
doria, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  ò 
auto,  para  ò  fim  de  condenar 
o  autuado  à  perda  do  produto 
apreendido,  incorporando-se  o 
resultado  de  sua  venda  ao  pa- 
trimônio do  IAA,  nos  termos 
do  artigo  l9,  §  1'  e  artigo  2' 
combinado  com  o  artigo  11,  pa- 
rágrafo único,  todos  do  Decre- 
to-lei 5.998,  de  18.11.43. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  18  de  ou- 
tubro de  1957.  —  Epaminondas 
Moreira  do  Vale,  Presidente;  Luís 
Dias  Rollemberg,  Relator;  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto.  —  Fui 
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presente:  Fernando  Oiticica  Lins. 
—  Procurador. 

("D.  O.",  13/11/57). 

Reclamante:    JOSÉ    LUIS  DE 
FREITAS. 

Reclamado:  ALCEBÍADES 
RANGEL  CABRAL. 

Processo:    PC- 13/57   —  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 

Arquive-se  o  processo,  cuja  re- 
clamação perdeu  seu  òbjetivo. 

ACÓRDÃO  N°  3.784 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  reclamante 
José  Luis  de  Freitas  e  reclamado 
Alcebíades  Rangel  Cabral,  am- 
bos do  município  de  Campos,  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  quer  recla- 
mante, quer  reclamado  não  têm 
ainda  a  qualidade  de  fornecedo- 
res; 

considerando  que  o  reclaman- 
te, a  fls.  7  do  processo,  requereu 
o  seu  arquivamento, 

acorda,  por  unânimidade,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, no  sentido  de  ser  arqui- 
vado o  processo. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  18  de  ou- 
tubro de  1957.  —  Epaminondas 
Moreira  do  Vale,  Presidente;  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto,  Rela- 
tor; Luís  Dias  Rollemberg.  —  Fui 
presente:  Fernando  Oiticica  Lins. 
, — ■  Procurador. 

("D.  D.",  13/11/57). 

Autuada:  USINA  NOVO  HO- 
RIZONTE S.  A. 
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Autuantes:  ALVARO  DE  OLI- 
VEIRA e  outro. 

Processo:  AI-342/53  —  Distrito 
Federal. 

Comprovado  o  pagamento  das 
taxas  relativas  ao  açúcar  apre- 
endido, quando  destinado  a 
quota  de  abastecimento  é  de 
ser  o  auto  julgado  improce- 
dente. 

ACÓRDÃO  N»  3.785 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
Usina  Novo  Horizonte  S.  A., 
sita  em  Campos,  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  por  infração  ao  ar- 
tigo 36  e  parágrafos,  c/c  a  le- 
tra "b"  do  artigo  60,  ambos  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4.12.39, 
autuantes  os  fiscais  deste  Insti- 
tuto Alvaro  de  Oliveira  Ribeiro 
e  outro,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, 

considerando  que  o  açúcar 
apreendido,  apesar  de  não  cor- 
responder a  sua  numeração  àque- 
la que  se  continha  na  nota  de  re- 
messa, tinham  sido,  no  entanto, 
pagas  todas  as  taxas  referentes 
ao  mesmo; 

considerando  não  ter  havido 
dolo  ou  má-fé  por  parte  da  Usina 
autuada; 

considerando  ainda  que  a  au- 
tuada iniciava,  na  época,  a  pri- 
meira safra,  nas  mães  dos  atuais 
proprietários; 

considerando  que  o  açúcar 
apreendido  era  destinado  à  Refi- 
naria Ramiro,  como  quota  com- 
pulsória do  Distrito  Federal, 

acorda,   por   unanimidade,  em 
julgar  improcedente  o  auto,  re- 
correndo-se  "ex-officio"  para  a  - 
instância  superior 


Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  18  de  ou- 
tubro de  1957.  —  Epaminondas 
Moreira  do  Vale,  Presidente;  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto,  Rela- 
tor; Luis  Dias  Rollemberg.  —  Fui 
presente:  Fernando  Oiticica  Lins. 
—  Procurador. 

("D.  O.",  13/11/57). 

Autuada:  USINA  AÇUCAREI- 
RA SANTO  ANTÔNIO  LI- 
MITADA 

Autuante:  HAROLDO  GOMES 
MEIRELES. 

Processo:  AI-564/55  —  Estado 
de  Mato  Grosso. 

O  não  pagamento  da  taxa  de 
defesa,  bem  como  a  não  emis- 
são de  nota  de  remessa  cons- 
titui infração  às  leis  açucarei- 
ras  vigentes. 

ACÓRDÃO  N'  3.786 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Usina  Açucareira  Santo 
Antônio  Ltda.,  proprietária  da 
Usina  Santo  Antônio,  sita  no  mu- 
nicípio de  Miranda,  Estado  de 
Mato  Grosso,  por  infração,  ao 
§  3»  do  artigo  36  e  os  artigos  2', 
64  e  65,  combinados  com  os  pará- 
grafos 1*  e  2»  do  artigo  36,  todos 
do  Decreto-lei  n*  1.831,  de 
4.12.39,  autuante  o  fiscal  dêste 
Instituto  Haroldo  Gomes  Meire- 
les, a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando    que  a  infração 

está  materialmente  provada; 

considerando  que  a  autuada 
dera  saída  a  1  020  sacos  de  açú- 
car, sem  o  pagamento  prévio  da 
taxa  de  defesa; 

considerando  que  a  autuada 
ainda  é  primária  especifica, 


acorda,  por  unanimidade,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o  fim  de  condenar 
a  firma  autuada  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  10.200,00,  e 
ainda  à  multa  de  Cr$  4.000,00, 
por  ter  dado  saída  aos  1.020 
sacos  de  açúcar,  sem  a  com- 
petente emissão  de  notas  de  re- 
messa, em  duas  partidas,  nos 
termos,  respectivamente,  dos 
artigos  64,  65  e  §  3'  do  ar- 
tigo 36  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4.12.39. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  18  de  ou- 
tubro de  1957.  —  Epaminondas 
Moreira  do  Vale,  Presidente;  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto,  Rela- 
tor; Luís  Rias  Rollemberg.  <—  Fui 
presente:  Fernando  Oiticica  Lins. 
—  Procurador. 

("D.  O.",  13/11/57). 

Autuados:  MÁRIO  A.  P.  DE 
BARROS  e  A.  C.  DE  SALES 
FILHO. 

Autuante:  DJALMA  R.  LIMA, 
Processo:  AI- 16/52  —  Estado  de 
São  Paulo. 

Comprovada  a  infração  pelos 
elementos  constantes  do  pro- 
cesso, é  de  ser  o  auto  julgado 
procedente, 

ACÓRDÃO  N»  3.787 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
Mário  A.  P.  de  Barros  e  A.  C. 
de  Sales  Filho,  proprietários  da 
Usina  "Varjão",  localizada  no 
município  de  Brotas,  Estado  de 
São  Paulo,  por  infração  ao  ar- 
tigo 8',  do  Decreto-lei  9.827,  de 
10.9.46,  combinado  com  o  ar- 
tigo 8',  parágrafo  único  da  Reso- 
1  lução  206/48,  autuante  o  fiscal 
dêste  Instituto  Djalma  R  Lima,  a 
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Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool. 

considerando  que  a  autuada 
não  aplicou,  nos  têrmos  da  lei,  a 
importância  mínima  correspon- 
dente a  Cr$  2,00  por  saco  de  açú- 
car fabricado  no  período  de 
12.9.46  a  31.12.47,  no  total  de 
Cr$  45.814,00. 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  Sr.  Relator,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denando-se  a  firma  autuada  ao 
pagamento  em  dôbro  da  impor- 
tância que  deixou  de  ser  apli- 
cada, à  vista  do  disposto  no 
artigo  &'  do  Decreto-lei  9.827, 
de  10.9.46,  combinado  com  o 
artigo  8»,  da  Resolução  206/43, 
de  1.9.48. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  18  de  ou- 
tubro de  1957.  —  Epaminondas 
Moreira  do  Vale,  Presidente; 
Moacyr  Soares  Pereira,  Relator; 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto.  — 
Fui  presente:  Fernando  Oiticica 
Uns.  —  Procurador. 

Autuada:  USINA  S.  CARLOS 
*-  USINA  AÇUCAREIRA 
DE  JABOTICABAL  S.  A. 

Autuante:  CARLOS  FONTE- 
NELE  MARTINS. 

Processo:  A.  I.  124/54  —  Esta- 
do de  São  Paulo. 

Comprovada  a  infraçãa  pelos 
elementos  constantes  do  pro- 
cesso, é  de  ser  o  auto  julgado 
procedente. 

ACÓRDÃO  N'  3.788 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
Usina  São  Carlos,  de  propriedade 
da  Usina  Açucareira  de  Jaboti- 
cabal  S.  A.,  sita  em  Jaboticabal, 


São  Paulo,  por  infração  aos  ar- 
tigos 89  e  39,  c/c  o  artigo  61, 
tudo  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4.12.39,  autuante  o  fiscal  dêste 
Instituto  Carlos  Fontenele  Mar- 
tins, a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 

considerando  que  a  usina  au- 
tuada deu  saida  de  modo  irregu- 
lar aos  132  sacos  de  açúcar  de 
que  trata  o  presente  auto  de  in- 
fração; 

considerando  que  o  artigo,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4.12.39, 
torna  obrigatória  a  qualquer  fá- 
brica que  venha  a  atingir  o  seu 
limite  a  comunicação  ao  Insti- 
tuto; 

considerando  nada  constar  so- 
bre liberação  de  açúcar  extrali- 
mite,  quanto  à  autuada,  pelo  con- 
trário, contra  a  mesma  eviden- 
ciando-se  sua  omissão  até  no  re- 
colhimento das  taxas  sobre  açú- 
car intralimite; 

considerando  que  na  forma  do 
artigo  60,  alínea  a)  é  clandesti- 
no o  açúcar  produzido  nas  con- 
dições verificadas  neste  A.  I.; 

considerando,  finalmente,  o  dis- 
posto no  artigo  64  do  mesmo  di- 
ploma legal, 

acorda,  por  unânimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denada a  Usina  autuada  a  pa- 
gar, a  título  de  indenização  a 
importância  correspondente  ao 
valor  dos  132  sacos  de  açúcar 
irregularmente  fabricados,  nos 
têrmos  do  artigo  61  e  pará- 
grafos, do  Decreto-lei  1.831, 
de  4.12.39,  e  que,  segundo  in- 
formação de  folhas  20,  é  de 
Cr$  27.640,80. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  18  de  ou- 
tubro de  1957.  —  Epaminondas 


Moreira  do  Vale,  Presidente; 
Moacyr  Soares  Pereira,  Relator; 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto.  — 
Fui  presente:  Fernando  Oiticica 
Lins.  —  Procurador. 
("D.  O.",  13/11/57). 

SEGUNDA  INSTÂNCIA 
COMISSÃO  EXECUTIVA 

Autuada  e  Recorrente:  CIA. 
AGRO-INDUSTRIAL  DE 
GOIANA  (USINA  SANTA 
TERESA). 

Recorrida:  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  A.  I.  122/52  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Confirma-se  a  decisão  da  pri- 
meira instância  que  bem  apre- 
ciou a  prova  constante  dos 
autos 

ACÓRDÃO   N'  1.027 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  e 
recorrente  a  firma  Cia.  Agro- 
Industrial  de  Goiana  (Usina  San- 
ta Teresa),  sita  no  município  de 
Goiana,  Estado  de  Pernambuco, 
por  infração  aos  artigos  27  e 
146  do  Decreto-íei  3.855,  de 
21.11.41  e  recorrida  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  o  recurso  in- 
terposto pela  usina  autuada  não 
contém  matéria  nova,  limitando- 
se  a  reiterar  argumentos  expendi- 
dos na  defesa  de  primeira  instân- 
cia, os  quais  não  invalidam  a 
ação  fiscal,  importando  pelo  con- 
trário, no  reconhecimento  de 
ilícito, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  ne- 
gado provimento  ao  recurso, 
mantida  a  decisão  de  primeira 
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instância,  que  condenou  a  Usina 
autuada  ao  pagamento  em  do- 
bro da  multa,  na  importância 
de  Cr$  65.932,00,  e  ao  reco- 
lhimento da  taxa  de  Cr$ 
32.966,00,  tudo  no  total  de 
Cr$  98.898,00. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  9  de  ou- 
tubro de  19567.  —  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Presidentè.  Moa- 
cyr  Soares  Pereira,  relator;  — 
Fui  presente:  F.  da  Rosa  Oitici- 
ca, procurador  Geral. 

(D.  O,  11/11/57) 

Autuada    e  recorrente:  USINA 
FRONTEIRA  S.  A 

Recorrida:  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  A  L  508/54  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 

Não  é  de  ser  recebido  o  re- 
curso apresentado  fora  do  prazo 
que  a  lei  estabelece. 

ACÓRDÃO  N«  1.028 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  de  recurso,  em  que 
é  autuada  e  recorrente  a  firma 
Usina  Fronteira  S.  A.,  localizada 
em  Frutal,  Estado  de  Minas  Ge- 
rais, por  infração  ao  art.  2'  c/c 
o  64  e  65,  39  e  69  e  seu  §  único, 
todos  do  DecretoVlei  1831,  de 
4.12.39  e  recorrida  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento, 

Considerando,  que,  cientificada 
do  acórdão  a  25  de  fevereiro  do 
corrente  ano,  somente  a  11  de 
abril  interpôs  recurso; 

considerando,  assim,  ser  intem- 
pestivo o  recurso, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 


Álcool,  no  sentido  de  não  ser 
.  recebido  o  recurso,  por  intem- 
pestivo. 

Intime-se,  registre-se  e  cunv 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  9  de  ou- 
tubro de  1957  —  a.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  presidente;  Ottol- 
my  Strauch,  relator;  —  Fui  pre- 
sente: F.  da  Rosa  Oiticica,  pro- 
curador geral.  —  Parecer  do  Sr. 
Procurador:  "Péío  não  recebji- 
mento  do  recurso,  por  intempes- 
tivo." -  C.  E.  20/8/57  ~  a. 
F.  da  Rosa  Oiticica,  procurador 
geral. 

(D.  O.,  11/11/57) 

Autuada:  LUIZ  LOPES  VA- 
RELLA  -  USINA  SAO 
FRANCISCO. 

Recorrente  "ex-officio" :  SEGUN- 
DA TURMA  DE  JULGA- 
MENTO. 

Processo:  A.  I.  158/53  ~-  Est. 
do  Rio  Grande  do  Norte. 

Nega-se  provimento  a  recurso 
"ex-officio",  quando  compro- 
vado que  a  decisão  de  primeira 
instância  se  fundamentou  na 
prova  constante  dos  autos. 

ACÓRDÃO  N'  1.029 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado 
Luiz  Lopes  Varella,  proprietário 
da  Usina  São  Francisco,  sita  em 
Cearã-Mirim,  Rio  Grande  do 
Norte,  por  infração  aos  arts.  36, 
38,  39,  64,  do  Decreto-lei  1831, 
de  4.12.39,  arts  145  e  146  do 
Decreto-lei  n.  3855,  de  21.11.41, 
recorrente  "ex-officio"  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  o  acórdão  re- 
corrido fundamentou-se  na  prova 
dos  autos; 


.  considerando  que  o  recurso 
voluntário,  anexado  ao  processo, 
foi  apresentado  fora  do  prazo 
legal, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  ne- 
gado provimento  ao  recurso 
"ex-officio",  mantida  a  decisão 
de  primeira  instância,  que  con- 
denou a  Usina  autuada  ao  pa- 
gamento da  multa  de  Cr$ 
33.060,00,  assim  discriminada: 
Cr$  2.000,00  —  rasuras  cons- 
tatadas em  notas  de  remessa, 
arts.  36,  §  3*  e  39  do  Decreto- 
lei  1831,  de  4.12.39;   

Cr$  29.060,00,  correspondentes 
a  Cr$  10,00  pela  sonegação  da 
taxa  de  defesa  sobre  2.906  sa- 
cos; Cr$  2.000,00  pelo  lança- 
mento em  nota  de  remessa  de 
referencia  à  guia  de  pagamento 
de  taxa  inexistente,  art.  39,  e 
mais  o  recolhimento  das  taxas 
devidas.  Quanto  à  infração  ao 
art.  145,  é  de  se  isentar  de  res- 
ponsabilidade a  autuada,  tendo 
em  vista  que  o  pagamento  das 
taxas  referidas  no  auto  já  ha- 
via sido  efetuado  antes  da  au- 
tuação. 

Intime-se,   negistre-se  e  cumt- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  9  de  outu- 
bro de  1957  —  a.  Manoel  Gomes 
Maranhão,  presidente;  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto,  relator  — 
Fui  presente:  F.  da  Rosa  Oiticica, 
procurador  Geral. 

(D. O.,  11/11/57) 

Autuada  e  recorrente:  JOSÉ  DE 
ALBUQUERQUE  &  IRMÃOS 
LTDA. 

Recorrida:  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 
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Processo:  A.  I.  151/55  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 

E'  de  ser  mantida  a  decisão  de 
primeira  instância  que  bem 
apreciou  a  "prova  constante  dos 
autos» 

ACÓRDÃO  N»  1.030 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  e 
recorrente  a  firma  José  de  Albu- 
querque &  Irmãos  Ltda.,  sita  no 
município  de  Manhumirim,  Minas 
Gerais,  por  inf ração  ao  art.  41 
do  Decreto-lei  1831,  de  4.12.39 
e  recorrida  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento, 

considerando  que  a  autuada 
deixou  de  inutilizar  com  a  pa- 
lavra "recebida"  as  oito  notas 
de  remessa  apreendidas,  o  que 
constitui  infração  penal  estabele- 
cida no  art  41  do  decreto-lei 
1831,  de  4.12.39; 

considerando  que  as  alegações 
invocadas  pela  autuada  em  sua 
defesa,  não  a  exime  da  penali- 
dade; 

considerado  ser  a  autuada  pri- 
mária; 

considerando  mais  o  que  dos 
autos  consta, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  ne- 
gado provimento  ao  recurso, 
mantida  a  decisão  de  primeira 
instância,  que  condenou  a  firma 
autuada  ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  500,00  por  nota  de 
remessa  não  inutilizada,  no  total 
de  oito  notas,  grau  minimo  do 
art.  41  do  Decreto-lei  1831, 
de  4.12.39. 

Intime-se,  registre-se  e  cum-t 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  9  de  ou- 
tubro de  1957.  —  a.  M.  Gomes 


Maranhão,  presidente;  J.  A.  de 
Lima  Teixeira,  relator;  ~  Fui 
presente:  F.  da  Rosa  Oiticica, 
proc.  geral, . 

(D.  O.,  li/11/57) 

Autuada:  USINA  PIRANGI 
S.  A.   (Usina  Pirangi) . 

Recorrente  "ex-officio"  e  recor- 
rida: PRIMEIRA  TURMA  DE 
JULGAMENTO. 

Processo:  A.  I.  105/49  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Reforma-se  decisão  de  primeira 
instância,  no  sentido  de  consi- 
derar insubsistente  o  auto  de 
infração,  quando  a  matéria,  ob- 
jeto  dos  autos,  tenha  sido  apre- 
ciada devidamente  em  outro 
processo. 

ACÓRDÃO  N.«  1.031 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Usina  Pirangi  S.  A.,  pro- 
prietária da  Usina  Pirangi,  loca- 
lizada em  Palmares,  Pernambuco, 
por  infração  aos  arts.  31,  §  2», 
33,  36  e  parágrafos,  60,  letras  "b" 
e  "c"  e  art.  64,  do  Decreto-lei 
1831,  de  4.12.39,  recorrente  "ex- 
officio"  e  recorrida  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento. 

considerando  a  argumentação 
expendida  no  parecer  da  Divisão 
Jurídica,  subscrito  pelo  Procura- 
dor Joaquim  Ribeiro  de  Souza, 
com  a  qual  concordou  o  Procura- 
dor Geral; 

considerando  as  razoes  incluídas 
naquele  parecer  e  as  suas  con- 
clusões, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Execu- 
tiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
dado  provimento  ao  recurso, 
para,  reformando-se  a  decisão 


.  de  primeira  instância,  considerar 
insubsistente  o  auto  de  infração. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  9  de  ou- 
tubro de  1957.  —  a.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  presidente;  Ly- 
curgo  P.  Velloso,  relator  —  Fui 
presente:  F.  da  Rosa  Oiticica, 
proc.  geral. 

(D.  O.,  11/11/57) 

Autuadas:  CIA.  AGRO  PECUÁ- 
RIA SAUDENSE  E  USINA 
RIO  BRANCO 

Recorrente  "ex-officio"  e  recorri- 
da: PRIMEIRA  TURMA  DE 
JULGAMENTO 

Processo:  A.I.  273/53  —  Estado 
de  Minas  Gerais 

Mantem-se  a  decisão  de  pri- 
meira instância  que  bem  apre- 
ciou a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO  N*  1.032 

Vistos,  relatados  e  discutido? 
êstes  autos  em  que  são  autuadas 
a  Cia.  Agro  Pecuária  Saudense, 
sita  em  Dom  Silvério,  Estado  de 
Minas  Gerais  e  a  Usina  Rio 
Branco,  localizada  no  município 
de  Visconde  do  Rio  Branco,  no 
mesmo  Estado,  por  infração  aos 
artigos  40  e  60,  letra  b  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4.12.39  e 
recorrente  "ex-officio"  e  recorrida 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento. 

considerando  estar  sobejamente 
provado  que  as  autuadas  não  têm 
qualquer  responsabilidade  nas  in- 
frações  que  lhes  foram  atribuídas; 

considerando  que  o  respeitável 
Acórdão  recorrido  fez  boa  justi- 
ça; 

considerando  tudo  o  mais  que 
dos  autos  consta, 
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acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  negado 
provimento  ao  recurso,  mantida 
a  decisão  de  primeira  instancia, 
que    considerou  improcedente 


o  auto  de  infração,  para  o  fim 
de  serem  absolvidas  dé  instância 
as  firmas  autuadas,  nos  têrmos 
das  conclusões  do  parecer  do 
Procurador  Regional. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 


Comissão  Executiva,  16  de  ou- 
tubro de  1957.  —  a)  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Presidente;  José 
Wamberto,  relator  —  Fui  pre- 
sente: F.  da  Rosa  Oiticica  ~ 
Proc.  Geral 

(D.O..  11/11/57) 


USINA  SERRA  GRANDE  S/A 

RECIFE 

SERRA  GRANDE  (alagoas 
MACEIÓ 

AÇÚCAR  "USGA" 

Todos  os  Tipos  *  0  Combustível  Ideal 
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BAHIA 

36  824/56  —  Inácio  Pires  de  Carvalho, 
Rio  de  Contas;  Transferência  de  en- 
genho de  rapadura,  de  Escolástica  Fran- 
cisca Bonfim  Pires.  Deferido  em  8-10-57. 

Deferidos  em  18.10.57 

20  486/57  —  Antônio  Mendes  Seabra,  Rio 
Real;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Antônio  Leopoldino  de 
Santana. 

33  337/57  —  Bezerra  &  Irmão.  Santo 
Amaro;  Inscrição  de  destilaria  de  álcool 
industrial. 

37  777/56  —  Antônio  Cordeiro  Pires,  Rio 
das  Contas;  Transferência  de  engenho 
de  rapadura  de  Miguel  Augusto  Pires. 
Deferido  em  22.10.57. 

CEARA 

42  775/57  —  Francisco  Ferreira  da  Nati- 
vidade, São  Benedito;  Inscrição  de  en- 
genho de  rapadura.  Deferido  em  7.10.57. 

Deferidos  em  10.10.57 

41  623/57  ~  Henrique  Ferreira  de  Ho- 
landa, Solonópole;  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura. 

43  604/57  —  José  Taumaturgo  Furtado, 
Ipú;  Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

43  606/57  —  José  Bonifácio  de  Paiva,  Ipú; 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

43  607/57  —  Zeferino  Capistrano  de  Cas- 
tro, Ipú;  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura. 

43  609/57  —  Gerardo  Soares  Dias,  Ipú; 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

43  622/57  —  Laurindo  Mendes  de  Oli- 
veira, Barbalha;  Montagem  de  engenho 
de  rapadura. 


43  608/57  —  Abdoral  Timbó,  Ipú;  Inscri- 
ção de  engenho  de  rapadura.  Mandado 
arquivar,  em  10.10.57. 

40  604/57  —  Francisco  Antônio  Sá,  Mom- 
baça; Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. Deferido  em  18.10.57. 

GOIÁS 

28  589/57  —  Gabriel  José  de  Moura, 
Areias;  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. Deferido  em  30.10.57. 

MINAS  GERAIS 

1  687/42  —  Antônio  Brandão  de  Rezen- 
de, Teixeiras;  Incorporação  de  quota. 
Indeferido  em  7.10.57. 

Deferidos  em  7.10.57 

56  589/56 —  Euzébio  Joaquim  Alves,  Ja- 
nuária;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  e  rapadura  de  Assuero  Car- 
neiro de  Oliveira. 

24  512/57  —  João  Evangelista  de  Freitas, 
São  Gotardo;  Transferência  de  engenho 
de  aguardente,  de  Manoel  Pinto  Ri- 
beiro. 

Deferidos  em  8.10.57 

7  078/54  ~-  Raymundo  Cândido  Fer- 
reira, Santa  Maria  do  Itabira;  Transfe- 
rência de  engenho  de  aguardente  de 
José  Cândido  da  Costa  (Herdeiros). 

14  874/57  —  Bueno  Torrent,  São  Geral- 
do; Medida  assecuratória.  Impossibili- 
dade de  fabricar  açúcar  na  safra  1957 
e  1958,  por  motivo  de  reforma  na  ma- 
quinaria do  engenho. 

28  208/57  —  José  Felix  Morais  Lima,  Pa- 
racatu;  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. Mandado  arquivar  em  8.10.57. 
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Indeferidos  em  1 0 . 1 0 . 57 

20  388/57  —  Francisco  Firmino  de  Mi- 
randa, Mantena;  Inscrição  de  engenho 
de  aguardente. 

37  804/57  —  João  Gonçalves  Marques, 
Jaboticatuba;  Transferência  de  inscrição 
do  engenho  de  aguardente  de  Ovídio 
César  de  Araújo,  e  remoção  do  mesmo, 
do  Município  de  Santa  Luzia  para  o  de 
Jaboticatuba. 

Deferidos  em  10.10.57 

37  809/57  —  Waldemar  Lins  Mesquita, 
Sêrro;  Transferência  de  registro  de  en- 
genho de  aguardente  de  Alcindo  de 
Mattos. 

37  991/57  —  Manoel  Divino  dos  Reis,  Ita- 
pecerica;  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura. 

Deferidos  em  10.10.57 

38  692/57  —  José  Pio  Fernandes,  Diaman- 
tina; Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Henrique  Moreira  Só. 

40  509/57  —  Sílvio  Ramos  da  Silva,  Ca- 
raí; Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

44  736/57  —  Teófilo  Honorato  Dias,  Rio 
Espera;  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

37  807/57  —  Irmãos  Viana  Ltda.,  Alvinó- 
polis;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Marcos  de  Araújo  Viana. 
Deferido  em  15.10.57. 

Deferidos  em  18.10.57 

54  975/56  —  João  Dias  de  Carvalho,  Fer- 
ros; Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente para  Alberto  Ferreira  Leite. 

38  691/57  —  Antônio  de  Campos  Costa, 
Itamarandiba;  Transferência  de  enge- 
nho de  aguardente  de  Fenelon  Rabelo. 

Indeferidos  em  18.10.57 

26  790/57  —  José  Alves  de  Oliveira,  São 
Gotardo;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  João  Alves  Sobrinho. 

28  219/57  —  Darcy  Lins  Mesquita,  Sêrro; 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 


29  434/57  —  Geraldo  Paixão  dos  Reis. 
Serro;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  José  Augusto  Brandão. 

31  595/56  —  Arnaldo  Prata  Mourão,  As- 
tolfo Dutra;  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  Alencar  Jacintho  Coim- 
bra. Indeferido  em  22.10.57. 

46  690/57  —  Arnaldo  Prata  Mourão,  As- 
tolfo Dutra;  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  Alencar  Jacintho 
Coimbra.  Deferido  em  30.10.57. 

23  891/57  ~  Pedro  Ângelo  Matoso,  Cur- 
velo; Inscrição  de  engenho  de  aguarden- 
te. Indeferido  em  30.10.57. 

PARAÍBA 

35  173/57  —  Adauto  Ferreira  da  Rocha, 
Mamanguape;  Transferência  do  engenho 
de  aguardente  de  Astrogildo  Rosas  de 
Vasconcelos.  Deferido  em  10.10.57. 

28  923/57  ~  Ticiano  Silva  Pinto,  Ser- 
raria; Transferência  do  engenho  de 
aguardente  para  Manoel  Antônio  No- 
gueira. 

PARANÁ 

31  713/57  —  Leonardi  õ  Serenato,  Ti- 
bagí;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  para  Mitko  Stojonor.  Defe- 
rido em  7. 10.57. 

31  840/57  —  Antônio  Benedetti,  Enge- 
nheiro Beltrão;  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente.  Indeferido  em  7.10.57. 

18  434/57  —  Almeida  Henriques  Ltda.. 
Londrina;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  João  Evangelista  de  Mel- 
lo e  remoção,  do  Município  de  Santo  An- 
tônio da  Platina  para  o  Município  de 
Cruzeiro  do  Este.  Deferido  em  10.10.57. 

38  209/57  —  Atílio  Mileski,  Ar  ar  uva; 
Transferência  de  engenho  de  aguarden- 
te de  Gregório  Cachanhuk.  Deferido  em 
18.10.57. 

55  032/56  —  Marcelino  José  da  Rosa,  Re- 
serva; Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. Indeferido  em  18.10.57. 
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35  847/57  —  Pedro  Luís  Paranhos  Fer- 
reira Filho,  Palmares;  Fixação  de  quota 
de  fornecimento  junto  à  Usina  Treze  de 
Maio  S/A.  Mandado  arquivar  em 
10.10.57. 

38  375/57  —  Usina  São  José  S/A,  Igaraçu; 
Desmontagem  de  uma  balança  de  pesar 
canas,  instalada  no  engenho  «Tapipiré». 
Deferido  em  10.10.57. 

14  068/56  —  Augusto  Silveira  Sousa, 
Água  Preta;  Fixação  de  quota  de  forne- 
cimento de  cana,  junto  à  Usina  Ca- 
choeira Lisa.  Mandado  arquivar  em 
15.10.57. 

18  437/57  —  José  Aires  de  Alencar  Ara- 
ripe e  outros,  Exu;  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura.  Deferido  em  15.10.57. 

RIO  DE  JANEIRO 

32  029/54  —  Germano  Ribeiro  das  Cha- 
gas, Campos;  Desentranhamento  de  do- 
cumento. Indeferido  em  7.10.57. 

36  864/57  —  Conceição  de  Miranda  Mi- 
nucio;  Campos.  Desentranhamento  de 
documentos.  Deferido  em  7.10.57. 

Deferidos  em  18.10.57 

31  892/57  —  Jocy  de  Sousa,  Macaé;  De- 
sentranhamento de  documentos. 

34  914/57  —  João  Gomes  Crespo,  Cam- 
pos; Medida  assecuratória.  Impossibili- 
dade de  completar  sua  quota,  junto  à 
Usina  Queimado. 

40  191/57  ~  Adelina  Maria  do  Espírito 
Santo,  Campos;  Desentranhamento  de 
documentos. 

45  812/57  —  Guilherme  José  Pacheco,  Ca- 
choeiras do  Macacu;  Inscrição  de  enge- 
nho de  rapadura. 

42  900/57  —  Ana  Francisca  Belo,  Cam- 
pos; Desentranhamento  de  documentos. 
Deferido  em  22.10.57. 

rio  GRANDE  DO  NORTE 

28  356/56  —  Diniz  Gonzaga  de  Meiroz 
Grilo,  Goianinha;  Majoração  de  quota 


de  fornecimento  de  cana  junto  à  Usina 
Estivas.  Mandado  arquivar  em  18.10.57. 

44  332/57  —  José  Lúcio  Ribeiro,  Goia- 
ninha; Transferência  de  engenho  de 
aguardente  para  Geraldo  Bezerra.  De- 
ferido em  30.10.57. 

SANTA  CATARINA 

24  164/57  —  Armindo  Prass,  Piratuba; 
Remoção  do  seu  engenho  de  aguarden- 
te para  o  município  de  Toledo,  no  Pa- 
raná. Indeferido  em  7.10.57. 

29  856/56  —  José  Vicente  Duarte,  Con- 
córdia; Transferência  de  engenho  de 
aguardente  para  Alfredo  Wuaden.  De- 
ferido em  15.10.57. 

Indeferidos  em  18.10.57 

24  163/57  -  Adolfo  Alves  da  Rocha,  Pi- 
ratuba; Transferência  de  engenho  de 
aguardente  para  Leonildo  Zampiva. 

32  259/57  —  Brunildo  Barison,  Concór- 
dia; Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente para  Dilceu  Castro. 

SÃO  PAULO 
Indeferidos  em  8.10.57 

36  348/56  —  Daniel.  Sicchieri  õ  Irmãos, 
Sertãozinho;  Reinício  de  fabricação  de 
aguardente. 

12  665/57  —  Archangelo  Brega,  Lençóis 
Paulista;  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

34  731/57  —  Irmãos  Foltran,  Pirassunun- 
ga;  Desentranhamento  de  documentos 
do  processo  SC  30  644/52. 

Deferidos  em  10.10.57 

14  181/55  —  Arcílio  Pinto  de  Sousa,  Ca- 
breúva;  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

34  334/57  —  Henrique  Presser,  St.  Bár- 
bara do  Rio  Pardo;  Inscrição  de  en- 
genho de  aguardente. 

20  932/57  —  Ind.  e  Comércio  de  Aguar- 
dente Brasil  Ltda.,  Palmital;  Transferên- 
cia de  engenho  de  aguardente,  de  Roque 
José  Monteiro.  Indeferido  em  10.10.57. 
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Mandados  arquivar  em  10.10.57 

38  678/57  —  Antônio  Faganello,  Piraci- 
caba; Transferência  de  quota  de  forne- 
cimento de  canas  de  Rogério  Favero, 
junto  à  Usina  S.  Francisco  do  Quilombo. 

39  647/57  —  João  Chaves  de  Oliveira, 
Santana  do  Parnaíba;  Comunica  parali- 
sação temporária  de  suas  atividades  co- 
mo fabricante  de  aguardente. 

38  027/55  —  Laurindo  Elias  de  Almeida, 
Elias  Fausto;  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente.  Indeferido  em  15.10.57. 

Deferidos  em  15.10.57 

29  174/56  —  Gerolano  Ometto,  Piraci- 
caba; Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Palmeira  Carnio  Piacen- 
tini. 

33  471/57  —  Manoel  Dubeux  Leão  e  ou- 
tro, Maracaí;  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  Nicolau  Carpentieri. 

21  390/57  ~  João  Baltazar,  S.  Paulo;  De- 
sentranhamento  de  documentos.  Defe- 
rido em  18.10.57. 

22  666/57  —  Hermes  Arantes,  Igarapava; 
Medida  assecuratória.  Impossibilidade 
de  fornecer  sua  quota  de  canas  à  Usina 
Junqueira.  Mandado  arquivar  em 
18.10.57. 

Deferidos  em  22.10.57 

57  344/55  —  Joaquim  Marques  da  Silva, 
Pirassununga;  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  Jorge  Devitti. 

39  240/57  —  Angelo  Emilio  Colmanetti  e 
outro,  Igarapava;  Medida  assecuratória. 


Impossibilidade  de  completar  suas  quo- 
tas de  fornecimento  junto  à  Usina  Jun- 
queira, na  safra  1956/57. 

32  123/57  —  Reinaldo  Menegheti,  Piraci- 
caba; Transferência  de  quota  de  forne- 
cimento de  cana  de  Florindo  Bonatto, 
junto  à  Usina  Santa  Helena.  Mandado 
arquivar  em  22.10.57. 

Deferidos  em  30 . 10 . 57 

48  117/55  —  Paulo  Batistella  &  Irmãos, 
Pirassununga;  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  Batista  Batistela  &  Ir- 
mão. 

50  659/56  —  Pedro  Pômpolo,  Ribeirão 
Prêto;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Pômpolo  &  Cia.  Ltda. 

SERGIPE 

4  618/56  —  Antídio  José  dos  Santos,  Ro- 
sário do  Catete;  Fixação  de  quota  de 
fornecimento  junto  à  Usina  «Várzea 
Grande».  Mandado  arquivar  em 
18.10.57. 

Deferidos  em  18.10.57 
52  933/56  —  Alcides  Rodrigues  da  Silva, 
Aracaju;  Inscrição  de  refinaria  de  açúcar. 

14  704/57  —  Alberto  Prado,  Aracaju; 
Cancelamento  de  inscrição  de  refinaria. 

45  726/44  —  J.  Sobral  &  Cia.,  Laranjeiras; 
Notificação  (art.  15  do  Decreto-lei  nú- 
mero 6.969,  de  19.10.44).  Mandado  ar- 
quivar em  30.10.57. 
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SAFRA  -  1957/58  —  N»  5  —  OUTUBRO  DE  1957 


Com  esta  publicação,  sob  n°  5  — 
1957/58,  divulga  o  S.  E.  C.  um  resumo  dos 
dados  açucareiros  e  alcooleiros  do  País,  se- 
gundo a  posição  estatística  em  31  de  ou- 
tubro. 

A  tabela  I  insere  um  resumo  das  esta- 
tísticas açucareiras  referentes  aos  períodos 
do  mês  (outubro),  da  safra  (junho  a  ou- 
tubro) e  do  ano  civil  (janeiro  a  outubro), 
de  1955  a  1957,  focalizando  os  estoques  ini- 
ciais e  finais,  produção  e  exportação  para 
o  exterior,  resultando  da  conjugação  desses 
dados  o  consumo. 

Em  confronto  com  a  posição  de  outu- 
bro da  safra  antecedente  —  1956/57,  veri- 
fica-se  que  a  produção  de  19,935,677  para 
25,935,677,  teve  um  acréscimo  de  30,1  %  e 
o  consumo,  de  15,828,504  para  14,436,117 
um  decréscimo  de  8,8%.  Já  o  estoque  final, 
ou  seja,  em  31  de  outubro  de  1957,  apresen- 
ta-se  superior  aos  de  1956  e  1955,  respec- 
tivamente, em  90,1%  e  99,6%. 

Na  tabela  II  fazemos  a  comparação  en- 
tre a  estimativa  preliminar  da  safra  e  a  pro- 
dução verificada  até  31  de  outubro  de  1957, 
notando-se  que  já  foram  produzidos  58,5% 
do  total  previsto,  enquanto  que,  na  safra 
anterior  (1956/57),  idêntica  posição  esta- 
tística representava  uma  taxa  de  53,4%  so- 
bre o  volume  estimado. 

A  tabela  seguinte  (III)  apresenta  o 
desdobramento  da  produção  açucareira  da 
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safra  1957/58  por  Unidades  da  Federação 
e  seu  confronto  com  as  duas  anteriores 
constando  também  a  comparação  da  produ- 
ção mensal  no  período  de  junho  a  maio. 

Na  tabela  IV  divulgamos  a  posição 
dos  estoques  de  açúcar  em  duas  partes:  a, 
por  tipo  e  localidade  e  b  resumo  retrospec- 
tivo. 

As  tabelas  V  e  VI  referem-se  à  pro- 
dução de  álcool,  comparativamente,  nas  sa- 
fras de  1955/56  a  1957/58,  por  Unidades 
da  Federação  e  pór  mês,  segundo  a  totali- 
dade dos  tipos  e,  exclusivamente,  o  anidro. 
Ressalvado  o  que  consta  em  nota  da  ta- 
bela V,  a  produção  alcooleira  da  safra 
1957/58,  apresenta-se  superior  em  65,5%  e 
28,8%,  relativamente  às  das  safras  1956/57 
e  1955/56,  na  mesma  ordem. 

A  distribuição  de  álcool  pelo  I.  A.  A., 
aos  importadores  de  gasolina,  para  a  mis- 
tura carburante,  é  retratada  estatisticamen- 
te em  nossa  tabela  VII. 

Finalmente,  na  tabela  VIII  divulgamos 
os  elementos  relativos  às  precipitações  plu- 
viométricas  ocorridas  durante  o  ciclo  vege- 
tativo da  cana  de  açúcar  destinada  à  safra 
recém-iniciada,  e  à  de  1958/59,  nos  Estados 
de  maior  produção  açucareira,  do  Norte  e 
Sul  do  País. 

Serviço  de  Estatística  e  Cadastro 
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PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 

TIPOS  DE  USINA  —  SAFRA  DE  1957/58 
Posição  em  31  de  Outubro  de  1957 


Unidade:  SACO  DE  60 

QUILOS 

PRODUÇÃO 

UNIDADES  DA  FEDERAÇÃO 

Estimada 

Realizada 

A  realizar 

NORTE                          ...  .. 

17.936.000 

4.721.626 



13.214.374 

Rondônia   

*  f  ,  ■'-      ,>;ts  fjfâ 

— 

Acre    

— 

— 

— '  %  i 

Amazonas  

— 

— 

— 

Rio  Branco  

— 

— 

Pará  ... 

2.000 

525 

1.475 

Amapá   

— 

— 

— 

Maranhão    ...  ... 

6.000 

6.000 

Piauí          ...      ...  .. 

3.000 

1.842 

1.158 

deara   

30.000 

6.330 

23.670 

Rio  Grande  do  Norte   . . 

280.000 

126.308 

153.692 

Paraíba  ...   

800.000 

281.284 

518.716 

Pernambuco   

11.300.000 

3.224.195 

8.075.805 

Alagoas   

3.500.000 

863.993 

2.636.007 

Fernando  de  Noronha 

_ 

Sergipe   

800.000 

46.425 

753.575 

Bahia   

1.215.000 

170.724 

1.044.276 

SUL   

26.110.000 

21.059.034 

5.050.966 

Minas  Gerais   

1.800.000 

1.570.825 

229.175 

Espírito  Santo   

140.000 

99.030 

40.970 

Rio  de  Janeiro   

5.800.000 

4.530.464 

1.269.536 

Distrito  Federal   

São  Paulo  

17.400.000 

14.192.181 

3.207.819 

Paraná   

800.000 

561.111 

238.889 

Santa  Catarina  ... 

120.000 

76.720 

43.280 

Rio  Grande  do  Sul 

Mato  Grosso   

25.000 

13.359 

11.641 

Goiás   

25.000 

15.344 

9.656 

BRASIL   

44.046.000 

25.780.660 

18.265.340 

NOTA:    Os  dados  de  estimativa  são  atualizados  periodicamente,  com  base 
dos  produtores. 

em  informações  recentes 
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BIBLIOGRAFIA  ^^31HJ>^ 


TECHNOLOGY  FOR  SUGAR  RE- 
FINERY  WORKERS,  de  Oliver  Lyle  ~ 
Champman  &  Hall,  editores  <—  Terceira 
edição  revista,  reformada  e  ampliada,  Lon- 
dres, 1957  —  A  terceira  edição  desta  obra, 
agora  com  mais  de  600  páginas,  vem  enri- 
quecer extraordinàriamente  a  bibliografia 
técnica  açucareira.  Diz  o  autor,  ao  prefa- 
ciá-la, que  esta  nova  e  bastante  ampliada 
edição  se  apresenta  com  quatro  novos  capí- 
tulos e  ainda  50  novas  secções  esparsas  pe- 
los capítulos  preexistentes.  Os  acréscimos  e 
alterações,  em  grande  parte  provêm  de  su- 
gestões recebidas  pelo  autor  de  150  mem- 
bros componentes  do  corpo  técnico  da  firma 
especializada  em  assuntos  açucareiros  Tate 
&  Lyle,  de  Londres.  Embora  a  obra  se  des- 
tine especialmente  aos  que  lidam  de  maneira 
direta  com  a  refinação,  estende-se,  de  modo 
particular  nos  primeiros  capítulos,  sôbre  o 
açúcar  como  fonte  de  energia  e  alimento  e 
sua  origem  na  natureza. 

Todas  as  secções  de  uma  refinaria  mo- 
derna são  minuciosamente  analisadas,  como 
as  máquinas  centrífugas,  as  bombas,  os  eva- 
poradores, a  filtração,  os  vácuos,  as  cal- 
deiras a  vapor.  Há  capítulos  especiais  tam- 
bém para  as  medições,  as  análises  químicas, 
as  análises  do  produto  açucareiro,  estudo 
sôbre  o  calor  e  o  vapor,  o  uso  e  a  produção 
da  életricidade.  Mais  adiante  são  tratados 
os  problemas  de  secagem,  resfriamento  e 
embalagem,  estocagem,  controle  e  equilíbrio 
do  calor,  as  perdas,  as  poupanças  e  seus 
controles.  Os  capítulos  finais  tratam  do 
planejamento  e  da  interpretação  das  expe- 
riências e  também  do  aspecto  comercial  do 
produto  refinado.  Inúmeras  tabelas  se  se- 
guem, e  finalmente  um  minucioso  índice  va- 
loriza sobremodo  o  volume  como  excelente 
obra  de  consulta.  : 

Apreciando  a  edição  precedente  dêste 
livro,  um  abalizado  órgão  da  imprensa  in- 
glêsa  assim  se  manifestou:  «Embora,  a.  obra 
tenha  sido  escrita  para  os  que  trabalham  na 
refinação   do  açúcar,    apresenta  interêsse 


para  outros  leitores  com  outras  preocupa- 
ções técnicas,  porquanto  há  nela  excelente 
tratamento  dos  princípios  básicos  de  física, 
química  e  engenharia,  princípios  que  cons- 
tituem o  fundamento  da  própria  refinação 
do  açúcar». 

DIVERSOS 

Brasil?  —  Brasil  Rural,  ns.  181/2;  Bo- 
letim de  Informações  da  Confederação  Na- 
cional da  Indústria,  ns.  570/73;  Boletim 
AEC,  112;  Guia  Aeronáutico,  n.  11;  Men- 
sagem Económica,  Revista  da  Associação 
Comercial  de  Minas,  n.  58;  Mensário  Esta- 
tístico, Prefeitura  do  Distrito  Federal, 
n.  163;  Revista  Ceres,  n.  56;  Revista  do 
Serviço  Público,  vol.  74,  n.  3;  Revista  do 
IRB,  n.  106;  Revista  de  Química  Industrial, 
n.  305;  Revista  Imposto  Fiscal,  n.  85;  A  Ru- 
ral, n.  440. 

Estrangeiro:  —  Agricultura  y  Comér- 
cio, Ultimas  Noticias,  Porto  Rico,  ns.  6/8; 
Boletin  Azucarero  Mexicano,  n.  100;  Bo- 
letim Britânico,  n.  118;  Boletim  Informativo, 
Instituto   de   Investigaciones  Económicas 
y  Tecnológicas,  ns.  2/3;  Bibliography  of 
Agriculture,  n.  10;  Cuba  Económica  y  Fi- 
nanciera,  n.  378;  Cubazúcar,  n.  12;  Camara 
de  Comercio  Argentino-Brasilena  de  Bue- 
nos Aires,  Revista  Mensual,  n.  505;  Cader- 
nos Mensais  de  Estatística  e  Informação  do 
Instituto  do  Vinho  do  Porto,  n.  212;  Fort- 
nighrly  Review,  -n.  549;  La  Industria  Azu- 
carera,  n.   769;  The  International  Sugar 
Journal,  h.  707;  Informações  Semanais  da 
Argentina,  n.  167;  Lamborn  Sugar-Market 
Report,  n.  47;  Paraguay  Industrial  y  Co- 
mercial, n.  158;  Revista  Industrial,  n.  11; 
Revue  de  la  Chambre  de  Commerce  Fran- 
ce-Amerique  Latine,  n.  4;  Revista  Indus- 
trial y  Agrícola  de  Tucuman,  tomo  41;  n.  1; 
Revista  Agronómica  dei  Noroeste  Argen- 
tino, vol.  2,  n.:  2;  La  Sucrerie  Belge,  n.  3; 
Sugar  Journal,  n.  6;  Sugar,  voí.  52,  n.  11; 
Transporte  Moderno,  ri.  5;  Taiwan  Sugar, 
n..9;  La  Vida  Agrícola,  n.  405. 
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INSTITUTO  doAÇOCAR  E  do  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  Nt  22  789.  DE  I»  DE  JUNHO  DE  1833 

Sede  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO,  42 
RIO  DE  JANEIRO  —  Caixa  Postal  420  —  Endereço  Telegráfico  «Comdecar» 


EXPEDIENTE 
Am  sábados 


de  12  às  18  horas 
de   9  às  12  horas 


COMISSÃO  EXECUTIVA 

Delegado  do  Banco  do  Brasil  —  Manuel  Gomes  Maranhão  (Presidente);  Delegado  ao 
Ministério  da  Fazenda  —  Epaminondas  Moreira  do  Vale;  (Vice-Presidente)  Delegado  do  Ministé- 
rio do  Trabalho  —  Elias  Nacle;  Delegado  do  Ministério  da  Viação  —  Ottomy  Strauch;  Delegado 
do  Ministério  da  Agricultura  —  José  Wamberto  Pinheiro  de  Assumpção. 

Representantes  dos  usineiros:  —  Moacir  Soares  Pereira,  Cristóvão  Lysandro  Albernaz,  Wal- 
ter de  Andrade  e  Gil  de  Methódio  Maranhão.  Suplentes  —  Lycurgo  Portocarrero  Veloso,  Fer- 
nando Pessoa  de  Queiroz,  Gustavo  Fernandes  de  Lima  e  Luís  Dias  Rollemberg. 

Representantes  dos  Banguezeiros  —  José  Vieira  de  Melo.  Suplente  —  Afonso  José  de  Men- 
donça. 


Representantes  dos  fornecedores: 
quim  Alberto  Brito  Pinto.  Suplentes 
Passos. 


Presidência: 


—  Domingos  José  Aldrovandi,  João  Soares  Palmeira  e  Joa- 

—  José   Augusto  de  Lima  Teixeira  e  Clodoaldo  Vieira 

TELEFONES: 


Chefe  do  Gabinete  ...........  23-2935 

Oficial  de  Gabinete    43-3798 

Comissão  Executiva    23-4585 

Secretaria   23-6192 

Divisão  de  Estudo  e  Planejamento 

Diretor    43-9717 

Serviço  de  Estudos  Económicos  23-0796 

Serviço  de  Estatística  e  Cadastro  32-5089 

Divisão  de  Arrecadação  e  Fiscalização 

Diretor    43-4099 

Serviço  de  Arrecadação    23-6251 

Serviço  de  Fiscalização    23-6251 

Divisão  de  Assistência  à  Produção 

Diretor    43-0422 

Serviço  Social  e  Financeiro  . .  23-6183 

Serviço  Técnico  Agronómico  . .  23-4227 

Serviço  Técnico  Industrial    43-6539 

Divisão  Jurídica 

Diretor -Procurador  Geral  . .  {  ?Í2í 

(  43-5597 

Subprocurador      32-7931 

Serviço  Contencioso    32-7931 

Serviço  de  Consultas  e  Processos  32-7931 


N.»  5 


Divisão  Administrativa 

Diretor   23-5189 

Serviço  do  Pessoal   43-6109 

Secção  de  Assistência  Social  .  .  43-7208 

Serviço  do  Material  ......  23-6253 

Serviço  de  Comunicações    43-8161 

Serviço  de  Documentação    23-6252 

Biblioteca   23-0796 

Serviço  de  Mecanização  ......  23-4133 

Serviço  Multigráfico   23-0796 

Portaria  Geral    43-7526 

Restaurante    23-0313 

Zelador  do  Edifício                 .  23-0313 

Serviço  de  Aguardente  (SECRRA) 

Superintendente    23-1038 

Divisão  de  Contrôle  e  Finanças 

Diretor  -  Contador  Geral    43-6724 

Subcontador    23-6250 

Serviço  de  Contabilidade    23-0215 

c  „  ^  ,  ~  .  t  23-0089 
Serviço  de  Contrôle  Geral   <  23-2400 

Serviço  de  Aplicação  Financeira  23-4552 

Seção  Tomada  de  Contas   23-5035 

Tesouraria    43-3440 

Serviço  de  Álcool  (SÈAAI) 

Diretor   23-2999 

Secções  Administrativas    43-5079 
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LIVROS  Á  VENDA  NO  I.  A.  A. 

Cr$ 

ANAIS  DO  1'  CONGRESSO  AÇUCAREIRO  NACIONAL    30,00 

ANALISE  DE  TRÊS  SAFRAS  DE  ÁLCOOL  (1948/49  -  1949/50  -  1950/51)  — 

Moacir  Soares  Pereira  (Separata  de  «Brasil  Açucareiro»)    15,00 

ANUÁRIO  AÇUCAREIRO  —  Safras  1951/52  -  1952/53    60,00 

APROVEITAMENTO  DO  MELAÇO  COMO  FONTE  DE  PROTEÍNAS  NO 

BRASIL  —  José  Leite  (Separata  de  «Brasil  Açucareiro»)    15,00 

A  BROCA  DA  CANA  DE  AÇÚCAR  —  J.  Bergamin    15,00 

CONSIDERAÇÕES  SOBRE  A  CULTURA  DA  CANA  DE  AÇÚCAR  —  Paulo  de 

Oliveira  Lima  (Separata  de  «Brasil  Açucareiro»)    15,00 

DOCUMENTOS     PARA  A  HISTÓRIA  DO  AÇÚCAR  —  Vol.  I  -  Legislação; 

Vol.  II  -  Engenho  Sergipe  do  Conde  —  Cada  volume    200,00 

ESTATUTO  DA    LAVOURA    CANAVIEIRA  E  LEGISLAÇÃO  COMPLE- 
MENTAR  10>00 

EXPERIMENTO  DE  DISTRIBUIÇÃO  DE  VINHOTO  POR  ASPERSÃO  (Fa- 

zenda  Dores)  (Separata  de  «Brasil  Açucareiro»)   •   15,00 

A  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA  DE  DEMERARA  —  A.  Menezes  Sobrinho   15,00 

LEGISLAÇÃO  AÇUCAREIRA  E  ALCOOLEIRA  —  Licurgo  Veloso  —  2  vols.. .  150,00 

MEMÓRIA  SOBRE  O  PREÇO  DO  AÇÚCAR  —  D.  José  Joaquim  da  Cunha  de 

Azeredo  Coutinho  (Série  História,  2°  volume)   10,00 

A  ORIGEM  DOS  CILINDROS  NA  MOAGEM  DA  CANA  —  Moacir  Soares  Pereira  20,00 

A  QUEIMA  DA  CANA  DE  AÇÚCAR  E  SUAS  CONSEQUÊNCIAS  —  Otávio 

Valsecchi    40'00 

RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.A.A.  —  cada  vol.    10,00 
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Refratários  São  Caetano 

UMA  TRADIÇÃO  DE  QUALIDADE  A  SEU  SERVIÇO 

TIJOLOS  -  CUNHAS  -  PLACAS 

PEÇAS  DE  FORMATOS  ESPECIAIS  , 

CIMENTOS  -  CONCRETO  -  PLÁSTICOS 

REFRATÁRIOS 

MATRIZ:  Rua  Bôa  Vista,  133  -  5.o  andar 

Fone:  33-7147  -  Telegr:  Acimarec  -  SP 

FILIAL:  Rua  Senado,.  Dantas,  80  -  6.o  andar 

Fone:  42-3158  -  Telegr:  Acimarec  -  Rio 


arados,  grades,  cultiva- 
dores, semeadeiras  e  en- 
xadas rotativas 


EBERHflRDT 

garantem  maior  economia  no  trabalho 
para  preparação  do  solo  das  culturas  de 

(ANA  c&.  /JçC/CAZ. 

EBERHARTD  AGRÍCOLA  E  INDUSTRIAL  S.  A. 
Rio  de  Janeiro,  Av.  Pres.  Vargas,  435/14*  andar  Tel.  43-1855 


ANUÁRIO  AÇUCAREIRO 

9  

PUBLICAÇÃO  DO  INSTITUTO  00  AÇÚCAR  E  00  ÁLCOOL 

Compreendendo  os  anos  civis  de  1950/51  e  1952/53  —  Completo  serviço 
de  informações  sobre  produção,  consumo,  exportação  de  açúcar  e  álcool 
nas  duas  safras,  ilustrado  com  artísticos  gráficos. 

O  texto  contém  vários  estudos  relacionados  com  as  atividades  da  autar- 
quia açucareira  naquele  período. 


—  TEMOS  BINDA  ALGUNS  EXEMPLARES  DOS  ANOS  ANTERIORES  — 

Preço  do  exemplar  Cr$  60,00 

Pelo  Correio,  registrado .  .  Cr$  70,00 

A  venda  na  séde  do  Instituto  e  nas  Delegacias  regionais  dos  Estados  de  Alagoas, 
Bahia,  M.  Gerais,  Paraíba,  Pernambuco,  Rio  de  janeiro  (Campos),  S.  Paulo  e  Sergipe 

No  prélo  o  Anuário  correspondente  ao  ano  de  1954,  55  e  56 
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NOS  RESOLVEM  O  5 
SEUS  PROBLEMAS 


CORRENTES    E  EHGREHAOEMS 

CORMCÊ  LTDA. 

II  MONSENHOR  ANDRADE,  1081  •  S.  NU  •  BRBSIl  •  &  9-9686  -  CAIXA  POSTAL  7245  -  OL  IEU60AFIC0:  «COBACACt» 


AÇÚCAR  PÉROLA 

SACO  AZUL        CINTA  ENCARNADA 


CIA.  USINAS  NACIONAIS 

RUA    PEDRO    ALVES,    319. RIO 
TELEGRAMAS:  "USINAS" 


TELEFONE:  43-4830 


FABRICAS:    rio    de    j  a  n  e  i  r  o  -  s  a  n  t  o  s  - 


CAMPINAS  -  TAUBATÉ 

O  RIO) 

três    rios   (est.    do   r  i  o)  «DEPÓSITOS:   S.   PAULO  —  JU 


BELO     HORIZONTE    —   NITERÓI  —    DUQUE     DE     CAXIAS    -    (EST.  D 


I  Z     DE  FORA 


